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RESUMO 

O advento da Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça convocou o Poder 

Judiciário a fomentar outras formas de solução de conflitos, além do tradicional processo, 

passando a enaltecer a utilização da conciliação e da mediação. A promulgação do Código de 

Processo Civil no ano de 2015 trouxe um processo com viés um pouco mais colaborativo, 

abarcando a possibilidade de aplicação de outros métodos de solução consensuais de conflito, 

inaugurando o sistema das múltiplas formas de composição da lide. Assim, o próprio Poder 

Judiciário passou a oferecer aos jurisdicionados outras possibilidades de tratamento do conflito. 

Com esta abertura, a Constelação familiar, que é tida como uma terapia familiar breve, passou 

a ser utilizada por alguns juízes como ferramenta de solução de conflitos judicializados. Diante 

deste cenário, o presente trabalho tem como objetivo analisar a possibilidade ou não de referida 

prática, em especial diante de três princípios do Estado de direito: a laicidade estatal, a 

legalidade e a legitimidade. Como ponto de partida, buscou-se delimitar o conceito de 

Constelação familiar como método consensual ao tempo que as questões sobre a 

interdisciplinaridade foram também consideradas. Esta pesquisa se baseia numa abordagem 

qualitativa, que inclui levantamentos bibliográficos e documentais acerca da temática, 

inventariando as experiências e normativos acerca da Constelação familiar no Poder Judiciário 

para empreender uma análise crítica acerca da sua pertinência como mecanismo de resolução 

de conflitos judiciais. 

 

Palavras-chave: Constelação Familiar, Jurisdição, Estado de direito. 

 



ABSTRACT 

The advent of Resolution No. 125/2010 of the National Council of Justice called on the 

Judiciary to promote other forms of conflict resolution, in addition to the traditional process, 

raising the use of conciliation and mediation. The promulgation of the Code of Civil Procedure 

in 2015 brought a process with a slightly more collaborative bias, including the possibility of 

applying other methods of consensual solution of conflict, inaugurating the system of multiple 

forms of composition of the law. Therefore, the judiciary itself began to offer the jurisdictions 

other possibilities of how to deal with conflict. Because of that, the Family Constellation, which 

is seen as a brief family therapy, came to be used by some judges as a tool for resolving judicial 

disputes. In view of this scenario, the present work aims to analyze the possibility or not of this 

practice, especially throughout three State principles of the rules of law: laity, legality and 

legitimacy. As a starting point, we sought to delimit the concept of family constellation as a 

consensual method, as well as the questions about interdisciplinarity were also considered. This 

research is based on a qualitative approach, which includes bibliographic and documentary 

surveys on the subject, inventorying the experiences and rules about the family constellation in 

the judiciary to undertake a critical analysis about its pertinence as a mechanism for resolving 

judicial conflicts. 

 

Keywords: Family Constellation, Jurisdiction, Rule of Law. 

 



SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO .................................................................................................................. 9 

2 MUDANÇA DE PARADIGMA: HETEROCOMPOSIÇÃO E AUTOCOMPOSIÇÃO . 13 

2.1 O Estado moderno e a resolução de conflitos ............................................................ 14 

2.1.1 Princípio da laicidade ......................................................................................... 18 

2.1.2 Princípio da Legalidade ...................................................................................... 20 

2.1.3 Princípio da Legitimidade .................................................................................. 23 

2.2 A formalidade do Processo Civil: seus atores e rigores ............................................. 24 

2.3 Novos (porém nem tanto) mecanismos de resolução de conflitos ............................. 29 

2.4 Constelação Familiar e Poder Judiciário: um olhar interdisciplinar .......................... 32 

3 COMPREENDENDO A CONSTELAÇÃO FAMILIAR................................................. 35 

3.1 A construção do pensamento de Bert Hellinger ........................................................ 35 

3.1.1 Fenomenologia, pensamento sistêmico e campo morfogenético ....................... 38 

3.2 As leis Sistêmicas de Bert Hellinger .......................................................................... 45 

3.2.1 As Ordens do Amor ............................................................................................ 45 

3.2.2 Ordens da ajuda ou postura sistêmicas ............................................................... 50 

3.3 Constelação Familiar como prática integrativa.......................................................... 52 

4 CONSTELAÇÃO FAMILIAR E O SISTEMA DE JUSTIÇA BRASILEIRO ................ 58 

4.1 Sistema Multiportas (ou Múltiplas portas) ................................................................ 58 

4.2 A participação do juiz na solução do conflito ............................................................ 63 

4.3 Constelação Familiar e análise do Projeto de Lei 9.444/2017 ................................... 68 

4.4 Funções essenciais à justiça: Direito Sistêmico nas OABs no Brasil ........................ 75 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................ 79 

6 REFERÊNCIAS ................................................................................................................ 85 

ANEXO 1 – PROJETO DE LEI 9.444 .................................................................................... 90 

ANEXO 2 – PARECER CONTRÁRIO ................................................................................... 95 

ANEXO 3 – PROJETO DE LEI 174 ....................................................................................... 98 

 



 
 

9 
 

1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho trata-se de um estudo cuja temática central é a Constelação Familiar 

aplicada no campo do Direito, designadamente uma reflexão sobre sua prática como ferramenta 

de solução de conflitos no curso do processo civil. 

Tal abordagem surgiu em decorrência das inquietações da pesquisadora, geradas no 

transcurso dos estudos relacionados ao acesso à justiça, principalmente em relação aos novos 

métodos adequados de solução de conflitos que começaram a ser incentivados, e a olhar para 

além do tradicional processo civil. Em especial, quando se deparou com a notícia de que a 

Constelação Familiar estava sendo utilizada no curso processual civil, e obtendo resultados 

resolutivos surpreendentes quando aplicada, inclusive chegando a um patamar de 100% de 

resolutividade dos casos que foram submetidos à referida prática (ALAVARES, 2014). 

Diante desta informação, buscou verificar o que vinha a ser Constelação Familiar, e 

constatou que se tratava de uma terapia familiar em grupo; neste momento, o primeiro 

questionamento que surgiu foi: como uma terapia poderia ter sido incorporada como método 

de resolução de conflitos no curso de um processo judicial? Assim, deu-se início aos estudos 

que culminaram no presente trabalho. Devido à carência de trabalhos publicados quando do 

início da pesquisa, foi necessário a pesquisadora realizar uma imersão empírica, sendo levada 

a frequentar palestras, Workshops, cursos, dentre outros eventos, a fim de conhecer este 

universo da Constelação Familiar. 

No ano de 2015, o juiz Storch realizou o primeiro Workshop em Maceió, com a temática 

- Constelações Aplicadas à Conciliação e à Resolução de Conflitos, momento que esta 

pesquisadora participou a fim de aprender mais uma técnica para aplicar em seu trabalho, como 

advogada e mediadora. Mas na primeira experiência vivenciada foi possível perceber que a 

Constelação Familiar fugia de toda ou qualquer conceituação concebida até o momento, de 

técnicas de solução de conflitos. Importante ressaltar que por mais de 10 anos, a pesquisadora 

atuou como advogada beligerante, estritamente processualista, tendo sua base de pensamento 

firmada na escola formalista e cartesiana. E que há 4 anos vinha se dedicando a compreender a 

dinâmica dos conflitos familiares, para auxiliar os clientes a construir um cenário de 

composição, por meio da conciliação e/ou da mediação. 

Diante deste contato com a prática da Constelação Familiar, foi possível entender que 

não se tratava de uma técnica simples, com conceitos e requisitos fechados, e nem rápida de ser 

aprendida. 
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A questão mais difícil foi compreender a base do trabalho desenvolvido por Bert 

Hellinger, pois este funda sua terapia no método filosófico fenomenológico, o que foge do 

pensamento corrente no Direito, surgindo mais dúvidas do que certezas, pois nesta visão é 

necessário permitir que o lado sensorial, subjetivo seja estimulado. 

Então, algo novo surge e para melhor compreensão foi necessário realizar estudos ao 

longo do tempo, não só bibliográficos, mas principalmente vivenciados, experimentados na 

prática com o intuito de perceber a Constelação familiar, e compreender se ela poderia ser 

considerada como ferramenta de solução de conflitos no curso do processo cível. 

Foi neste contexto que este trabalho se iniciou, e o que se pretende no âmbito desta 

dissertação é discutir se a prática da Constelação familiar é possível como ferramenta para a 

solução de conflitos judiciais. Para tanto, inicialmente foi necessário compreender do que se 

trata essa terapia, que nasceu no campo da psicoterapia, desenvolvida pelo seu precursor Bert 

Hellinger. 

No curso da pesquisa, buscou-se identificar como o referido método terapêutico foi 

incorporado ao campo do Direito, em especial diante dos ditames estabelecidos quando do 

Estado Moderno, principalmente relacionados aos três princípios aqui destacados como os três 

“L”, quais sejam, a laicidade, a legalidade e legitimidade, que são bases do direito e do processo 

civil. Buscou-se também fazer o liame da interdisciplinaridade que se propõe o estudo. 

A pesquisa realizada buscou compreender como, diante da laicidade, da legalidade e da 

legitimidade Estatal e, principalmente, do rigorismo processual, foi possível a inserção da 

aplicabilidade desta técnica terapêutica no campo do Direito. Importante ressaltar que não foi 

objeto desta pesquisa analisar se existe eficácia na aplicabilidade da Constelação Familiar no 

âmbito judicial, primeiro por ausência de dados públicos contidos nos sítios oficiais na internet, 

e por entender a pesquisadora que neste momento é importante realizar uma investigação para 

compreender a relação desta aplicabilidade com o rigor dos requisitos instituídos pelo Estado 

Moderno, visto que pouco, ou quase nada, se tem de estudos nesta vertente, e as poucas matérias 

existentes se reportavam mais a sua aplicabilidade na seara da psicologia, ou estudos 

relacionados aos projetos que estão em curso no judiciário. 

Do ponto de vista legal, desde o ano de 2010, há incentivos voltados a Políticas Públicas 

em todo país, em especial com o advento da Resolução nº 125 do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), a qual incentiva um tratamento adequado aos conflitos de interesses no âmbito do Poder 

Judiciário, incentivando uma ruptura de paradigma na solução dos conflitos, estimulando a 
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autocomposição por meio da prática da conciliação e mediação em detrimento do processo 

judicial. 

Nesta perspectiva, poderia a Constelação Familiar ser enquadrada como método de 

resolução de conflitos familiares judicializados, sem nenhum ato normativo? Se a resposta for 

sim, outro questionamento deve ser realizado em relação à legitimidade, a saber, a quem 

compete a prática deste método? Necessário destacar que existem poucos estudos relativos à 

eficácia deste método e não há uma sistematização referente à sua operacionalidade. 

O que se sabe até aqui é que a Constelação Familiar nasceu no âmbito da psicoterapia, 

é considerada terapia familiar em grupo, com base fenomenológica, tendo sua fundamentação 

antropológica, humanística e psicoterapêutica, que não está inserida na lógica do formalismo 

jurídico, mas que vem sendo aplicada em alguns Tribunais brasileiros. 

Conforme dito, a ausência de estudos científicos a respeito da temática ora analisada 

resultou na presente pesquisa que pretende contribuir na construção do pensamento científico 

a respeito da aplicabilidade ou não da técnica de Constelação Familiar no âmbito do Poder 

Judiciário. 

Para o delineamento metodológico desta pesquisa, algumas estratégias foram adotadas, 

permitindo a definição do seguinte recorte: Pesquisa qualitativa e exploratória, com análise 

documental, elegendo-se como elementos a serem observados nesta pesquisa documental os 

que se referem ao contexto, os autores, a confiabilidade dos documentos e dados coletados. 

Foram utilizadas as fontes secundárias: leis, projetos de lei, regulamentos, 

jurisprudências, arquivos em mídia eletrônica, entre outras matérias de divulgação e ainda a 

bibliografia escrita por Hellinger, livros e artigos científicos. 

A escolha por esta metodologia se deu em razão da escassez de trabalhos que abordam 

o tema da aplicação da Constelação familiar no âmbito judicial, visto que no início das 

pesquisas, pouco ou quase nada tinha sido publicado nesta vertente. 

A análise documental corroborou para identificar informações que serviriam de 

elementos para responder ao questionamento levantado na pesquisa, permitir compreender o 

universo da Constelação familiar, e os termos utilizados por seu fundador, e ainda buscar 

analisar a existência ou não de regramento legal para a aceitação desta prática como ferramenta 

de solução de conflitos. 

Assim, o desenvolvimento do trabalho contou com 5 tópicos distribuídos em Introdução, 

capítulos e considerações finais. O primeiro capítulo (item 2) buscou realizar, de forma breve, 

a teoria do Estado Moderno que, por meio de seus princípios basilares, estabelece regramento 
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para as relações interpessoais, e entre Estado-cidadão, enaltecendo a importância do regramento 

para que haja segurança jurídica. Nesta pesquisa houve um destaque aos princípios da laicidade, 

da legalidade e da legitimidade nas funções estatais, com análise nas possíveis razões que 

levaram a quebra de paradigma em relação à forma de resolução de conflitos, que desde a 

concepção do Estado Moderno elegeu e fortaleceu a via da heterocomposição estatal como o 

único meio eficaz para se alcançar a paz social, mas que, com o passar dos anos, passou a 

permitir a possibilidade de outros métodos de solução de conflitos. 

O capítulo seguinte procurou analisar a base teórica da Constelação familiar, a fim de 

compreender o caminho de construção do pensamento de Bert Hellinger, que perpassa por 

vários campos do conhecimento entre a psicoterapia e a abordagem fenomenológica, diante da 

observação da incidência das leis sistêmicas, por ele denominadas de ordens do amor. 

Posteriormente foi realizado um levantamento de dados junto aos órgãos oficiais brasileiros, da 

seara da saúde, para verificar como estes vinham abordando o tema, em relação ao tipo de 

terapia e ao profissional que pode exercer a função, sendo constatado que o Ministério da Saúde 

enquadra a Constelação familiar como prática integrativa realizada por terapeuta naturista, mas 

não há regramento desta profissão até o momento. 

E o terceiro capítulo (item 4) teve como objeto a análise da inserção da Constelação 

familiar no âmbito do Poder Judiciário como ferramenta de solução de conflitos. Neste capítulo 

foi analisado a estruturação do sistema multiportas inaugurado com a promulgação da 

Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça, que instituiu a Cultura de Paz, e 

enaltecido com o advento do Código de Processo Civil de 2015, que fomentaram a possibilidade 

de outros métodos de solução de conflitos, dentre eles as práticas mediativas, consideradas a 

negociação, conciliação e a mediação, e as práticas inominadas autocompositivas, neste sentido 

podem ser enquadrados outras formas que auxiliem na resolutividade da controvérsia. 

O trabalho pode, acerca de suas considerações finais, apontar para a possibilidade da 

Constelação familiar como ferramenta de solução de conflitos no curso do processo civil, 

ressalvando a necessidade de um regramento mínimo em relação a esta prática. 
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2 MUDANÇA DE PARADIGMA: HETEROCOMPOSIÇÃO E 

AUTOCOMPOSIÇÃO 

Para poder compreender o objeto do estudo aqui apresentado, primeiro será necessário 

perceber como o Estado chamou para si a responsabilidade pela pacificação social por meio da 

heterocomposição. Desta feita, este capítulo aborda, de forma sucinta, o fortalecimento do 

Estado-juiz e o abrandamento das demais formas de solução de conflitos existentes na 

sociedade, principalmente a partir da instituição do Estado Moderno, o qual prestigiou o Estado-

laico e enalteceu os princípios da legalidade e da legitimidade, em nome da segurança jurídica. 

Em relação à heterocomposição estatal, voltado para o sistema jurídico brasileiro, foi 

possível perceber que ele vem passando por um período de descrença, seja em razão da 

morosidade, seja porque há a imprevisibilidade de sua função judicante, o que acarretou a 

quebra do paradigma que acarretou a inserção de outras formas de solucionar os litígios 

existentes no seio da sociedade. Não se trata de dizer que a heterocomposição estatal é a vilã, 

mas que a forma que foi construída durante todos esses anos desencadeou em um Poder 

Judiciário assoberbado de processos que acarretou uma crise inimaginável, no qual a busca da 

tutela jurídica por vezes se torna vazia em razão da morosidade. 

Outro ponto que é apontado, se refere à imprevisibilidade das sentenças, que muitas 

vezes são distintas em casos similares, também à imprecisão de como os julgadores passarão a 

interpretar o texto de lei, visto ser uma atividade subjetiva e que acarreta a incerteza do julgado. 

A imprevisibilidade do julgado, somada à ausência de resposta ágil por meio do Poder 

Judiciário, resulta em uma sensação social de impunidade e injustiça, sendo o processo visto 

como um meio protelatório para alcançar o fim maior que é a solução da controvérsia e trazer 

a paz social para os envolvidos no conflito e tão sonhada e buscada quando da instituição da 

heterocomposição estatal. 

Diante deste panorama, novos olhares começaram a recair sobre as novas formas de 

tratamento dos conflitos ressurgindo a conciliação, a mediação e a arbitragem, e abrindo espaço 

para outros métodos, e nesta senda foi incluída a prática da Constelação Familiar. 

Porém, antes de adentrar o tema central desta pesquisa, que é a Constelação Familiar 

aplicada no curso processual, vale percorrer o caminho que fortaleceu o sistema 

heterocompositivo estatal, para verificar seus princípios norteadores que são de suma 

importância para o Estado de direito, quando se refere aos tratamentos dos conflitos. 

Buscou-se entender que, por muitos anos, a heterocomposição estatal foi tida como o 

melhor e até mesmo o único meio para satisfação do Direito, em razão de sua imperatividade e 
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coercibilidade, pois a sentença traz em seu bojo a possibilidade da ação do estado contra aquele 

que descumpre os preceitos legais. 

Para verificação do proposto neste capítulo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica e 

análise documental de texto legislativo pertinente ao tema, com o intuito de interpretar e 

compreender qual o fim desejado para a instituição de um estado laico, fortalecido na legalidade 

e enaltecendo a necessidade de respeitar a legitimidade imposta pelo Estado de direito. 

Analisou-se ainda o formalismo processual civil, especialmente os princípios da 

inafastabilidade do Poder Judiciário na apreciação da lesão ao direito, da imparcialidade e da 

inércia, bem como a quebra de paradigma da heterocomposição estatal. 

2.1 O Estado moderno e a resolução de conflitos 

Para viver e conviver em sociedade é necessário que haja cooperação, o homem por ser 

um ser social está em contato com seus semelhantes, e segundo Modin (1986, p.154), “a 

propensão para viver junto com outros e comunicar-se com eles, toma-los participantes das 

próprias experiências e dos próprios desejos, conviver com eles as mesmas emoções e os 

mesmos bens”; mas não só de cooperação e afinidades se vive em sociedade, ela gera também 

competição e conflitos, diante das diversidades entre as pessoas, classes sociais, crenças. 

O conflito na sociedade perpassa por todos os momentos da humanidade, basta fazer 

uma breve leitura histórica que é possível perceber que o homem sempre esteve, e ainda está, 

propenso a entrar em confronto com seu semelhante, seja por questões de interesses 

particulares, de cultura, de crença, de política ou de religião. 

Observar o conflito em uma perspectiva negativa é percebê-lo apenas em uma de suas 

facetas, visto que por meio do conflito de opiniões é possível a evolução de um conceito com 

avanços tecnológicos, aprendizados e fortalecimento das relações, mas em se tratando de 

convivência social, e com o intuito de evitar confrontos e impasses, o Estado de direito 

estabelece normas de comportamento, e a partir destas elege meios para uma melhor 

convivência entre os homens. 

Conviver em coletividade é uma das necessidades do homem, por ser sociável o 

agrupamento coletivo propicia a subsistência de sua espécie e segurança de seu grupo, mas em 

contraponto, esta proximidade gera atritos que acarretam discórdias, guerras e disputas. Diante 

desta realidade, mesmo antes da existência do Estado de direito como hoje concebemos, o 

próprio grupo social estabelecia seu regramento para dirimir os conflitos existentes, assim as 

regras estabelecidas pelo direito natural, conforme afirma Bobbio (2006, p. 27) 

“Estado primitivo em geral não se preocupa em produzir normas jurídicas mas deixa 

a sua formação a cargo do desenvolvimento da sociedade, e eventualmente aquele que 
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deve dirimir as controvérsias, o juiz, tem a incumbência de fixar, de quando em 

quando, a regra a ser aplicada. Falamos do juiz porque seguindo as modificações de 

sua posição e de sua função social é que colhemos a passagem do direito não estatal 

ao estatal e a passagem, ligada a esta, da concepção dualista do (direito natural, direito 

positivo) à monista (apenas do direito positivo)”. 

Portanto naquela época, as controvérsias eram resolvidas por meio da autocomposição 

ou à força pela autotutela, esta podendo ser considerada como uma das formas mais antigas de 

solução dos conflitos, também conhecida como defesa pelas próprias forças e, de acordo com 

Cintra, Grinover & Dinamarco (2011, p. 27), a autotutela traz em seu bojo dois traços marcantes 

“a) a ausência de juiz distinto das partes; b) imposição da decisão por uma das partes à outra, 

ou seja, a lei do mais forte. 

Além da autotutela, os litígios também eram solucionáveis por meio da desistência ou 

da submissão, a primeira ocorria quando uma das partes simplesmente abstinha de seu direito, 

e a outra, quando ocorria a concordância, fosse por meio do temor ou simplesmente por aceitar 

a forma proposta, ou ainda era possível resolver as questões de interesse por meio da barganha, 

conhecida também como transação, onde as partes envolvidas no embate resolviam por meio 

de permissão mútua (CINTRA, GRINOVER & DINAMARCO, 2011). 

Todas essas formas de resolução de conflitos ainda existem e estão regulamentadas no 

ordenamento jurídico brasileiro, mais adiante será visto que com o fortalecimento do Estado de 

direito elas foram desestimuladas, mas que atualmente estão sendo revisitadas e incentivadas 

com o intuito de auxiliar na pacificação social. 

O conflito é inerente ao ser humano, o simples fato de conviver com o outro traz a 

possibilidade de gerar atritos, e diante desta perspectiva, necessário um mínimo de organização 

para que essa convivência se dê de forma satisfatória e os conflitos possam ser dirimidos, nesta 

vertente afirma Salvio de Figueiredo Teixeira (1997), apud Mancuso (2014, p. 305-306), que 

desde a antiguidade haviam uma ordem Estatal: 

[...] Nesse novo Estado romano, passa a atividade de composição da lide a ser 

completamente estatal. Suprime-se o iudex ou arbiter, e as fases in iure e apud 

iudicem se enfeixam nas mãos do pretor, como detentor da auctoritas concedida pelo 

Imperador – donde a caracterização da cognitio extraordinária, isto é, julgamento, 

pelo Imperador, por intermédio do pretor, em caráter extraordinário. Foi nesse 

contexto, como visto, que surgiu a figura do juiz como órgão estatal. E com ela a 

jurisdição em sua feição clássica, poder-dever de dizer o direito na solução dos litígios 

[...]. 

Importante destacar que a noção de Estado na época romana é diferente do Estado 

Moderno, mas é possível perceber que em cada fase da sociedade houve uma 

preocupação em como seriam realizadas as controvérsias que surgiam entre os 

indivíduos. 

No Estado romano não existiam as divisões dos Poderes, nem tão pouco o direito 

positivado como se dá hodiernamente, e sim uma formação social, conforme destaca Bobbio 
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(2006, p. 28), “antes da formação do Estado moderno, de fato, o juiz ao resolver as controvérsias 

não estava vinculado a escolher exclusivamente normas emanadas do órgão legislativo do 

Estado, mas tinha certa liberdade de escolha na determinação da norma a aplicar”, aqui fazendo 

referência que o juiz/pretor poderia utilizar-se do direito natural, dos costumes e do direito 

positivado de então. 

Já na Idade Média, outra forma de poder estatal se instalou, nesta época houve o 

crescimento do cristianismo e a junção entre o Estado e a Igreja, nas lições de Nader (2015, p. 

161-162) “em sua formulação original o cristianismo não se ocupou com a ideia do Direito, 

nem da organização da sociedade, de vez que, apoiado no Novo Testamento, surgiu para atuar 

no âmbito da consciência humana, infundindo-lhe princípios morais” e continua, “durante toda 

a Idade Média os indivíduos se viam diante de dois fortes poderes: o Estado, a quem deveriam 

se entregar como parte de um todo, e a Igreja, a cuja autoridade deveriam se submeter 

espiritualmente.” Portanto, havia uma confusão entre o mundo terreno e o mundo de Deus; a 

Igreja passou a ser superior ao Estado e a ditar como deveriam ser solucionados os conflitos, 

fortalecendo um Estado Absolutista com o mando da Igreja e do Rei. 

O Estado absoluto existiu em razão da atmosfera quase permanente de anarquia que a 

sociedade vivia, devido ao constate estado de guerra vivenciado, portanto foi necessário atribuir 

força ao soberano (Bobbio, 2006). 

Segundo G. Oistreich, apud Florenzano (2007) “o Estado do Renascimento surge no 

Ocidente Europeu como consequência do conflito internacional que opunha as monarquias”, e 

continua “a formação e a expansão do absolutismo resultou das guerras confessionais europeias 

ou, pelo menos, desenvolveu-se no ambiente por elas criadas”, e como explica Maurilio Guasco 

em Dicionário de Política de Bobbio e Matteucci (1998, p.232), 

o termo Confessionalismo indica uma atitude específica do Estado em matéria 

religiosa, que se manifesta privilegiando um grupo ou uma confissão religiosa, 

assumindo seus princípios e sua doutrina e incorporando na própria legislação ou nos 

próprios comportamentos aspectos doutrinais decorrentes diretamente daquela 

doutrina, superando também qualquer mediação das consciências individuais. 

Diante deste cenário de guerras, começou a insurgir movimento contrário, pode-se 

destacar o pensamento de Thomas Hobbes que propunha “eliminar o conflito entre as várias 

igrejas e confissões eliminando a causa mais profunda do conflito, isto, é a distinção entre o 

poder de Estado e o poder da Igreja.” (BOBBIO, 2006, pg. 37), neste sentido pretende-se o 

afastamento do mundo espiritual do mundano, assim a Igreja pertence a esfera privada de cada 

indivíduo que poderá escolher sua crença, já ao Estado competiria a tarefa de organização 

política e social. 
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Esta mudança de percepção de mundo estudado por meio da racionalidade humana, 

afastando de vez qualquer influência da Igreja, passando a ser adotado o Estado laico, conforme 

salienta Blancarte apud Oro (2011 p. 3) “o Estado laico surge realmente quando a origem dessa 

soberania já não é sagrada e sim popular”. 

Segundo Florenzano (2007) a partir do pensamento de Hobbes, Jean Bodin e Maquiavel 

começaram a traçar o novo Estado, e segundo o autor, Hobbes elaborou a teoria do absolutismo 

fundamentada no conceito de soberania, incluindo o plano institucional e organizativo, 

inaugurando assim uma teoria radicalmente nova da sociedade e da política, o chamado 

contratualismo, e nesta vertente competindo ao monarca elaborar as leis de forma impositiva, 

também chamado como Estado-máquina, que pode ser copiado em várias sociedades 

independentemente do tecido social. 

Em relação a este novo modo de perceber o estado segundo Pireangelo Schiera, em 

Dicionário de Política de Bobbio e Matteucci Dicionário Bobbio (1998, p.428): 

A ordem estatal torna-se assim um projeto "racional" da humanidade em torno do 

próprio destino terreno: o contrato social que assinala simbolicamente a passagem do 

Estado de natureza ao Estado civil, não é mais do que a tomada de consciência por 

parte do homem dos condicionamentos naturais a que está sujeita sua vida em 

sociedade e das capacidades de que dispõe para controlar, organizar, gerir e utilizar 

esses condicionamentos para sua sobrevivência e para seu crescente bem-estar. 

O Estado absoluto concedeu legitimidade ao príncipe/monarca para exercer a função 

legislativa e executiva, e teve sua relevância, ao firmar o conceito de soberania, com a unicidade 

do poder e a fixação de organização das funções do Estado, além da possibilidade de imposição 

coercitiva de suas leis positivadas. Em contraponto esse poder ilimitado conferido ao príncipe 

permitiu que cometesse arbitrariedades contra o bem-estar de seu povo, o que acarreta 

movimentos contrários à esta forma de governar, por meio do pensamento liberal, foi possível 

propor a ideia da separação dos poderes com a representatividade da vontade do povo (Bobbio, 

2006, pg. 39). 

E aos poucos a vontade unilateral do monarca foi perdendo força, passando a ser 

importante a lei posta por meio dos representantes do povo, a norma jurídica ganhou relevância 

nesta perspectiva é possível perceber que ocorre a transição da esfera da legitimidade para a 

esfera da legalidade, culminando em uma nova fase do Estado moderno, como aponta 

SCHIERA em Dicionário de Política de Bobbio e Matteucci (1998, p.430 )“dessa forma, uma 

fase ulterior do Estado moderno, a do Estado de direito, fundado sobre a liberdade política (não 

apenas privada) e sobre a igualdade de participação (e não apenas pré-estatal) dos cidadãos (não 
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mais súditos) frente ao poder, conforme pensamento de PIERANGELO SCHIERA, em 

Dicionário de Política de Bobbio e Matteucci Dicionário Bobbio (1998, pg. 530) 

Neste ponto do trabalho foi importante enaltecer a construção do pensamento do Estado 

moderno, até a concepção do Estado de direito, para compreender a importância da separação 

dos poderes o qual coube ao Poder Legislativo a monopolização do direito positivo ditando as 

normas a serem aplicadas a todos, e ao Poder Judiciário a função de aplicar ao caso concreto a 

lei, enaltecendo a relevância dos princípios da laicidade, legalidade e legitimidade que estão 

contidas na essência do Estado de direito e no ordenamento jurídico brasileiro. 

2.1.1 Princípio da laicidade 

Antes de iniciar a reflexão sobre o princípio da laicidade, destaca-se a expressão 

anticlericalismo, movimento em favor do afastamento da religião da esfera do Estado, conforme 

destaca Guido Verucci em Dicionário de Política de Bobbio e Matteucci (1998, pg. 32): 

como rejeição de toda a interferência da Igreja e da religião na vida pública; como 

afirmação de uma necessária separação entre política e religião, entre Estado e Igreja, 

reduzindo a Igreja ao direito comum e a religião a um fato privado, segundo a 

inspiração do individualismo liberal; como defesa dos valores de liberdade de 

consciência e de autonomia moral, que se sentem ter nascido fora de um álveo 

religioso. 

Conforme foi visto no tópico anterior, durante a Idade Média o Estado e a Igreja se 

fundiam em um só poder, mas que aos poucos essa fusão foi sendo questionada e com o advento 

do Estado moderno começou a ruptura e o afastamento da religião, cabendo ao Estado a função 

política e organizacional e a religião passou a estar na esfera privada. 

Essa ruptura ocorrida décadas atrás está refletida nos dias atuais em nossa Constituição 

Federal, é certo que o modelo do Estado de direito, não veio com o advento da Constituição 

Federal de 1988, mas não será feito aqui um estudo da historicidade das constituições 

brasileiras, mas sim destacar como hoje é percebido o afastamento da religião da ordem política, 

assim destaca-se o inciso I do art. 19, da Constituição Federal e este dispõe: 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o 

funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou 

aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público; 

Ao realizar interpretação gramatical do texto, percebe-se que ele impede que haja 

qualquer tipo de associação dos Poderes Estatais, seja o Executivo, Legislativo ou Judiciário, 

com as religiões ou crenças existentes, a fim de que não haja influência religiosa nas decisões 

políticas ou, no caso do trabalho ora abordado, jurídicas. 
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O dispositivo constitucional em comento, vai na linha de entendimento pelo afastamento 

do cunho religioso para que haja neutralidade em relação às decisões tomadas pelo Estado, 

conforme destaca Sarmento: 

A laicidade estatal, que é adotada na maioria das democracias ocidentais 

contemporâneas, é um princípio que opera em duas direções. Por um lado, ela 

salvaguarda as diversas confissões religiosas do risco de intervenções abusivas do 

Estado nas suas questões internas, concernentes a aspectos como os valores e 

doutrinas professados, a forma de cultuá-los, a sua organização institucional, os seus 

processos de tomada de decisões, a forma e o critério de seleção dos seus sacerdotes 

e membros, etc. [...]. Mas, do outro lado, a laicidade também protege o Estado de 

influências indevidas provenientes da seara religiosa, impedindo todo o tipo de 

confusão entre o poder secular e democrático, em que estão investidas as autoridades 

públicas, e qualquer confissão religiosa, inclusive a majoritária. No presente estudo, 

o foco maior de atenção será a segunda dimensão da laicidade do Estado acima 

apontada: aquela que protege o Estado da religião (SARMENTO, 2007). 

Nesta vertente a laicidade estatal é prevista para que haja um Estado neutro em relação 

às decisões por este a serem tomadas, a fim de que estejam isentas de peso religioso, tal assertiva 

também deve imperar nos julgados realizados pelos Estado-juiz. 

É preciso perceber que a Constituição Federal exige o afastamento do Estado da religião, 

mas em contraponto afirma a possibilidade da pluralidade religiosa, assegurando assim o direito 

de liberdade de escolha a cada indivíduo, referente a qual religião ou crença pretende seguir, ou 

mesmo a possibilidade de ser ateu, bem como assegura a igualdade de culto ou crenças. Tal 

garantia encontra-se no inciso VI, artigo 5º da Constituição Federal, o qual prevê que todas as 

formas de expressões religiosas ou de crenças merecem ser consideradas em grau de igualdade, 

sendo inviolável a liberdade de consciência e de crença. 

Em um primeiro momento, podem parecer normas antagônicas, mas não o são; visto 

que cabe ao Estado se manter neutro em suas decisões, significa dizer que ao representante do 

povo deverá este se manter neutro na função em que exerce, independentemente da opção 

religiosa que segue, por mais difícil que parece ser, tal imparcialidade é necessária existir. 

Portanto, a norma constitucional é clara ao estabelecer que as decisões proferidas pelo 

Estado devem ser isentas de cunho religioso, porém na prática afastar o indivíduo que 

representa o Estado de sua fé de seus preceitos não é tarefa das mais simples. É possível 

perceber em algumas repartições públicas, como escolas ou nos tribunais, adornos religiosos, 

que denotam, que apesar do afastamento imposto pela lei, o indivíduo que representa o Estado 

tem forte ligação com os dogmas religiosos estabelecidos por anos. 

É possível também verificar o cunho religioso nas entranhas da atividade estatal, 

também quando se analisa os embates jurídicos que envolvam questões de ordem moral e 

religiosa. A pretensa separação e a neutralidade pretendida pelo Estado de Direito em relação à 
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religião é um grande desafio, visto que a religiosidade está enraizada em nossa cultura e, e que 

reflete em nossa legislação, visto que são elaboradas pelos indivíduos que compõe a sociedade, 

mas que estão em uma função estatal. 

Nesse ponto, apenas como forma de melhor esclarecer o que aqui se pretende dizer é 

que, ao realizar uma breve leitura do texto do Código Civil na seara de família é possível 

perceber as conotações de cunho religioso, quando se fala na prevalência do casamento como 

instituição da família, mesmo diante de uma maior abertura para as demais formas de família. 

Mas tal constatação é compreensível, durante anos os dogmas religiosos permeavam e 

ainda permeiam a estrutura do Direito de família, basta lembrar que a única forma de constituir 

família foi por muito tempo apenas pelo casamento religioso e, com a instituição do Estado 

Moderno, passou a ser o casamento civil, isto em 1916, mas escrutado todo arcabouço do antigo 

modelo. O divórcio foi permitido somente com o advento da Lei 6.515/1977, ou seja, há apenas 

42 anos. E hoje ainda se fala de forma pejorativa às demais formas de família que surgem no 

seio das sociedades. 

E se forem lançadas luzes ao cenário político brasileiro, também é possível perceber que 

a religião não está afastada da elaboração de leis e decretos, quando por exemplo, se verifica 

que no Congresso Nacional existe, de forma explícita, uma bancada evangélica, que traz força 

no momento da tomada de decisão, não se quer aqui dizer que esta vertente religiosa é boa ou 

ruim, mas sim demonstrar como o pensamento religioso, mesmo diante do descrito na 

Constituição Federal, permeia as decisões estatais. 

E por que tal tema é relevante para o trabalho ora apresentado? Porque uma das críticas 

sobre a aplicação da Constelação Familiar é que ela, além de ser tida como uma terapia familiar 

breve, tem sido confundida como prática mística de cunho religioso; tema que será mais bem 

abordado no próximo capítulo. 

2.1.2 Princípio da Legalidade 

Com o movimento histórico que acarretou o afastamento da Igreja do poder estatal, 

originou também a supremacia da lei, e aos poucos houve uma junção do Direito e do Estado, 

como afirma Bobbio: 

a partir do momento em que nasce o Estado moderno como centralizador , unitário, 

unificante, que tende à monopolização simultânea da produção jurídica (através da 

subordinação de todas as fontes de produção do Direito até aquela que é própria do 

poder estatal organizado, isto é, a lei) e do aparelho de coação (através da 

transformação dos juízes em funcionários da coroa e da formação de exércitos 

nacionais). Pode-se dizer que não existe outro Direito além do estatal e não existe 

outro Estado além do jurídico (dicionário, pg. 349). 
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Portanto coube ao Estado a centralização da atividade legislativa, sendo atribuído ao 

Poder Legislativo a função primordial na elaboração das leis para garantia da liberdade, e 

demais direitos inerentes ao indivíduo, bem como as normas comportamentais e as destinadas 

à estrutura estatal, ressaltando a importância do cumprimento das leis por todos os cidadãos sob 

pena de sanções coercitivas por parte do Estado, essa mudança ocorrida na funcionalidade do 

Estado é trazida por Bobbio que assinala 

[...] É com o nascimento do Estado de direito que ocorre a passagem final do ponto 

de vista do príncipe para o ponto de vista dos cidadãos. No Estado despótico, os 

indivíduos singulares só têm deveres e não direitos. No Estado absoluto, os indivíduos 

possuem, em relação ao soberano, direitos privados. No Estado de direito, o indivíduo 

tem, em face do Estado, não só direitos privados, mas também direitos públicos. O 

Estado de direito é o Estado dos cidadãos [...] (BOBBIO, 2004, p.78). 

Esta transição proporcionou o fortalecimento de um processo legislativo como meio 

para elaboração das normas jurídicas (ADEODATO, 2006), trazendo assim a segurança 

jurídica, no contexto de que todos previamente terão conhecimento das regras a serem seguidas 

e em caso de comportamento contrário a lei a certeza de que o descumprimento acarretará a 

imposição de sanções. 

O fortalecimento da lei e do devido processo legal enalteceu a interdependência dos 

Poderes, ou seja, compete ao Poder Legislativo dizer a lei, e ao Poder Judiciário aplica-la ao 

caso concreto, assim enaltecendo a via da heterocomposição para as soluções dos conflitos que 

viessem a surgir no seio da sociedade, que “impõe-se sobre os particulares e, prescindindo da 

voluntária submissão destes, impõe-lhes autoritativamente a sua solução para os conflitos de 

interesses” (CINTRA, GRINOVER & DINAMARCO, 2011, p. 29). 

Com o fortalecimento da atividade estatal o Poder Judiciário passou a ser considerado a 

única via eficaz para a solução dos conflitos, assim nascendo o conceito tradicional de 

jurisdição, ou seja, o dizer o direito pelo juiz, que o faz após a análise das pretensões contidas 

no processo judicial e a realização da interpretação do texto legal vigente e, de forma imperativa 

e coercitiva, atribui uma sentença. 

O princípio da legalidade é de suma importância, pois busca a garantia dos direitos 

fundamentais individuais, bem como estabelece regras de pesos e contrapesos direcionados aos 

direitos políticos, visto que, conforme foi dito acima, o Estado de direito inaugura a fase da 

soberania popular, havendo a separação dos poderes, e por meio da imposição legal acarreta 

um maior controle da atividade desempenhada pelos representantes do povo, visto que estes 

necessitam respeitar os ditames legais para realizar as funções estatais, seja por meio de cargo 

eletivo seja por meio de concurso público, desta feita garantindo segurança jurídica aos 
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indivíduos em relação aos procedimentos e garantias sobre aqueles que irão representar a 

vontade do povo, quando estamos diante da esfera política, como também como os agentes 

públicos precisam se comportar quando investidos em um cargo público. 

É possível perceber a importância do Poder Legislativo, pois ao Estado coube o dever 

garantidor de limitar não só a ação individual na esfera privada, com a finalidade de estabelecer 

uma ordem coletiva de convivência social a fim de evitar possíveis abusos individuais e 

coletivos. Portanto, na esfera particular, a todo indivíduo é garantida a liberdade de agir, desde 

que a lei não proíba sua ação, caso contrário haverá a possibilidade da ação do Estado contra 

este, desde que acionado o Poder Judiciário para impor uma sanção sobre aquele que infringiu 

a lei. 

Em contrapartida, a lei também impõe limites aos representantes do povo, não só em 

relação aos cargos eletivos e políticos como também disciplina como os agentes públicos 

poderão agir quando investidos de cargos públicos, tal medida é importante para evitar abuso 

de autoridade e arbitrariedades; e neste contexto aos agentes políticos e agentes públicos só é 

permitido fazer o que está disposto em lei, portanto, o princípio da legalidade, neste sentido, 

impõe limites a serem respeitados. 

Tendo em vista que o foco deste trabalho está na atuação do Poder Judiciário no curso 

do processual civil, foi para esse ponto o direcionamento da pesquisa, logo, o princípio da 

legalidade no curso processual é de suma importância, pois traça as regras do procedimento e 

delimita a competência do juízo. Desta feita, o juiz está adstrito aos ditames legais tanto em 

relação ao curso do processo, como na aplicação da lei ao caso concreto, enquanto ao indivíduo 

impera a autonomia da vontade de propor ou não a ação, de continuar a lide ou realizar um 

acordo, ou até mesmo desistir da mesma. 

À medida que o Estado ia se fortalecendo, por meio da imposição legal e da 

possibilidade de coercibilidade das decisões, nascia aos poucos, a ideia de que o melhor, e para 

muitos o único caminho para a solução dos litígios se daria por meio do Estado-juiz. Para 

melhor compreender essa atuação destaca-se as palavras de Bobbio: 

Com a formação do Estado moderno o juiz de livre órgão da sociedade torna-se órgão 

do Estado, um verdadeiro e autêntico funcionário do Estado. De acordo com a análise 

histórica feita por Ehrlich em sua obra La logica dei giuristi, este fato transforma o 

juiz no titular de um dos poderes estatais, o judiciário, subordinado ao legislativo; e 

impõe ao próprio juiz a resolução das controvérsias sobretudo segundo as regras 

emanadas do órgão legislativo ou que, de qualquer modo (tratando-se de normas 

consuetudinárias ou de direito natural), possam ser submetidas a um reconhecimento 

por parte do Estado. 
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Assim um terceiro imparcial ao conflito, o juiz, ditará qual a solução adequada ao caso, 

conforme os ditames legais, esse entrelaçamento dos poderes estatais inaugura a era da 

judicialização das controvérsias sociais, visto que aos poucos os particulares deixaram de 

utilizar dos métodos de autocomposição e passaram a procurar a heterocomposição, assim 

fortalecendo a monopolização da pacificação social, fossem as causas complexas ou não.  

No ordenamento jurídico brasileiro tal importância também pode ser percebida em nossa 

Carta Magna que enaltece o princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário, contido no inciso 

XXXV, do art. 5º, enaltecendo a via da heterocomposição. 

A atividade do juiz é de suma importância, e para alcançar a sentença judicial o 

regramento processual tronou-se essencial, pois por meio deste é possível conhecer as regras 

para persecução da sentença judicial, e com esta consequentemente eliminaria o conflito, 

“fazendo cumprir o preceito jurídico pertinente a cada caso que lhes é apresentado em busca de 

solução” (CINTRA, GRINOVER & DINAMARCO, 2011, p. 29). 

Portanto para que haja a atividade judicante, a atividade do Estado-juiz, é necessário 

compreender o princípio da legitimidade, pois se cabe ao Estado-juiz dizer a quem pertence o 

direito, deve a lei dizer como será o agir desse agente público. 

2.1.3 Princípio da Legitimidade 

O princípio da legitimidade está intrinsecamente ligado ao princípio da legalidade, 

conforme ensina Bobbio (1998, pg. 350) 

Para Weber, o grande e Estado moderno é o Estado em que a legitimidade do poder 

depende de sua legalidade, isto é, do fato de que o poder se apresenta como derivado 

de ura ordenamento normativo constituído e aceito e se exerce segundo normas 

preestabelecidas. 

Portanto a lei estabelecerá o procedimento e dizer a quem tem legitimidade para agir em 

nome do Estado e quais os limites estabelecidos. Por este princípio não tem legitimidade quem 

quer e sim aquele que preenche os requisitos determinados previamente pela lei. 

Para o presente trabalho será analisado somente a perspectiva do princípio da 

legitimidade no que diz respeito a jurisdição, que nas palavras de Cintra, Grinover & Dinamarco 

(2011, p. 30), que “é a capacidade, que o Estado tem, de decidir imperativamente e impor 

decisões.[...] é precisamente, em primeiro plano, a atividade pacificadora com que o Estado a 

exerce”. 

Estas atividades são exercidas por meio de seus agentes públicos, portanto caberá ao 

juiz esta atividade, e a lei exige deste a imparcialidade no exercício de sua função, visto que 

age em nome do Estado e não por sua vontade individual. 
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Pode-se notar até aqui que o Estado de direito trouxe novos ares, o afastamento da 

religião e a constituição de um Estado laico, a fim de proporcionar liberdade de escolha aos 

cidadãos quanto às suas crenças, bem como evitar interferências de cunho religioso nas decisões 

do Estado e ainda a importância da obediência às leis impostas, enaltecendo a legalidade, que 

impõe aos cidadãos o respeito sob pena de coerção estatal, ao agente público o cumprimento da 

norma e a subsunção da lei ao caso concreto quando da apreciação do conflito pelo Estado-juiz, 

realizando a sua atividade judicante. 

Para garantir a busca da solução das controvérsias a via eleita pelo Estado foi a via 

processual, e neste sentido é preciso conhecer o formalismo processual, a fim de verificar como 

a lei estabelece as regras e quem pode atuar no curso do processo. Assunto do item a seguir. 

2.2 A formalidade do Processo Civil: seus atores e rigores 

Conforme visto acima, o Estado Moderno elegeu a via da jurisdição como meio para 

alcançar a pacificação social. Elevou a função do juiz como aquele que realiza a atividade 

judicante por meio da subsunção da norma conforme o caso concreto, segundo José Ignácio 

Botelho de Mesquita, apud Mancuso (2014, p. 61): 

[...] A proposta de Montesquieu, compreensivelmente, era radical. Elevava ao 

extremo brocado dura lex, sede lex. Do ponto de vista do poder, o juiz deveria 

personalizar um ser inominado, não sendo mais do que a boca da lei. Era vedado ao 

juiz o ato de interpretar a lei, o que não lhe competia fazer nem mesmo para mitigar 

suas asperezas. A tarefa de interpretar a lei não poderia ser desempenhada senão pelo 

Poder Legislativo e exclusivamente mediante outra lei, dita interpretativa. 

Neste sentido, ao juiz não caberia a interpretação das leis, e sim apenas a aplicação da 

lei ao fato, visto que ao legislador cabia a interpretação autêntica da lei quando de sua 

elaboração e ao juiz cabia tão somente aplicá-las. Todavia, com o decorrer dos tempos, a 

atuação do juiz passou a ser mais ampla e aos poucos foi surgindo novas teorias a respeito da 

função judicante, possibilitando que houvesse a realização da interpretação da lei pelo juiz.  

A questão do monopólio ao acesso à justiça foi ressaltada pela Carta Magna no inciso 

XXXV, do art. 5º da Constituição Federal de 88, que estabeleceu o princípio da inafastabilidade 

do Estado-juiz do julgamento dos conflitos que surgem no seio da sociedade. 

De acordo com o texto Constitucional: “A lei não excluirá da apreciação do Poder 

Judiciário lesão ou ameaça a direito”, texto que foi reproduzido no caput do artigo 3º do Código 

de Processo Civil atual, enaltecendo a importância da essência da função jurisdicional, ou seja, 

a necessidade da participação do Estado em toda e qualquer demanda conflituosa. 

Este dispositivo trata do acesso à justiça para obtenção da tutela jurisdicional, fixando 

inicialmente, quando da instituição do Estado Moderno, o monopólio da heterocomposição 
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estatal e, como já mencionado, houve uma inibição de qualquer outra forma de solução de 

conflitos fora da casa do judiciário. 

Mas, o acesso à justiça não se restringe apenas ao peticionamento, conforme esclarece 

Watanabe (2012, p. 87): 

O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, inscrito no inciso XXXV do 

art. 5º da Constituição Federal, não significa um mero acesso formal aos órgãos 

judiciários. Assegura ele um acesso qualificado à justiça que propicie ao 

jurisdicionado a obtenção de tutela jurisdicional efetiva, tempestiva e adequada, 

enfim, um acesso a uma ordem jurídica justa. 

Com o crescimento da sociedade e a expansão dos direitos individuais, este modelo 

único de solução de conflitos foi sofrendo colapsos, resultando em morosidade; outro ponto foi 

que uma sentença por si só não põe fim ao conflito, mas sim ao processo, e de outra senda com 

as novas escolas da hermenêutica jurídica, juntamente com a subjetividade de cada juiz, 

começou a ocorrer uma imprevisibilidade das decisões judiciais; esse contexto colocou em 

xeque a segurança jurídica, tão almejada quando da instituição do Estado de direito. 

Por ora, é importante perceber que a interpretação do texto constitucional sofreu 

flexibilizações de acordo com o pensamento de Mancuso (2014, p. 33).: 

[...] o sentido contemporâneo de jurisdição já se desligou da acepção meramente 

semântica de “declarar o direito”, seja porque tal função não é mais exclusiva dos 

órgãos jurisdicionais, seja porque o simples dizer o direito é muito pouco para que se 

tenha por atendido o poder-dever de composição justa, efetiva, tempestiva e duradoura 

do conflito, a que faz jus aquele cuja situação é tutelada pela ordem normativa ou ao 

menos é com ela compatível,  

É possível perceber que o acesso à justiça vai muito mais além do que simplesmente um 

mero acesso ao judiciário, como anteriormente se pensava. Pois, não se trata apenas de levar a 

conhecimento do Estado-juiz a existência de uma controvérsia, por meio de um processo 

judicial, mas sim da eficácia do atendimento a esta tutela pretendida. 

Contudo, apesar desta nova concepção sobre o que vem a ser acesso à justiça, é 

importante destacar que o processo judicial é o meio mais procurado pela população a fim de 

encontrar uma solução para os litígios. 

Tal afirmativa pode ser comprovada diante do levantamento realizado pelo CNJ, no 

informativo anual Justiça em números de 2018, em que foi constatado que em relação ao 

“Acesso à Justiça - a cada grupo de 100.000 habitantes, 12.519 ingressaram com uma ação 

judicial no ano de 2017” (CNJ, 2018, p. 78); já no informativo Justiça em números, de 2019, 

“a cada grupo de 100.000 habitantes, 11.796 ingressaram com uma ação judicial no ano de 

2018” (CNJ, 2019, p. 84).  
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Estes dados demonstram que houve uma leve diminuição nos números de novos 

processos distribuídos entre os anos de 2017 e 2018, em um total de 723; porém, esta 

diminuição não fez frente ao volume de ações que estão em curso, conforme o informativo de 

2019 “o Poder Judiciário finalizou o ano de 2018 com 78,7 milhões de processos em tramitação, 

aguardando alguma solução definitiva” (CNJ, 2019, p. 79). 

É verificável que esta morosidade não atinge o que preconiza o novo sentido de acesso 

à justiça, ou seja, a resolutividade do conflito de forma eficaz e célere. Entretanto, tendo o 

processo judicial sido eleito como o meio mais importante, fez-se necessário o estabelecimento 

de regras processuais claras e precisas, para que seus atores as observem, que cumpram com 

rigor as etapas de cada fase processual, a fim de evitar possíveis nulidades. Aqui neste ponto 

do trabalho as luzes são voltadas para o processo civil, em especial para a atuação dos juízes, 

por serem eles os detentores da função judicante, e os “maestros” do processo. 

 De forma direta, o direito processual trata-se de um complexo de normas e princípios 

que regem a forma, o caminhar do trabalho, não só do Estado-juiz para completude de sua 

função, que culmina em uma sentença, como também das partes e seus Advogados, os 

auxiliares da justiça, como mediadores, peritos, Ministério Público, dentre outros. Somente as 

pessoas legitimadas pela lei é que poderão fazer parte do processo, não sendo possível a 

intervenção de uma pessoa sem autorização da lei. 

O processo se inicia por meio da autonomia da parte, que se sente lesada, levando a 

conhecimento do juiz a sua inconformidade, visto que o juiz é inerte e não tem o poder de iniciar 

um processo judicial por outrem, mas sim de conduzi-lo até o final com a prolação da sentença. 

Conforme prevê o art. 2º do Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015) “o processo começa 

por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei”. 

Uma vez iniciado o processo, o juiz e as partes deverão agir de acordo com o postulado em lei. 

A legalidade processual não só enaltece o caminhar do procedimento, como também 

institui a legitimidade de atuação do magistrado, a fim de evitar abuso de poder e/ou desvio da 

finalidade jurisdicional. 

Quando a lei enaltece a inafastabilidade da jurisdição, também se preocupa para que 

haja a impessoalidade do juiz, este devendo agir com imparcialidade no cumprimento de suas 

funções, como bem destaca Cintra, Grinover & Dinamarco (2011, p. 58). “o juiz coloca-se entre 

as partes e acima delas: esta é a primeira condição para que possa exercer sua função dentro do 

processo”. 
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Este afastamento é importante para que a atuação do juiz seja realizada de forma isenta, 

sem intenção de beneficiar qualquer das partes, e limitado ao que está contido nos autos do 

processo; tal regramento encontra-se no art. 141 do CPC/2015 “o juiz decidirá o mérito nos 

limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo 

respeito à lei exige iniciativa da parte”, enaltecendo o brocado jurídico “o que não está nos 

autos não está no mundo”. Estes princípios constitucionais e processuais foram estabelecidos 

pelo legislador para manter o juiz afastado das contendas, a fim de agir de forma inerte, passiva, 

imparcial, devendo estar adstrito ao contido nos autos. 

E assim também está contido no Código de Processo Civil de 2015, porém, inaugurou 

uma nova forma de atuação e uma nova dinâmica processual, voltada para uma participação 

colaborativa por todos que funcionarem no processo judicial, e incentivando o juiz a ser mais 

ativo em busca da solução da controvérsia. 

Referida mudança é percebida em vários dispositivos do Código de Processo Civil, e 

neste trabalho destaca-se aqueles que que dizem respeito à solução da lide, por exemplo o artigo 

139 do CPC/2015 que regulamenta os poderes do juiz; em seu inciso V prevê que compete ao 

juiz: “promover, a qualquer tempo, a autocomposição, preferencialmente com auxílio de 

conciliadores e mediadores judiciais”; a mudança em relação ao Código de Processo Civil de 

73 se dá em relação ao termo, a norma estabelecia no artigo 125, inciso IV que dispunha: 

“tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes”. 

É possível perceber a manutenção do posicionamento legislativo a respeito da 

composição amigável do conflito no curso processual, porém há alterações quanto à nova 

redação processual, que emprega tempo verbal mais incisivo, ampliando os esforços para 

autocomposição. Pode-se dizer que o código atual impõe uma atuação mais ativa do juiz em 

buscar o auxílio de conciliadores e mediadores judiciais.  

Pode-se notar também que a lei estabelece que a conciliação e a mediação devem ser 

realizadas por terceiro imparcial, que não tenha poder decisório, ou seja, pessoa distinta do juiz. 

Nesse sentido o legislador estabelece o distanciamento do julgador, por dois bons motivos, para 

que as partes possam estar em um ambiente favorável ao diálogo e seguro, sob o manto da 

confidencialidade, assim o que for dito durante a audiência de mediação e conciliação, só será 

revelado aquilo que as partes entenderem pertinente. 

Tal entendimento também pode ser visto no parágrafo único, do art. 1º da Lei de 

Mediação (Lei 13.140/2015), “Parágrafo único. Considera-se mediação a atividade técnica 
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exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as 

auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a controvérsia”. 

O termo “autocompositivo” empregado no art. 139 do Código de Processo Civil está 

relacionado à conciliação e à mediação, e ao interpretar esse artigo somente a estes institutos 

poderá o juiz se socorrer para promover a autocomposição. 

Porém, a mesma interpretação não pode ser adotada ao analisar o contido no § 3º do 

artigo 3º do Código de Processo Civil, o qual traz a seguinte redação: “A conciliação, a 

mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por 

juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do 

processo judicial”. 

Percebe-se que o legislador apontou novamente a possibilidade da atuação da 

conciliação e da mediação, mas ao inserir o termo “outros métodos” trouxe uma cláusula aberta 

que admite diversas interpretações; afinal, o que estaria contido nesses outros métodos? O artigo 

dispõe que todos que operem no processo civil deverão estimular outras formas de solução de 

conflitos que culminem em um consenso, mas não delimitou nem enumerou quais seriam estas 

formas, cabendo ao intérprete preenchê-las. 

Em busca de compreender o que poderia ser denominado como outros métodos de 

solução de conflitos, foi realizada a análise trazida pelo Manual de Mediação, publicado pelo 

Conselho Nacional de Justiça, o qual reporta a duas categorias de métodos de solução de 

conflitos, são elas as práticas mediativas, compreendendo entre elas a negociação, a conciliação 

e a mediação, e as práticas autocompositivas inominadas, como por exemplo, palestras, 

workshops, aulas, aulas de comunicação não violenta, dentre outras (AZEVEDO, 2016, p.25). 

Constata-se a ampliação das possibilidades de tratamento dos conflitos, podendo ser 

utilizadas várias formas de atuação com as partes para que seja possível a composição 

consensual, e é o que ocorre por exemplo nas oficinas de parentalidade. 

O legislador esforçou-se para que a redação do texto do Código de Processo Civil de 

2015 torne o processo civil ligante em um processo mais cooperativo, inclusive no que se refere 

à atividade jurisdicional, para atender à sua finalidade maior, que é pacificar com justiça os 

conflitantes. Tal assertiva está contida no item 2 da Exposição de Motivos do Anteprojeto do 

Novo Código de Processo Civil (2015), que prevê: 

2) Pretendeu-se converter o processo em instrumento incluído no contexto social em 

que produzirá efeito o seu resultado. Deu-se ênfase à possibilidade de as partes porem 

fim ao conflito pela via da mediação ou da conciliação. Entendeu-se que a satisfação 

efetiva das partes pode dar-se de modo mais intenso se a solução é por elas criada e 

não imposta pelo juiz. 
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É possível perceber que o legislador entendeu que os conflitos levados ao judiciário 

extrapolam a seara do direito e resvalam no contexto social, já demonstrando uma mudança de 

paradigma referente à forma de tratamento do conflito judicializado. Com essa nova 

perspectiva, afirma Mancuso: 

[...] ganha corpo a proposta de um processo de estrutura cooperatória, desenvolvido 

num ambiente de justiça coexistencial, onde as partes ou interessados são estimulados 

a aproveitarem ao máximo a relação processual instaurada (o ideal de justiça integral), 

como uma oportunidade para a composição justa e tempestiva do conflito em todas as 

suas arestas. Essa nova perspectiva se oferece como alternativa ao processo de 

estrutura adversarial, instalado na arena judiciária, da qual, não raro, o vencido não 

sai convencido, e o vencedor, não raro, sai com a sensação de uma vitória de Pirro, 

seja pelo parco resultado do balanço entre custo e benefício, seja pelos custos e pelos 

stress experimentados ao longo da demanda, seja enfim, pela distância entre o 

reconhecimento do direito e sua realização na prática [...] (MANCUSO, 2014, p. 321). 

Diante das alterações sociais e legislativas novas luzes se lançam ao direito processual, 

em especial à função do juiz, que além de julgar a lide, precisa estar atento a outros métodos 

que possam auxiliar as partes a encontrarem o caminho da solução, mas mantendo o seu 

afastamento para que, caso não haja a possibilidade da resolução consensual, possa exercer sua 

atividade judicante. Porém deve-se ressaltar que atualmente é possível olhar para um conflito 

além da tecnicidade do direito e da aplicação seca da lei no curso do processo, passando a 

perceber as partes e as nuances do conflito, pois este sempre transborda a esfera processual, por 

ser também lide sociológica. 

2.3 Novos (porém nem tanto) mecanismos de resolução de conflitos 

Conforme visto no tópico anterior, houve paulatinamente o abandono dos métodos auto 

e heterocompositivos não estatais, e um fortalecimento da judicialização que, aos poucos, 

reduziu o acesso à justiça ao mero acesso ao processo judicial. 

Enaltecendo apenas uma forma de solução das controvérsias, desencadeou em 

abarrotamento de processos nos escaninhos da justiça, acarretando a morosidade processual, a 

insatisfação da população que espera pela solução, além de uma imprevisibilidade das decisões 

judiciais, que contribuí para uma escalada recursal, trazendo ao final do processo uma sensação 

de injustiça e ineficácia das decisões. Fato este que colaborou para implementação de novas 

políticas públicas, com a finalidade de almejar a pacificação social, além da via processual 

cível. 

Vozes se levantaram em prol da implementação de Políticas Públicas da Cultura de Paz, 

e no ano de 2010 culminou com a publicação da Resolução 125 em 2010, editada pelo Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ, que instituiu a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado 

dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, e considerou o fomento de outros 
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mecanismos de solução de conflitos; foi na força desta onda que o Código de Processo Civil de 

2015 nasceu. 

Referida Resolução estimulou a quebra de paradigma da cultura de litigância para a 

cultura da Paz, visando ações de reforma no sistema de justiça, revitalizando a conciliação e 

instituindo a via da mediação, bem como incentivando a prática de métodos adequados de 

solução dos conflitos. Para tanto, convidou a sociedade, construtores do direito e todos que, 

direta ou indiretamente, atuam na seara judicial, a se engajarem nesta “nova” forma de lidar 

com as controvérsias.  

O termo “nova” encontra-se entre aspas visto que estes métodos já eram utilizados no 

mundo antigo, então, pode-se dizer que seria um resgate às formas autocompositivas, 

adequando-se às realidades impostas pelos tempos atuais. Segundo Boulding (2000) apud Jesus 

& Milani (2003): 

Cultura de paz é uma cultura que promove a diversidade pacífica. Tal cultura inclui 

modos de vida, padrões de crença, valores e comportamento, bem como os 

correspondentes arranjos institucionais que promovem o cuidado mútuo e bem-estar, 

bem como uma igualdade que inclui o reconhecimento das diferenças, a guarda 

responsável e partilha justa dos recursos da Terra entre seus membros e com todos 

seres vivos” (BOULDING (2000) apud JESUS & MILANI (2003), p.35). 

É uma compreensão de todo o tecido social e interpessoal, diante de suas diversidades 

e diferenças que podem ser compostas e incluídas para solução das demandas. 

 Portanto, a ideia de paz não se refere a uma passividade; ao inverso, significa observar 

as diferenças, respeitá-las e a partir deste no conhecimento, realizar esforços para apaziguar os 

conflitos; logo, não é que se deixará de ter conflitos com a Cultura da Paz, mas sim que estes 

conflitos poderão ser resolvidos com a participação e empoderamento de todos os envolvidos. 

A questão da Cultura da Paz é tema relevante no mundo todo, inclusive foi objeto de 

estudo na ONU desde 1948, e em 1999 foi publicado a Declaração de Programa de Ação sobre 

uma Cultura da Paz (nº 53/243); em seu artigo 1º conceitua a Cultura da Paz como “um conjunto 

de valores, atitudes, tradições, comportamentos e estilos de vida” e traz como objetivos, dentre 

outros, “o respeito à vida, no fim da violência e na promoção e prática da não-violência por 

meio da educação, do diálogo e da cooperação, e o compromisso com a solução pacífica dos 

conflitos”. 

A busca por instrumentos que viabilizem a solução pacífica dos conflitos deve ser 

perseguida por todos e incentivada pelo Estado, com políticas públicas que incentivem 

modificações de posturas e de pensamentos no seio da sociedade. E essa modificação de postura 

por meio do Poder Judiciário deve partir pelo Judiciário, pois esse tem a maior demanda. 



 
 

31 
 

A busca de tratamento adequado ao conflito, em grande parte se deu em virtude do 

elevado número de processos judicializados, e da morosidade instalada nos tribunais brasileiros. 

Segundo os informativos da Justiça, em números do CNJ, a taxa de congestionamento em 2018 

chegou ao patamar de 74,5% (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2018, p. 88), tendo 

uma pequena diminuição no ano de 2019, quando a taxa foi de 73,9% (CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA, 2019, p. 95), ou seja, de cada 100 processos em média apenas 36 

são julgados. E a morosidade processual resulta de um volume de recursos, ou seja, a sentença 

prolatada não surtiu o efeituo pretendido, que era a solução da lide. E existe ainda situações 

processuais em que as mesmas partes estão em vários processos simultâneos, isto ocorre 

principalmente na seara do direito de família, demonstrando que mesmo que haja sentença as 

partes voltam a litigar, portanto, é preciso verificar o que ocorre em relações assim. 

Deste modo, compreender que o conflito faz parte do dia-a-dia é o primeiro passo para 

perceber como este deve ser tratado, com a possibilidade de realizar uma melhor gestão do 

mesmo, analisando os indivíduos que o compõem, percebendo e dando voz para os envolvidos 

na busca da construção da solução da controvérsia. 

Diante deste novo olhar, (re)surgiram os métodos autocompositivos, como a conciliação 

e a mediação, e o advento do Código de Processo Civil trouxe também outros métodos 

adequados de solução de conflitos, também conhecidos como ‘Resolução Apropriada de 

Disputas’ (ou RADs) e referenciados no Manual de Mediação Judicial do CNJ: 

[...] tais métodos oferecem, de acordo com suas respectivas peculiaridades, opções 

para se chegar a um consenso, a um entendimento provisório, à paz ou apenas a um 

acordo – dependendo do propósito para o qual o processo de resolução de disputas foi 

concebido ou ‘desenhado’ (AZEVEDO, 2016, p. 17). 

Esta mesma forma de pensamento foi possível perceber na exposição dos motivos do 

Código de Processo Civil atual, ao formar um sistema pluriprocessual, também denominado 

sistema multiportas, que busca “um ordenamento jurídico processual, no qual as características 

intrínsecas de cada processo são observadas para proporcionar a melhor solução possível para 

uma disputa – de acordo com as particularidades – analisadas como um caso concreto” 

(AZEVEDO, 2016, p. 17) e ainda nessa esteira: 

Pode‑se afirmar, portanto, que o nosso ordenamento jurídico‑processual é composto, 

atualmente, de vários processos distintos. Esse espectro de processos (e.g. processo 

judicial, mediação, avaliação neutral preliminar, negociação direta, entre outros – 

inclusive práticas autocompositivas inominadas), forma um mecanismo que 

denominado sistema pluri‑processual. Com o pluri‑processualismo, busca‑se um 

ordenamento jurídico processual no qual as características intrínsecas de cada 

processo são utilizadas para se reduzirem as ineficiências inerentes aos mecanismos 

de solução de disputas, na medida em que se escolhe um processo que permita 

endereçar da melhor maneira possível a solução da disputa no caso concreto 

(AZEVEDO, 2016, p. 39). 
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Hoje é possível apontar como métodos de Resolução Apropriada de Disputas (RAD): a 

negociação, a conciliação, a mediação, a arbitragem, ao lado de outras formas, como a 

advocacia colaborativa, a justiça restaurativa, além das práticas autocompositivas inominadas, 

que segundo o Manual de Mediação Judicial do CNJ seriam aquelas que “não se encaixam na 

definição de processos autocompositivos, mediação, conciliação ou negociação” (AZEVEDO, 

2016, p. 26). 

Como visto, várias são as formas admitidas pelo Conselho Nacional de Justiça como 

métodos de autocomposição, porém é importante mencionar que, para a realização de quaisquer 

das modalidades, é necessário respeitar a vontade das partes e que o profissional que irá atuar 

seja capacitado para tanto. Fora isso, não há na lei qualquer estipulação sobre requisitos 

mínimos que precisam ser preenchidos para o enquadramento de uma ou outra prática que possa 

ser considerada como outros métodos, contido no § 3º do artigo 3º do Código de Processo Civil. 

E também, quando da implementação da Política Pública de tratamento adequado dos 

problemas jurídicos e dos conflitos de interesse incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça, 

foi ressaltado no parágrafo único do art. 1º da Resolução 125/2010, que caberá “aos órgãos do 

judiciário além da solução adjudicada mediante sentença, oferecer outros meios de solução de 

controvérsias, especialmente aqueles tidos como consensuais”. 

Portanto, além dos métodos já conhecidos, como conciliação e mediação, a legislação 

possibilitou a utilização de outros métodos, que é a questão da presente pesquisa, descobrir se 

existe a possibilidade legal para a aplicação da Constelação Familiar no curso do processo civil; 

a previsão contida no parágrafo único da Resolução 125/2010 do CNJ, combinado com o § 3º 

do art. 3º do Código de Processo Civil de 2015, traz em seu bojo uma possibilidade de 

interpretação extensiva, ou seja, permite o acolhimento de outros métodos de solução 

consensuais além daqueles expressamente contidos em lei.  

E é com esse entendimento que a Constelação familiar vem sendo praticada nos 

Tribunais por todo Brasil, mas antes de analisar se é possível sem considerada como método 

autocompositivo, primeiro faz necessário realizar a análise da interdisciplinaridade da presente 

pesquisa, que une o campo jurídico com o campo da psicoterapia. 

2.4 Constelação Familiar e Poder Judiciário: um olhar interdisciplinar 

Oportuno neste ponto da pesquisa apontar a questão da interdisciplinaridade que o tema 

impõe, propõe-se aqui realizar uma interação entre o conhecimento racional/formal do direito 

e o conhecimento sensível da psicanálise, ou seja, analisar a junção destes dois saberes. 
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A convergência desses campos do conhecimento ocorre por meio da 

interdisciplinaridade, nos dizeres de Fazenda: 

A pesquisa interdisciplinar somente torna-se possível onde várias disciplinas se 

reúnem a partir de um mesmo objeto, porém é necessário criar-se uma situação-

problema no sentido de Freire (1974), onde a ideia de projeto nasça da consciência 

comum, da fé dos investigadores no reconhecimento da complexidade do mesmo e na 

disponibilidade destes em redefinir o projeto a cada dúvida ou a cada resposta 

encontrada. Neste caso, convergir não no sentido de uma resposta final, mas para a 

pesquisa do sentido da pergunta inicialmente enunciada (FAZENDA, 2008, p. 22). 

Por décadas, houve a fragmentação do conhecimento imposta pelo mundo moderno, e 

a partir daí passou-se a ver o mundo dividido em disciplinas e suas subespecialidades, devendo 

cada qual estar afastada dos demais campos sem que houvesse a comunicação entre elas; para 

essa vertente científica o conhecimento do todo seria possível apenas mediante a soma de suas 

partes, quanto mais partido mais seria possível conhecer o objeto. 

Em contraponto a essa ideia, Jupiassu (2006) alerta para a necessidade de diálogo entre 

as disciplinas, e afirma que o “especialista se reduziu ao indivíduo que, à custa de saber cada 

vez mais sobre cada vez menos, terminou por saber tudo (ou quase tudo) sobre o nada, em 

reação ao generalista que sabe quase nada sobre tudo”. O autor convida a olhar para além das 

disciplinas em busca da liberdade de pensar e perceber afora daquilo que se mostra como 

verdade absoluta; para tanto se faz necessário sair da zona de conforto, ampliar o olhar: “o 

espírito interdisciplinar nos permite tomar consciência de que uma verdade acabada e 

dogmática impede o exercício cotidiano da liberdade de pensar. Corresponde a uma sociedade 

sem vida onde somos livres para fazer tudo, mas onde não há mais nada para se fazer” 

(JUPIASSU, 2006). 

Desta maneira é possível pensar que qualquer atuação monodisciplinar é parcial, sob 

esta perspectiva surge o pensamento sistêmico, conforme esclarece Capra (2014, p. 13) “na 

ciência contemporânea não se concebe mais o universo como uma máquina composta de blocos 

de construção elementares”, é preciso, portanto, a interligação das várias formas do saber. 

Neste sentido que esta pesquisa foi proposta, encontrar onde ocorre a junção entre o 

direito e a psicanálise na busca da solução de conflitos judicializados, propondo ultrapassar a 

visão estanque do Direito apenas como regra a ser aplicada e perceber o humano por detrás de 

um processo. 

Como será visto no próximo tópico, esta pesquisa se ocupou em analisar a Constelação 

Familiar na visão de Bert Hellinger, que é conhecido como o criador desta terapia familiar 

breve. A questão que foi levantada envolve entender se há legitimidade para aplicação desta 

terapia no campo jurídico. Ao analisar o processo judicial parece não haver possibilidade de 
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pontos de convergência ou junção da Constelação Familiar integrar o rito processual, mas 

conforme visto acima, a lei expressamente prevê a possibilidade de aplicação de outros métodos 

autocompositivos. 

O ponto de convergência entre o processo judicial e a Constelação Familiar talvez esteja 

na existência de que o conflito que é levado para seara judicial não se trata apenas de uma 

questão jurídica, e sim muitas vezes trata-se se de uma questão sociológica, podendo o olhar de 

outro campo do saber auxiliar a compreensão da dinâmica conflituosa. E há constatação de que 

vários tribunais brasileiros, conforme foi analisado, estão realizando ações para a inclusão da 

Constelação Familiar como método de solução do conflito; neste sentido justifica-se a 

importância da temática para o campo do direito e para o campo interdisciplinar. 

Para a presente pesquisa se fez necessário compreender a transformação social no 

decorrer dos anos referente à forma de tratamento diante de um conflito instaurado na 

sociedade. Foi possível fixar a importância do Estado de direito para as relações interpessoais, 

principalmente em relação aos princípios da laicidade, da legalidade e da legitimidade. 

A ideia de abordar os referidos princípios surgiu em virtude da interdisciplinaridade 

existente no tema da pesquisa, visto que, para o mundo jurídico, o princípio da legalidade traz 

para toda a sociedade a segurança jurídica que rege as relações interpessoais, e levando esse 

princípio para o bojo processual traz segurança ao rito. 

Pretende analisar a base legal, bem como legítima, para que a Constelação Familiar 

possa ser considerada como ferramenta de solução de conflitos. Mas antes de chegar a uma 

conclusão, se faz necessário compreender o que vem a ser esse método terapêutico, é o que será 

analisado no próximo tópico. 
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3 COMPREENDENDO A CONSTELAÇÃO FAMILIAR. 

Neste capítulo foi analisada a base conceitual e as características da Constelação 

Familiar desenvolvida por Bert Hellinger, com o intuito de definir o que é, e como este método 

terapêutico vem sendo tratado em seu campo da saúde, para compreender como pode e se pode 

ser incorporado como uma ferramenta de solução nos conflitos judiciais. 

Para tanto, foi realizada uma pesquisa bibliográfica nas obras de Hellinger e demais 

autores que se debruçaram sobre o tema, buscando vozes concordantes e dissidentes à referida 

prática de terapia familiar breve, bem como análise documental, em especial relativa à 

legislação específica de regulamentação das práticas integrativas e complementares, a fim de 

fazer uma análise de quem tem a competência para aplicar referido método na seara da saúde. 

Antes de adentrar no tema central deste tópico, é importante ressaltar que a expressão 

constelação sistêmica abrange não só a Constelação Familiar, com base nos ensinamentos de 

Hellinger, mas que a partir de seus estudos outras abordagens surgiram, como por exemplo a 

constelação organizacional de Gunthard Weber e a constelação estrutural desenvolvida pelos 

alemães Insa Sparrer e Matthias Varga von Kibed. 

Porém, neste trabalho foi tratado apenas do estudo da Constelação Familiar baseada nos 

estudos de Bert Helinger, pois esta, pode-se dizer, é considerada a matriz para todas as demais 

linhas da constelação sistêmica. 

3.1 A construção do pensamento de Bert Hellinger 

Hellinger nasceu em 1925, na Alemanha, no período da Segunda Grande Guerra, foi 

recrutado como soldado da Gestapo, e um ano antes do término da guerra foi capturado e feito 

prisioneiro, mas conseguiu escapar e voltar para Alemanha, momento em que ingressou no 

seminário de Marianhiller Pius, iniciando seus estudos em teologia, tendo sido ordenado padre 

(HELLINGER, 2018). Por um longo período atuou como missionário na África do Sul, tendo 

contato com o povo Zulu, conhecendo sua cultura, seus rituais e sua língua e observou que algo 

interligava as relações humanas, mesmo com culturas tão distantes (HELLINGER, 2018). 

Este olhar para as relações interpessoais foi ampliado quando teve contato com as 

dinâmicas em grupo, conforme relata em seu livro Um Lugar para os Excluídos: 

[...] a dinâmica de grupo em 1964, na África do Sul. Esse foi o seu primeiro encontro 

com o mundo da terapia. [...] Sacerdotes anglicanos tinham organizado esses cursos. 

Esses grupos eram frequentados por negros, brancos, índios, mestiços, católicos e 

protestantes. Todos aprendiam juntos. Eram grupos ecumênicos, sem separação de 

raças - algo inédito na época. [...] Minha vivência fundamental, logo no primeiro 

treinamento, foi a pergunta do treinador: “People or ideals - what do you sacrifice for 

what? Ideals to people or people to ideals?” - O que é mais importante para você, as 

pessoas ou os ideais? O que você sacrifica pelo quê: as pessoas pelos ideais ou os 

ideais pelas pessoas?” Então ficou claro para mim que, em meu trabalho como 

missionário, eu tinha frequentemente perdido de vista as pessoas. Esse insight foi 



 
 

36 
 

decisivo e, desde então, isso se inverteu para mim. Comecei logo a praticar a dinâmica 

de grupo na escola. Foi a minha transição para a terapia: eu entrara no espaço das 

experiências da alma (HELLINGER, 2018, p. 35-37). 

Após 18 anos na África do Sul, retornou para a Alemanha e dedicou-se a estudar 

psicanálise, e a praticar dinâmicas em grupo, pouco tempo depois deixou o celibato e com sua 

primeira esposa, Herta, aprofundou seus estudos em psicanálise, fenomenologia, programação 

neurolinguística, pensamento sistêmico, dentre outras teorias voltados à compreender as 

dinâmicas dos relacionamentos, e com Sophie Hellinger, sua segunda esposa, fundou a 

Hellinger Schule. 

Para entender o pensamento de Hellinger é preciso compreender que ele perpassou por 

vários campos dos saber, dos teóricos, da psicologia e da psicanálise, como Albert Adler, Jacob 

Levy Moreno, Ivan Boszormenyi-Nagy, Virginia Satir, Thea Louise Schönfelder, Eric Berne, 

dentre outros; conheceu as teorias da hipnose e da programação neurolinguística de Milton 

Hyland Erickson, bem como, estudou a concepção do campo morfogenético de Rupert 

Sheldrake, e toda base de seu pensamento está fundado no método filosófico da fenomenologia 

de Edmund Husserl e Heidegger. Todos estes campos do saber, somados com as experiências 

advindas das práticas em grupo, resultaram na Constelação Familiar hoje em dia propagada. 

Mas é importante ressaltar que Hellinger não criou a Constelação Familiar; esta técnica 

já era aplicada pela psiquiatra Thea Louise Schönfelder e Hellinger teve contato quando 

participava de um seminário, e a partir de então passou a observar e aprofundar os estudos a 

fim de “explicar os fundamentos e os contextos que aconteciam nestes processos psíquicos” 

(HELLINGER, 2019, p.17), e sistematizou a Constelação familiar ao compreender e denominar 

as ordens do amor e da ajuda, conforme será visto mais adiante. 

Para chegar na Constelação familiar que vem sendo difundida em todo mundo, Hellinger 

estudou outras terapias, por exemplo com Jacob Levy Moreno, conheceu o Psicodrama, que 

modificou o pensamento referente ao tratamento do indivíduo, não o olhando de forma isolada, 

mas em um contexto social e familiar, conforme afirma Moreno (1987) apud Fanke-Bryson 

(2013): 

[...] o psicodrama deve ser baseado na observação dos mínimos detalhes dos processos 

que acontecem nos espaços físico, emocional e social que estão sendo investigados. 

O objetivo é lançar luz sobre o comportamento como um todo e fazê-lo previsível 

(MORENO (1987) apud FANKE-BRYSON (2013), p. 86). 

Por meio de Virginia Satir, teve contato com a técnica denominada escultura familiar. 

Satir utiliza da sensibilidade da observação do que não é dito, percebe a linguagem não verbal, 

o que está no subconsciente do cliente. 
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Ivan Boszormenyi-Nagy revelou em seus estudos, a questão das heranças, mitos e 

lealdades familiares, que permanecem em repetições comportamentais de geração a geração, 

conforme ressalta Ducommun-Nagy (2012, p. 15) “ele foi um dos pioneiros da terapia familiar 

e o fundador da Terapia Contextual”. Na perspectiva de Boszormenyi-Nagy, o indivíduo não 

pode ser visto como um ser isolado, pois está intrinsecamente ligado aos demais membros 

familiares, criando-se assim as Invisible Loyalties (Lealdades Invisíveis) que transcendem 

gerações: 

[...] a participação de qualquer relação é a primeira de uma ordem existencial: 

precisamos da presença de outros para basear nossa existência como um Eu autônomo. 

É aqui, na esteira dos filósofos existenciais, em particular o Sr. Buber (1929), para 

quem não há eu sem o Tu (e vice-versa). [...] em seu trabalho clínico, ele mostrou que 

todos os seres humanos têm uma expectativa de justiça e reciprocidade nas relações 

com seus entes queridos e que essa expectativa determina em grande parte a atitude 

que eles terão em relação a eles (DUCOMMUN-NAGY, 2012, p. 16, tradução livre). 

Nesta perspectiva, seria como se o sistema familiar tivesse ligando um ente ao outro 

com amor e lealdade, perpassando por gerações. Outros tantos tiveram influência no 

pensamento de Hellinger, destes autores que se destacaram acima, é perceptível um ponto de 

convergência, qual seja, que o indivíduo deve ser visto como pertencente a um contexto, seja 

ele familiar ou social. Isto é, para essa linha teórica, não há como entender as relações 

interpessoais partindo do estudo do ser de forma isolada, como se estivesse interligado como a 

um fio invisível com o todo. 

Mas Hellinger não alimentou seus estudos apenas no campo da psicologia e da 

psicanálise, também teve contato com programação neurolinguística, desenvolvida por Milton 

Hyland Erickson, conforme ele mesmo relata: 

[...] Erickson reconhece o ser humano tal como é, reconhece os sinais como são, 

deixando- se conduzir pelos sinais do cliente que está diante dele. Isso se processa em 

vários níveis; num nível mais aparente, ouvindo as palavras do cliente, e num nível 

mais profundo, reparando em seus mais leves movimentos. Pois o cliente transmite 

sinais que muitas vezes diferem muito do que expressa com palavras. O terapeuta vê 

e distingue esses níveis. É isso que muitas vezes desconcerta os clientes e faz muita 

gente me perguntar como é que eu vi uma coisa, quando a pessoa disse outra muito 

diferente. Mas eu vi como ela reagiu (HELLINGER, 2007, p. 404). 

Desta maneira, para entender e compreender o não dito, é necessário a observação do 

que está por de trás da fala, por meio da linguagem do corpo e das expressões do indivíduo. 

Além destas teorias, acima apontadas, a base da Constelação Familiar de Hellinger está 

ligada ao método filosófico fenomenológico, o qual estuda os fenômenos conforme eles 

surgem, associada ao pensamento sistêmico, conforme abaixo se verá. 
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3.1.1 Fenomenologia, pensamento sistêmico e campo morfogenético 

Conforme visto, Hellinger conheceu e se empenhou em estudar as relações familiares e 

se dedicou às terapias em grupo, e compreendeu a necessidade de perceber o indivíduo no 

contexto de suas relações familiares e sociais. 

Atreve-se aqui a dizer que o método filosófico fenomenológico foi a “argamassa” 

utilizada por Hellinger para compreender os fenômenos percebidos durante a prática da 

Constelação Familiar, associado ao pensamento sistêmico, ampliando a maneira de abranger o 

sistema familiar, auxiliando a todo esse conhecimento trazido pela teoria do campo 

morfogenético, conforme se verá. 

Para muitos, a prática da Constelação Familiar foge da linha de pensamento científico, 

instaurada entre os séculos XVI e XVII, época conhecida como Revolução científica, que teve 

como percursores Galileu, Bacon, Descartes e Newton, dentre outros; estes inauguraram a visão 

mecanicista do mundo. 

Como foi visto no tópico 2, a transformação social acabou por afastar a religião das 

ciências, conforme enfatiza Capra: 

A noção de um universo espiritual, orgânico e vivo foi substituída pela concepção do 

mundo como uma máquina, e a máquina do mundo tornou-se a metáfora dominante 

da era moderna até o final do século XX, quando começou a ser substituída pela 

metáfora da rede (CAPRA, 2014, p.31). 

Descartes inaugurou o pensamento analítico (Penso, logo existo), no qual só era possível 

conhecer a verdade das coisas se houvesse a fragmentação do objeto para melhor compreensão 

em suas menores partes. Mas, na virada do século XX, surgem novas ideias e formas de 

perceber o conhecimento por meio do pensamento sistêmico, que volta a conceber a visão 

holística do mundo de forma orgânica e viva (CAPRA, 2014). 

Quando o pensamento científico mecanicista começou a ser questionado, surgiu 

Edmund Husserl (1859-1938), com seu estudo denominado como método filosófico 

fenomenológico. Husserl propõe uma nova forma de fazer ciência por meio da observação dos 

fenômenos, propondo uma releitura ao método científico existente, por acreditar que o mundo 

não se reduz a fórmulas matemáticas. Não se pretende nesta pesquisa entrar nas nuances do 

estudo de Husserl, mas sim traçar breves linhas para compreender como o pensamento 

fenomenológico por ele desenvolvido influenciou o trabalho de Hellinger. 

É possível dizer que o conhecimento, antes do pensamento de Husserl, estava baseado 

de modo muito restrito ao sujeito-objeto, e para conhecer o objeto havia a necessidade do 

afastamento dos sentidos, e que as verdades estabelecidas pela ciência da matematização e da 

logicização do mundo eram tidas como verdades imutáveis. 
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Para Husserl, o conhecimento não é estático, nem dual; os objetos não existem sem o 

sujeito e as coisas são porque existe a consciência do sujeito. Assim, a fenomenologia concebe 

o conhecimento a partir da interação de duas consciências: consciência-mundo e consciência-

dado, superando a dicotomia do sensível e do inteligível (GUIMARÃES, 2005). 

Na fenomenologia o conhecimento é um ato intencional, ou seja, o sujeito direciona 

“automaticamente” a consciência no conhecer algo que é revelado no mundo, e por meio dos 

sentidos descreve o fenômeno, buscando perceber a essência das coisas tal como são. Trata-se 

de uma atitude compreensiva e não explicativa, como é na visão mecanicista. Assim, para 

Husserl, a consciência-dado é intuitiva, construída por meio das vivências do indivíduo, das 

crenças, teorias, religiões, que foram passadas de geração a geração; nesta perspectiva, tudo 

que está no mundo é dado, pois manifesta-se na consciência, essa consciência-dado é a visão 

do mundo a partir do Eu, ou seja, o que cada indivíduo pensa sobre o que já conhece, sendo 

uma evidência parcial (GUIMARÃES, 2005). 

Husserl não acreditava em verdades estáticas, para ele a consciência é temporal, o que 

foi tido como verdadeiro no passado pode ter uma nova leitura do mesmo fenômeno nos dias 

atuais, por exemplo, o conceito de família na década de 70 não é o mesmo nos dias atuais; 

assim, houve uma ampliação em razão da percepção diferente do tempo. 

 Já a consciência-mundo refere-se à intencionalidade de observar um determinado 

fenômeno que ocorre no mundo e que é revelado ao indivíduo, que utilizará de seus sentidos 

para perceber a essência das coisas em si mesmas (GUIMARÃES, 2005). 

Porém, para a aplicação do método filosófico fenomenológico proposto por Husserl, é 

necessário que o indivíduo adote uma postura de redução fenomenológica (epoché, exercício 

da “suspensão de juízo”), se afastando da aparência para observar a essência (GUIMARÃES, 

2005). Em outras palavras, o indivíduo tem que abster-se dos pré-conceitos ao observar o 

fenômeno, para tanto terá que estar isento de seus julgamentos, que foram concebidos pela 

consciência-dado, seria como se estivesse vendo o objeto pela primeira vez, sem duvidar de sua 

existência, da forma que se realiza e se mostra e, por meio dos sentidos, descrever o que se 

manifesta, encontrando assim a essência das coisas, e como são percebidas no mundo. 

Para ele, é uma experiência transcendental do conhecimento busca compreender fora da 

consciência-dado, das experiências já vivenciadas e preconcebidas, levando a duvidar do que 

existe fora dos contornos da consciência-dado, mas não há como duvidar do que está 

vivenciando no momento em que se expõe a observar o fenômeno. 
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Esta forma de pensar de Husserl tomou dimensão e, aos poucos, foi aceita até como 

método de pesquisa, sendo aplicada em vários ramos do saber, inclusive na psicologia, que com 

esse método buscou auxiliar e entender a vivência do indivíduo no mundo e como ele percebe 

o mundo em sua volta, realizando uma observação sem um conceito preconcebido e revelando 

algo novo à consciência deste indivíduo. 

Hellinger também compreendia o mundo pelos olhos da fenomenologia, como ele 

mesmo afirma, o pensamento filosófico fenomenológico é a base da Constelação Familiar. Em 

seu livro Ordens do Amor, publicado originalmente no ano de 2001, com edição brasileira no 

ano de 2007, ele explica os caminhos do conhecimento utilizado em seu trabalho: 

Dois movimentos nos levam ao conhecimento. O primeiro é exploratório e quer 

abarcar alguma coisa até então desconhecida, para apropriar-se e dispor dela. O 

esforço científico pertence a esse tipo e sabemos quanto ele transformou, assegurou e 

enriqueceu o nosso mundo e a nossa vida. O segundo movimento nasce quando nos 

detemos durante o esforço exploratório e dirigimos o olhar, não mais para um 

determinado objeto apreensível, mas para um todo. Assim, o olhar se dispõe a receber 

simultaneamente a diversidade com que se defronta. Quando nos deixamos levar por 

esse movimento diante de uma paisagem, por exemplo, de uma tarefa ou de um 

problema, notamos como nosso olhar fica simultaneamente pleno e vazio. Pois só 

quando prescindimos das particularidades é que conseguimos expor-nos à plenitude e 

suportá-la. Assim, detemo-nos em nosso movimento exploratório e recuamos um 

pouco, até atingir aquele vazio que pode fazer face à plenitude e à diversidade. Esse 

movimento, que inicialmente se detém e depois se retrai, eu chamo de 

fenomenológico. Ele nos leva a conhecimentos diferentes dos que podemos obter pelo 

movimento do conhecimento exploratório. Ambos se completam, porém. Pois 

também no movimento do conhecimento científico exploratório, precisamos às vezes 

parar e dirigir o olhar do estreito ao amplo, do próximo ao distante. Por sua vez, o 

conhecimento obtido pela fenomenologia precisa ser verificado no indivíduo e no 

próximo. 

No caminho fenomenológico do conhecimento, expomo-nos, dentro de um 

determinado horizonte, à diversidade dos fenômenos, sem escolha e sem avaliação. 

Esse caminho do conhecimento exige, portanto um esvaziar-se, tanto em relação às 

ideias preexistentes quanto aos movimentos internos, sejam eles da esfera do 

sentimento, da vontade ou do julgamento. Nesse processo, a atenção é 

simultaneamente dirigida e não-dirigida, concentrada e vazia (HELLINGER, 2007, 

p.14-15). 

E acrescenta mais adiante: 

[...] postura fenomenológica aplicada à psicoterapia. Aqui também, a compreensão é 

obtida por meio da renúncia, do abandono de intenções e medos e do assentimento à 

realidade, tal como se manifesta. Sem essa postura fenomenológica, sem a 

concordância com o que se manifesta, sem interpretações, atenuações ou exageros, o 

trabalho com constelações familiares fica superficial, sujeito a desvios e destituído de 

força (HELLINGER, 2017, p. 18). 

No trecho em destaque, Hellinger explica a necessidade da postura de redução 

fenomenológica (epoché, exercício da “suspensão de juízo”), construída pela teoria de Husserl, 

para observar que é necessário estar em uma posição de abstenção de julgamento para 

compreender os movimentos que se revelam. 
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O pensamento de Hellinger também se baseia nos estudos de Heidegger, ao pensar como 

método fenomenológico hermenêutico, ao se questionar sobre o sentido do ser, e de estar 

centrado e no vazio para observar a coisa tal como é. 

O trabalho de Hellinger também se debruça sobre a existência de consciências distintas, 

e como esta atua nos indivíduos, conforme será visto no tópico de Ordens do Amor. 

Por ora, é importante destacar que à medida que o trabalho de Hellinger ganha adeptos 

e gradualmente se expande, começam a surgir vozes dissidentes, apontando ser a Constelação 

Familiar uma terapia mística, sem evidências reais, podendo inclusive ser confundida com 

prática religiosa ou até mesmo beirar ao charlatanismo. 

Aqui, por uma questão de curiosidade, faz-se um pequeno adendo, para compreender 

como o tema Constelação Familiar vem se expandindo. Nas primeiras pesquisas realizadas para 

o desenvolvimento deste trabalho, pouco ou quase nada havia de informação sobre artigos ou 

trabalhos científicos nesta linha de pesquisa, porém, passados 2 anos, foi possível constatar, em 

uma busca simples no site eletrônico de pesquisa, que o tema ganhou espaço no mundo 

científico. 

Retomando à crítica acima destacada, possivelmente esta surge pela forma que 

Hellinger trabalha e pelas declarações contidas em seus livros quando emprega o termo “alma”; 

no livro Ordens do Amor, explica como ele compreende os movimentos que surgem durante a 

dinâmica da Constelação Familiar: 

Mais surpreendente ainda do que esse conhecimento transmitido pela participação é 

o fato de que esse campo dotado de saber ou, como prefiro chamá-lo, essa alma dotada 

de saber, que transcende e dirige o indivíduo (HELLINGER, 2007, p. 18). 

Não fosse somente o emprego do referido termo, mas também em razão do próprio nome 

atribuído à terapia, Constelação Familiar, pode remeter a algo que vem do cosmo, neste aspecto 

ressalta-se que, em alemão, o termo utilizado é Familienstellen ou Familiennaufatellung, em 

tradução livre significa lugar do familiar ou configuração familiar, ao traduzir para o português 

é que utilizaram como Constelação Familiar. 

A expressão Constelação, associada ao termo “alma”, como algo que transcende o 

indivíduo, faz com que tenha uma aparência ligada à religião ou ao misticismo. Neste ponto é 

importante realizar a distinção entre espiritualidade e religião, pois não se trata da mesma coisa. 

Hellinger explica que na Constelação Familiar não se trata de religião e sim de uma 

reflexão filosófica, pois acredita que existe uma força que move o indivíduo, 

independentemente de sua vontade, conforme relata em seu livro Um lugar para os Excluídos: 

Uma coisa é a observação de que existe um movimento dentro do campo. Outra coisa, 

que somos movidos, é uma reflexão e conclusão filosófica. Quando chamo isso de 



 
 

42 
 

“divino”, trata-se de um deslocamento e de uma simplificação. Isso não se justifica. 

Há um poder que atua, mas pensar que isso é Deus ou divino é uma conclusão 

precipitada (HELLINGER, 2018, p. 79). 

Assim, pode-se dizer que a interpretação dada às suas palavras é que fugiu ao que ele 

compreende como “alma”. Na ideia grega de alma, no pensamento de Aristóteles a alma era o 

que dava forma às plantas e aos animais, portanto fazia parte da natureza, considerada “como 

força motriz, fonte de toda vida” (CAPRA, 2014, p.28) e não era algo sobrenatural. Ainda 

citando Capra, este ressalta que: 

A raiz de ambas as palavras, a grega psyche e a latina anima, significa “sopro”. 

Estreitamente relacionada com essa força motriz, o sopro da vida que abandona o 

corpo por ocasião da morte, estava ligada ao conhecimento. Para os filósofos gregos 

antigos, a alma era a fonte do movimento e da vida também daquilo que percebe e 

conhece (CAPRA, 2014, p.28). 

Neste sentido, o termo “alma” não é tido como algo sagrado, e sim como uma força que 

atua no indivíduo e que está relacionada com a consciência, com o conhecimento. 

É compreensível que a crítica exista, em razão à prevalência do pensamento cartesiano, 

racionalista e mecanicista que ainda impera até os dias atuais, no qual “a noção de um universo 

orgânico, vivo e espiritual foi substituída pelo mundo como uma máquina, e a concepção 

mecanicista da realidade tornou-se a base do pensamento da moderna visão do mundo” 

(CAPRA, 2014, p. 44). 

Desde o final do século XIX e início do XX, vem ocorrendo mudanças no pensamento 

científico, e porque não dizer uma retomada ao pensamento da Grécia antiga, segundo afirma 

Capra: 

Está sendo modelada uma profunda mudança de paradigmas, caracterizada, por sua 

vez, por uma mudança de metáforas, do mundo como uma máquina para o mundo 

como uma rede. O novo paradigma pode ser chamado de visão holística, que 

reconhece o mundo como uma totalidade integrada em vez de uma coleção de partes 

dissociadas. Também pode ser chamado de visão ecológica, se a palavra “ecológica” 

for utilizada em um sentido mais amplo e mais profundo do que o atual. A percepção 

ecológica profunda reconhece a interdependência fundamental de todos os fenômenos 

e o fato de que, como indivíduos e sociedades, estamos todos encaixados em processos 

cíclicos da natureza, dos quais, em última análise, dependemos (CAPRA, 2014, p. 

37). 

E continua, “em última análise, a percepção ecológica profunda é a percepção espiritual. 

Quando o espírito humano é compreendido como o modo de consciência no qual o indivíduo 

vivencia o sentido de pertencer, de estar conectado, ao cosmo como um todo” (CAPRA, 2014, 

p. 37). 

A questão da espiritualidade sempre foi um tema polêmico, e traz desconforto para a 

ciência da comprovação, mas esta paisagem tem se modificado e como relata Elias: 
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[...] começaram a aparecer publicações no cenário científico internacional da área 

médica, indicando a importância de se incluir nos tratamentos médicos convencionais, 

além dos aspectos biopsicossociais, os espirituais, sugerindo a necessidade de estudos 

sistemáticos sobre a inclusão da religiosidade / espiritualidade na área de saúde [...] 

(Elias, 200-?). 

A autora acima, não faz distinção entre religiosidade e espiritualidade, e esse trabalho 

também não abordará a fundo referido quesito, mas traz a reflexão sobre a mudança ocorrida 

na ciência com a perspectiva de uma visão holística, sistêmica, que “passou a indicar a 

compreensão de um fenômeno dentro do contexto de um todo maior” (CAPRA, 2014, p. 94). 

Mas é preciso empreender esforço para afastar a espiritualidade do contexto religioso, 

no estudo realizado por Jirásek et. al., em coautoria com outros pesquisadores, com o título 

Experiencing spiritual aspects outdoors in the winter a case study from the Czech Republic 

using method of systemic constellations (Experimentando aspectos espirituais ao ar livre no 

inverno: um estudo de caso da República Tcheca usando o método de constelações sistêmicas 

– tradução livre), se propôs responder se seria possível considerar experiências fora do contexto 

religioso como espirituais, e seria viável a utilização da Constelação Familiar como um método 

trans-racional de aquisição de dados no estudo da espiritualidade. 

No início do trabalho os pesquisadores conceituaram o que se compreendia pelo termo 

espiritualidade: 

[...] O termo "espiritualidade" em nossa contribuição assume conotações não-

religiosas e permanece no reino do natural, sem entrar no reino do sagrado. [...] O 

religioso é muitas vezes identificado com o espiritual de maneira simplificada. As 

evidências, e não apenas aquelas fornecidas pela pesquisa empírica, mostram que 

religião e espiritualidade não são sinônimos, a religião se confina ao sagrado, já a 

espiritualidade associa-se com outros aspectos - como o sentido da vida, existência, 

comunidade, etc. Os valores espirituais não precisam ser percebidos como 

sobrenaturais, mas como algo que tem um sentido natural. O espírito não precisa 

necessariamente ser uma realidade ontológica diferente (sacro), mas uma parte do 

modo humano de ser [...] (JIRÁSEK et. al., 2017, tradução livre). 

A pesquisa, ora em destaque, se preocupou em trazer a diferenciação entre 

espiritualidade e religião, enaltecendo que falar em espiritualidade não significa dizer que é 

algo para além do indivíduo, algo sobrenatural, e sim que faz parte deste, e ao final da pesquisa 

pôde concluir que: 

[...] o resultado confirmou indiscutivelmente que certos tipos de experiências obtidas 

em um ambiente completamente não religioso (isto é, durante uma expedição de 

inverno em raquetes de neve nas montanhas) podem ser considerados espirituais. A 

resposta à segunda pergunta também é positiva, uma vez que a aplicação de 

constelações sistêmicas resulta em dados diferentes em comparação com a aquisição 

verbal. Imagens simbólicas que apontam o sistema e seus elementos inaceitáveis 

aprofundam a compreensão do indivíduo e da natureza de sua experiência espiritual 

[...] (JIRÁSEK et. al., 2017, tradução livre). 
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Com base na pesquisa é possível dizer que a espiritualidade está ligada intrinsecamente 

ao ser, independentemente de sua vontade, já a religiosidade é uma opção que cada indivíduo 

faz em seguir determinada doutrina. 

Quando Hellinger utiliza o termo “alma”, o faz na perspectiva da própria essência da 

vida, utilizando do pensamento sistêmico, holístico, pensamento este que introduziu uma nova 

maneira de pensar, citando Capra, mais uma vez: 

“um sistema passou a significar uma totalidade integrada, cujas propriedades 

essenciais surgem das relações entre as partes, e “pensamento sistêmico” passou a 

indicar a compreensão de um fenômeno dentro do contexto de um todo maior[...] 

Compreender as coisas sistemicamente significa, literalmente, coloca-las em um 

contexto, estabelecer a natureza das suas relações” (HELLINGER, 2014, p. 94). 

É possível perceber que Hellinger fundamenta seu trabalho no pensamento científico do 

século XX e ao aplicar sua terapia, observa a fala do cliente (consciência-dado), ao posicionar 

a família, conforme relatado pelo mesmo, observa os movimentos involuntários que surgem, 

de forma isenta, realizando assim o método filosófico fenomenológico que, juntamente com as 

técnicas da psicoterapia e psicologia, pode perceber o indivíduo entrelaçado com as dinâmicas 

familiares, e concebe assim a família como um sistema familiar.  

A fenomenologia e o pensamento sistêmico formam a base dos estudos de Hellinger, e 

este constatou durante os anos de prática que: 

no trabalho com as constelações familiares, fica evidente que entre o cliente e os 

membros de seu sistema atua um campo de força que é dotado de saber e o transmite 

através da simples participação, sem mediação externa. O mais surpreendente é que 

também os representantes possam conectar-se com esse conhecimento e com a 

realidade dessa família, embora nada tenham a ver com ela e nada possam saber sobre 

ela (HELLINGER, 2007, p. 17). 

Atribui-se fenômeno à capacidade de existir ressonância entre os membros do sistema, 

o que entra em consonância com o estudo realizado pelo biólogo inglês Rupert Sheldrake, 

tratando do tema em seu livro, Uma Nova Ciência da Vida (A New science of life, 1981), com 

a teoria do campo morfogenético. Sheldrake em seu estudo aponta para a existência de sistemas 

orgânicos, e compreende que cada sistema possui uma memória, e que por meio do campo são 

repassadas as formas e características aos demais membros do grupo, independentemente do 

tempo-espaço, conforme ele mesmo retrata:  

[...] formulei a hipótese dos campos modeladores da forma, denominados campos 

morfogenéticos, que controlam o desenvolvimento de embriões animais e o 

crescimento das plantas. Eu propus que esses campos têm uma memória inerente, por 

um processo chamado ressonância mórfica (SHELDRAKE, 2014, p. 11). 
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Segundo Sheldrake (2014), a transmissão desta memória se dá por meio da ressonância 

mórfica, que se propaga no interior do campo ocorrendo a transmissão de informações, nutrindo 

uma espécie de memória coletiva. 

O campo morfogenético guarda semelhanças com o campo descrito por Hellinger; a 

Constelação Familiar fala da consciência, ou seja, a partir do momento que se submete a olhar 

o sistema familiar no campo é possível trazer à consciência uma mudança de postura, e esta 

mudança opera em todo campo, ou em outras palavras, “se mudo algo em mim, influencio o 

ambiente com tal mudança. E se o ambiente muda, a tendência é que eu mude junto com ele, 

ou sofra as consequências dele – o que vai nos remeter à noção de Campo” (PELIZZOLI, 2017, 

p. 103). Portanto o campo influência e é influenciado, e está em constante movimento. 

A partir do estudo da consciência, Hellinger observou e compreendeu que nas relações 

continuadas existem regras que atuam nos sistemas familiares ou sociais, e assim sistematizou 

as Ordens do Amor. 

3.2 As leis Sistêmicas de Bert Hellinger 

A partir de suas experiências, Hellinger começou a perceber alguns padrões 

comportamentais e que nos relacionamentos imperavam algumas ordens ou leis, e afirmou: 

O aspecto mais importante foi reconhecer que o amor atua por trás de todos os 

comportamentos, por mais estranhos que nos pareçam, também de todos os sintomas 

de uma pessoa. Por esse motivo, é fundamental na terapia que encontremos o ponto 

onde se concentra o amor. Então chegamos à raiz, onde se encontra também o caminho 

para a solução, que sempre passa também pelo amor (HELLINGER, 2007, p. 407). 

Assim, sistematizou as Ordens do Amor em: pertencimento, hierarquia e equilíbrio. Este 

trabalho não irá realizar um aprofundamento das possibilidades da aplicação destas ordens, mas 

sim explicar, de forma sucinta, como ele percebe os movimentos conscientes e inconscientes, 

que afetam os relacionamentos, e a partir do momento que se toma consciência destes, poderá 

haver uma mudança de padrão e modificação na relação que se mostrava conflituosa. 

3.2.1 As Ordens do Amor 

Explica Llaguno, que “Bert Hellinger percebeu que existem leis arcaicas e universais 

que regem todos os sistemas humanos e uma consciência comum que cuida de todos os 

membros que pertencem a ele não permitindo exclusões de nenhum deles” (LLAGUNO, 2015, 

p. 32, tradução livre). 

Todo indivíduo está inserido em um sistema, seja familiar ou profissional, político ou 

religioso, e em todos estes existem regras, ditas ou não ditas, que conduzem o comportamento 

do indivíduo neste sistema em que está inserido. 
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O termo “amor” não remete à ideia de um amor romantizado e sim a força motriz que 

move o mundo, que impulsiona o movimento do indivíduo. As pessoas se ligam por amor e se 

afastam por ele também, seja o amor ao grupo, o amor a si mesmo, o amor a determinada 

filosofia e, neste sentido, o amor está ligado a todas as relações interpessoais, e por amor as 

pessoas lutam para defender os seus ideais e interesses, e aqui surgem os conflitos quando não 

concordamos com os que pensam diferente. 

Não só Hellinger emprega o termo amor para explicar o que acontece nos 

relacionamentos, como também Marshall Rosenberg, psicólogo americano, que desenvolveu a 

filosofia e técnica da Comunicação Não Violenta - CNV, que é muito utilizada como ferramenta 

para solução de conflitos; este fala do amor ao se comunicar com o outro: 

cheguei à conclusão de que o amor não é apenas algo que sentimos, mas algo que 

manifestamos, que fazemos, que temos. E amor é algo que oferecemos. [...] é 

espantoso o que acontece quando nos ligamos às pessoas desse modo. Essa beleza, 

esse poder, nos conecta com uma energia que escolhi chamar de Amada Energia 

Divina – um dos muitos nomes de Deus. Assim, a Comunicação não Violenta me 

ajuda a me manter conectado com essa bela Energia Divina dentro de mim e a me 

conectar com ela nos outros. É a coisa mais próxima de ‘amor’ (ROSENBERG, 2019, 

p. 77). 

Desta forma, o termo é o elo ou da força que movimenta os indivíduos em seus 

relacionamentos e, segundo Hellinger, para que o amor flua de forma harmoniosa, é necessário 

respeitar uma ordem, e de seus estudos chegou a conclusão que três ordens imperam em todos 

os sistemas, e ao sistematiza-las denominou como Ordens do Amor, são elas: 

Figura 1. Leis Sistêmicas. 

 

Fonte: Elaboração da autora, 2020 

A ordem do pertencimento significa dizer que todos os indivíduos quando inseridos em 

um sistema têm o direito de pertencer, seja o sistema familiar ou social. Exemplificando, aquele 

que nasce em uma família pertence a ela, mesmo que alguns outros membros não o aceitem, 

ele continuará pertencendo e por pertencer deverá ter seu reconhecimento. A quebra desta 

ordem pode gerar conflitos no sistema, quando houver uma exclusão, por exemplo, a, quando 
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outro membro do sistema se coloca em uma posição de superioridade, acreditando na exclusão 

do outro por declará-lo indigno (HELLINGER, 2012). 

Se levarmos essa percepção para o contexto familiar, será observado a seguinte 

dinâmica: quando um homem e uma mulher se unem, estão iniciando um novo sistema, um 

novo núcleo familiar, saindo cada qual de sua família de origem, para formar uma nova família, 

mas não deixam de pertencer ao seu sistema familiar anterior; e quando os membros da família 

de origem rejeitam a nova união por considerar não ser a ideal, normalmente ocorrem conflitos.  

Esta novo núcleo familiar que se formou, quando da chegada dos filhos, cria um vínculo, 

e este é eterno, e mesmo que futuramente exista um rompimento do casal, e não importa o 

motivo da separação, estes continuarão a pertencer ao sistema familiar que se formou lá no 

início, gostando ou não desta ideia. Pois, por eles foi possível a nova família e todos pertencem 

a ela. Assim, funciona a lei do pertencimento.  

Reconhecer esse fato, que a família se originou com a união de ambos, pode trazer a 

possibilidade de uma maior harmonia, mesmo não havendo uma reaproximação do ex-casal, o 

respeito à história e ao reconhecimento de que cada um tem o seu lugar no sistema, mesmo que 

tenha praticado um ato que não seja aceito pelos demais membros da família, este continuará a 

pertencer ao sistema. 

Já a lei da hierarquia refere-se à ordem cronológica de chegada ao sistema. Essa ordem 

determina o lugar pertencente a cada um. De forma singela, pode ser dito que quem chegou 

primeiro ao sistema tem precedência sobre quem veio depois. Não significando que a 

precedência atribui autoridade sobre os demais membros, mas sim que cada membro tem o seu 

devido lugar, e este deve ser respeitado. 

No exemplo de uma constituição de uma nova família, um homem e uma mulher se 

unem, neste momento não há hierarquia entre eles, pois ambos chegaram juntos para formação 

de um novo sistema familiar, e para manter a ordem, precisam que sejam tratados de forma 

igualitária entre si, porém com a chegada dos filhos, estes passam a ser considerados 

hierarquicamente menores. 

Significa dizer que cada um de seu lugar tem uma função naquele sistema; por exemplo, 

se os filhos se colocarem em uma posição de superioridade em relação aos pais, pode ocorrer 

conflitos, por quebra desta ordem; a exceção a essa regra se dá quando os pais já não têm 

discernimento para o cuidado pessoal, nesse caso os filhos podem cuidar de seus pais sem que 

haja a quebra. 
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Segundo Hellinger (2007, p. 40), é possível perceber essa lei também nas organizações, 

“além da ordem de origem, existe também uma hierarquia por função e desempenho”. Basta 

perceber o que acontece quando um subordinado infringe uma determinação da diretoria, 

normalmente o conflito será gerado. 

A última lei que Hellinger trata, refere-se ao equilíbrio, que alude à questão do dar e o 

tomar (receber); não basta o pertencimento ou a hierarquia, é preciso que haja a troca. Fazendo 

uma analogia, seria imaginar uma gangorra, para que a brincadeira exista cada qual precisa 

impulsionar, caso contrário não fluirá; trazendo para as relações interpessoais, essa troca pode 

ser de forma construtiva e o amor flui acarretando o fortalecimento do relacionamento, ou 

destrutiva, com ataques e ofensas cada vez maiores, até chegar às vias de fato. 

Para Hellinger, quando essas ordens não estão alinhadas, ocorrem turbulências, conflitos 

e desentendimentos nos relacionamentos, e a observação desta dinâmica pode contribuir para 

aquele que trabalha com o conflito perceber e auxiliar o cliente e trazer a consciência do mesmo 

para que possa agir de forma diferente. 

As Ordens do Amor estão intrinsicamente associadas à consciência, e as distingue em 

três tipos de consciência, a pessoal, a coletiva e a universal ou espiritual, e conforme ele mesmo 

ensina: 

[...] A primeira delas, a consciência pessoal, é estreita e tem seu alcance limitado. Pois 

através de sua diferenciação entre o bem e o mal, só reconhece para alguns o direito 

de pertencer, excluindo outros. 

A segunda, a consciência coletiva, é mais ampla, defendendo também os interesses 

daqueles que foram excluídos pela consciência pessoal. Por isso, está frequentemente 

em conflito com essa consciência pessoal. Contudo, a consciência coletiva também 

tem um limite porque abrange somente os membros dos grupos que são governados 

por ela. 

A terceira, a consciência espiritual, supera as limitações estas que surgem através da 

diferenciação entre o bom e o mau e da diferenciação entre pertencimento e 

exclusão[...] (HELLINGER, 2017, p. 53). 

A consciência pessoal se parece muito com o conceito da consciência-dado de Husserl, 

por estar interligada à questão moral, cultural, religiosa e carregada por um juízo de valor do 

indivíduo, e a partir das concepções adquiridas faz a sua própria distinção do bom ou mau, de 

acordo com sua consciência interna. Pode ser descrita como o pré-conceito, ou mesmo como 

aquela voz interna que diz como terá que agir para se manter pertencente a um determinado 

sistema. 

Ao se comportar de acordo com os valores do grupo que pertence, em sua consciência 

pessoal, haverá um sentimento de leveza, de inocência, pois o indivíduo sentirá que pertence, 

que faz parte, que é aceito e age de acordo com os valores daquele grupo, agindo assim com a 

boa consciência familiar ou do grupo. Nas palavras de Pelizzoli, 
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Todos nós gostamos de ter e estar inseridos na boa consciência, ou seja, seguros da 

verdade, justificados, e assim julgar o certo e errado. A jogada de Hellinger aqui é 

mostrar que a própria boa consciência une-se também à vontade de extermínio. E é 

bastante plausível e interessante o argumento, perceber que quando julgamos o outro 

com nossos valores, quando o condenamos a partir de nosso patamar de bons, nós X 

eles, o fazemos em geral em nome de nossa família, em nome de nosso grupo – ou 

seja, aquilo mesmo que assegura nossa sobrevivência e excita os ânimos – e excita a 

vontade de extermínio, de ataque como defesa ou como aumento de força e poder 

mesmo (PELIZZOLLI, 2010). 

O mesmo ocorre no caso de agirem contrário as imposições legais, por exemplo, se 

um grupo tem por tradição agir com violência, e aquele que pertence a esse grupo e quer se 

manter nele age também com violência, por lealdade, e amor a esse grupo, e apesar da atitude 

poder ser considerada crime, o indivíduo ainda assim reproduz a conduta, sem se sentir culpado, 

pois está agindo de acordo com o que entende como correto e para se manter naquele sistema. 

De outro lado, ao agir contrariamente aos valores e verdades de seu sistema, restaria um 

sentimento de culpa, atuando assim na má consciência, como se estivesse traindo as tradições 

da família ou do grupo. Desta maneira a boa-consciência está relacionada à inocência, e a má-

consciência à culpa. 

Segundo Vieira (2017, p. 89), “a consciência reage de modos diversos, a estar em jogo 

direto de pertencimento e o equilíbrio entre o dar e o receber, e ao velar pelas ordens da 

convivência”, e em nome dessa consciência pessoal excluímos aqueles que julgamos errados 

ou que ameaçam o sistema. 

Ainda nesta vertente, Sophie Hellinger (2019, p. 93-95) explica que “a boa consciência 

de um e a boa consciência de outro, se tornam o pomo da discórdia, que separa pessoas, povos 

e religiões”; e acrescenta, “dois grupos crescem para além da consciência, quando reconhecem 

outras consciências como sendo equivalentes à sua”. Ao transportar esse ensinamento para o 

Direito, seria o mesmo que dizer que todos são iguais perante a lei, e todos pertencem a este 

país e ao sistema jurídico. 

Além da consciência pessoal, Hellinger (2017, p. 54) fala da consciência coletiva, 

também chamada por ele de sistêmica, esta refere-se à consciência do grupo, pois esta não 

exclui ninguém, e é mais ampla, “todo membro de uma família tem o mesmo direito de 

pertencer”, mesmo aqueles que não mais estejam vivos. 

Outras nuances e dinâmicas existem em relação as Ordens do Amor descritas por 

Hellinger, mas aqui buscou-se analisar tão somente as ordens básicas que para ele devem ser 

observadas para que exista um bom desenvolvimento das relações interpessoais. 
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3.2.2 Ordens da ajuda ou postura sistêmicas 

As ordens do Amor, estabelecidas por Hellinger, propõem auxiliar o facilitador 

(constelador) a compreender e interpretar os movimentos que surgem durante a prática da 

Constelação familiar, trazendo a consciência padrões que desencadearam emaranhamentos e a 

partir dessa nova percepção agir de forma diferente diante das situações, e a tomar decisões a 

respeito de como agir a partir da percepção da desordem estabelecida em seus relacionamentos, 

mas não deve haver a intenção do facilitador indicar ou recomendar uma determinada solução. 

O agir ou não agir, diante do que tomou conhecimento deverá ser uma tomada de decisão do 

cliente. 

Além das ordens do amor, Hellinger, se preocupou com a postura do facilitador, ao 

observar que enquanto seres sociais, as pessoas necessitam de apoio e ajuda dos semelhantes, 

enquanto o indivíduo está em idade tenra necessita da ajuda dos pais para seu desenvolvimento, 

na idade adulta conta com a colaboração das demais pessoas, estando sempre construindo novos 

relacionamentos por meio desta ajuda mútua que há a conexão entre as pessoas e faz parte do 

cotidiano. 

Aqui é possível perceber uma interligação com a terceira ordem do amor, o equilíbrio, 

que presume a necessidade de troca para que os relacionamentos deem certo, e no contexto da 

ajuda, quando uma pessoa recebe ajuda e a toma, poderá depois a retribuir, mas quando não 

respeitado esse equilíbrio pode acarretar desentendimentos, como por exemplo quando alguém 

quer impor ao outro a ajuda, mas aquele não tem interesse em ser ajudado, a suposta ajuda vai 

se perder no vazio (HELLINGER, 2013, p. 14). 

Hellinger fez a distinção entre a ajuda do cotidiano e a ajuda profissional, para aqueles 

que se colocam a olhar para o conflito do outro e auxiliar a mudança de comportamento. E para 

a ajuda profissional funcionar de forma adequada, Hellinger sistematizou cinco ordens a serem 

observadas, que são: 

Quadro 1. Ordens de funcionamento segundo Hellinger. 

 

Quadro: Elaboração da autora. 

A primeira ordem da ajuda significa perceber qual o lugar e permanecer no lugar de 

facilitador diante do cliente, e a partir daí saber até onde pode agir ou recuar a ajuda, tratando-

1ª O lugar do 
facilitador

Com humildade

2ª Aceitar a 
realidade como 

ela é

Sem Medo

3ª De igual para 
igual

Sem Intenção

4ª Olhar 
sistêmico

Sem amor

5ª Cada um 
como é

Sem Julgamento
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se de uma limitação da ajuda, nas palavras de Hellinger (2013, p. 14), “consiste em dar apenas 

o que se tem e somente esperar e tomar o que se necessita”. 

Nesta primeira ordem trata-se de uma ajuda humilde, em primeiro lugar perceber que 

ao ajudar o outro também está ajudando a si mesmo, mas que esta ajuda não deve extrapolar ir 

além das capacidades do cliente, ou em retirar a liberdade do outro que quer agir de forma 

distinta da ajuda oferecida. 

A segunda ordem, afirma Hellinger (2013, p. 15) é, “nos submetermos às circunstâncias 

e somente interferir e apoiar à medida que elas o permitirem. Essa ajuda é discreta e tem força”. 

Aqui necessário que o facilitador não tenha medo em reconhecer, concordar e respeitar o 

destino do outro, mesmo que seja um destino difícil, e tendo o cuidado de não diminuir o outro. 

Na terceira ordem, é preciso que o ajudante trate de igual para igual o cliente, ambos 

adultos diante da situação conflituosa. A fim de perceber o cliente como adulto, não o 

infantilizar e tão pouco diminuí-lo ou ter a intenção de salvá-lo daquela difícil situação que 

vivencia. Pois se assim o fizer, seria o mesmo que se colocar no lugar dos pais daquele cliente, 

e poderá ser que a ajuda não surta os efeitos necessários, pois o cliente precisa enfrentar os seus 

conflitos a fim de poder mudar a situação que enfrenta como adulto e responsável. 

Neste ponto, muito se assemelha ao movimento de empoderamento das partes diante do 

conflito, trazê-las para assumir a responsabilidade em lidar com a situação adversa que vem 

vivenciando. Isto requer do facilitador uma postura isenta de intenção, ou seja, de querer salvar 

o cliente como se menor ele fosse, pois quando isso ocorre, o facilitador acaba absorvendo as 

questões que não são suas, e se misturando com os conflitos do cliente. 

A quarta ordem da ajuda solicita que o facilitador perceba o cliente além de um 

indivíduo isolado, e sim pertencente a um sistema familiar (HELLINGER, 2013, p. 18). Aqui 

é a percepção do todo, um olhar ampliado, sistêmico, holístico, perceber com todos que fazem 

parte do sistema, mas mantendo uma postura sem amor, isto significa, sem envolvimento 

pessoal, afetivo ou emocional com o cliente, pois poderá afetar o trabalho desenvolvido. 

Essa ordem aplicada ao sistema jurídico, poderia ser comparada com a imparcialidade 

exigida pela lei, para aqueles que funcionam no processo judicial, a partir do momento que 

existe algum elo de ligação, entre o julgador e as partes, sugere a lei que deverá ser afastado 

por poder haver interferência da atividade judicante. Parece que a mesma lógica é estabelecida 

por essa ordem da ajuda. 

A quinta ordem da ajuda refere-se ao “amor a cada um como ele é, por mais diferente 

de mim” (HELLINGER, 2013, p. 19). Aqui há o reconhecimento de todos os membros da 
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família como seres humanos, que pertencem àquele determinado sistema, independentemente 

de serem considerados bons ou maus, e a postura adotada pelo facilitador aqui é a do não 

julgamento. 

O não julgar está relacionado a não compreender o outro como ele é, mesmo que 

diferente das verdades e conceitos preestabelecidos do facilitador. 

As ordens da ajuda, criadas por Hellinger, servem como base para que os facilitadores 

da Constelação familiar possam trabalhar de forma isenta de seus valores pessoais, para que 

possam realizar a observação dos movimentos que surgem durante a dinâmica. Essa postura 

não se adquire somente por meio da leitura de livros, requer experiência, e o reconhecimento 

de que essa ajuda, essa postura sistêmica, começa com uma atitude interior. Desta maneira, as 

ordens da ajuda auxiliam a formar a postura sistêmica do facilitador. 

Conforme já foi dito acima, não quer esta pesquisa esgotar todas as nuances do trabalho 

desenvolvido por Hellinger, mas ressaltar os pontos principais desta terapia breve, que nasceu 

na esfera da saúde, para entender como foi possível ser aplicada no curso processual como uma 

ferramenta de solução de conflitos. 

3.3 Constelação Familiar como prática integrativa 

Neste ponto do trabalho foi realizado um levantamento de dados, a fim de investigar a 

existência de legislação pertinente ao tema, com o objetivo de verificar como os órgãos estatais 

na seara da saúde vem tratando da matéria. 

Constatou-se que no ano de 2018 foi editada Portaria do Ministério da Saúde nº 702, 

que incorporou a Constelação Familiar ao rol das Práticas Integrativas e Complementares 

(PICS), oferecidas aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). 

As práticas Integrativas e Complementares surgiram no ano de 2003, por meio da 

manifestação dos profissionais principalmente da medicina oriental, que requereram o 

reconhecimento de técnicas como a homeopatia e a acupuntura como práticas terapêuticas 

complementares, e a partir deste reconhecimento, a regulamentação da profissão. Após um 

longo debate entre estudiosos do assunto, e a chancela do Conselho Nacional de Saúde, foi 

instituída a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS, no ano de 

2006, por meio das Portarias Ministeriais nº 971/2006 e nº 1.600/2006 (BRASIL, 2006). 

Considerando que “o campo das Práticas Integrativas e Complementares contempla 

sistemas médicos complexos e recursos terapêuticos, os quais são também denominados pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) de medicina tradicional e complementar/alternativa”, 

começaram a conceber o indivíduo em sua complexidade e a observá-lo de forma holística; 
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desta maneira houve uma junção de saberes em prol da saúde do indivíduo, sendo ofertados à 

população os métodos de saúde convencionais e as terapias complementares. 

No ano de 2006 foram autorizados apenas 5 procedimentos, em 2017 outras 14 

atividades foram regulamentadas e em 2018 mais 10 técnicas foram inseridas, dentre elas a 

Constelação Familiar. (BRASIL, 2019), conforme texto abaixo: 

Aprova a definição das práticas de aromaterapia, apiterapia, bioenergética, 

constelação familiar, cromoterapia, geoterapia, hipnoterapia, imposição de mãos, 

medicina antroposófica/antroposofia aplicada à saúde, ozonioterapia, terapia de 

florais e termalismo social/crenoterapia à Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares apresentadas no Anexo A (BRASIL, 2018) (grifo nosso). 

Com a publicação da Portaria Ministerial nº 702, no ano de 2018, o Conselho Federal 

de Medicina emitiu nota contrária à inclusão destas 10 novas modalidades de terapias 

alternativas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), afirmando que “tais práticas 

integrativas feitas no SUS não têm resolubilidade e não têm fundamento na Medicina Baseada 

em Evidência (MBE) – ou seja, ignoram a integração da habilidade clínica com a melhor 

evidência científica disponível”, e esta incorporação das novas práticas resultaria em maiores 

custos ao Sistema Único de Saúde, que já sofre diante da má gestão de verbas (CONSELHO 

FEDERAL MEDICINA, 2019). 

O parecer contrário se resumiu a dizer que não concordava, por não atender aos 

requisitos de evidências científicas e por onerar os cofres públicos, mas não chegou a 

especificar o porquê admite as outras práticas e não estas, realizando um parecer genérico. De 

outro lado, os apoiadores das práticas entendem que os Conselhos estão apenas interessados em 

preservar a reserva de mercado. 

Ressalta-se que o Conselho Federal de Medicina não desaprovou especificamente a 

Constelação Familiar, mas sim todos os procedimentos contidos na referida Portaria Ministerial 

nº 702/2018, e independente da controvérsia instaurada, o fato é que a Constelação foi 

incorporada às práticas integrativas e complementares. 

Em relação ao Conselho Federal de Psicologia, quando do levantamento de dados, não 

foi possível localizar nenhuma nota técnica disponibilizada no site oficial deste, mas ao realizar 

uma busca por matérias, foi constatado que não há consenso, havendo notícias a favor e contra 

as referidas práticas integrativas e complementares instituídas pelo Ministério da Saúde. 

Mesmo diante deste dissenso, o Ministério da Saúde manteve a possibilidade das novas 

práticas, incluindo a Constelação Familiar e a definindo como: 

Método psicoterapêutico de abordagem sistêmica, energética e fenomenológica, que 

busca reconhecer a origem dos problemas e/ou alterações trazidas pelo usuário, bem 

como o que está encoberto nas relações familiares para, por meio do conhecimento 
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das forças que atuam no inconsciente familiar e das leis do relacionamento humano, 

encontrar a ordem, o pertencimento e o equilíbrio, criando condições para que a 

pessoa reoriente o seu movimento em direção à cura e ao crescimento. A constelação 

familiar foi desenvolvida nos anos 80 pelo psicoterapeuta alemão Bert Hellinger, que 

defende a existência de um inconsciente familiar – além do inconsciente individual e 

do inconsciente coletivo – atuando em cada membro de uma família. Denomina 

“ordens do amor” às leis básicas do relacionamento humano – a do pertencimento ou 

vínculo, a da ordem de chegada ou hierarquia, e a do equilíbrio – que atuam ao mesmo 

tempo, onde houver pessoas convivendo. Segundo Hellinger, as ações realizadas em 

consonância com essas leis favorecem que a vida flua de modo equilibrado e 

harmônico; quando transgredidas, ocasionam perda da saúde, da vitalidade, da 

realização, dos bons relacionamentos, com decorrente fracasso nos objetivos de vida. 

A constelação familiar é uma terapia breve que pode ser feita em grupo, durante 

workshops, ou em atendimentos individuais, abordando um tema a cada encontro 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). 

Na perspectiva do Ministério da Saúde, a Constelação Familiar é considerada uma 

terapia breve, significa dizer que o cliente não necessita de continuidade no tratamento, como 

ocorre nos encontros de terapias tradicionais, que podem perdurar em tratamentos de meses a 

anos; Llaguno explica que: 

Quando os princípios enunciados por Bert Hellinger são aplicados por psicólogos, 

psiquiatras e médicos, estamos falando de intervenções dentro de uma estrutura 

terapêutica; No entanto, embora as constelações sejam intervenções terapêuticas, elas 

não são uma terapia. Não é possível constelar a cada semana, pois ao participar da 

consulta psicológica é necessário dar um tempo à alma do consultor para que a nova 

imagem comece a produzir seus efeitos [..] (LLAGUNO, 2015, p. 41, tradução livre). 

A autora aponta para a cautela na utilização da Constelação Familiar, alertando que não 

se pode realizá-la de forma contínua, pois a intervenção precisa ser sentida, levada à consciência 

e interiorizada, e isto demanda tempo. Por esta razão se denomina como terapia breve, ou uma 

intervenção terapêutica, e não como uma terapia tradicional, que o cliente necessita de várias 

sessões. 

Na Constelação Familiar é possível ocorrer apenas uma intervenção, sendo o suficiente 

para emergir à consciência o que era necessário para o esclarecimento do cliente, podendo este 

agir de forma diferente diante de seu problema, sem a necessidade de retornar ao encontro do 

terapeuta.Esta pode ser realizada em grupo ou em atendimento individual - neste caso o cliente 

se reúne com o facilitador, que utilizará bonecos, ou outros objetos, que servirão para 

representar os membros da família; enquanto que em grupo os participantes são colocados no 

campo, como representantes dos membros do sistema familiar do cliente, para que seja formada 

uma imagem espacial do sistema familiar e, a partir daí, perceber as dinâmicas ocultas que 

surgem. 

Após a inclusão da Constelação Familiar no rol das práticas integrativas, vários projetos 

foram implementados nos postos de saúde pelo Brasil. Em Maceió, no ano de 2019, foi 

colocado em prática o projeto ConstelaSUS, que se dá por meio de reuniões em grupo, com 
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encontros realizados a cada 15 dias, sendo realizadas dinâmicas de meditação, exercícios 

sistêmicos e, por vezes, ocorre a vivência de uma constelação, para isso é necessário que haja 

a vontade de expor a questão diante do grupo, sendo que em todos os encontros é realizada uma 

breve explicação do que vem a ser a Constelação Familiar para os novos integrantes do grupo 

(MACEIÓ, 2020). 

À medida que aumentou a procura por esta intervenção terapêutica, não só projetos 

foram iniciados, mas também inúmeros cursos começaram a ser oferecidos, cursos de curta ou 

longa duração, em formatos diversos de seminários, workshops, palestras e até pós-graduação, 

não havendo qualquer requisito para que o participante, após a realização de qualquer dos 

cursos, venha a se intitular “constelador”. 

Importante mencionar que Hellinger nunca realizou curso específico de formação, nem 

tão pouco incentivava as pessoas a realizarem por si sós a partir dos conhecimentos por ele 

disseminados. Os encontros realizados com ele não eram efetivamente formações e sim de 

vivências, encontros terapêuticos em grupo, e neste sentido não exigia que seu público fosse 

constituído somente por profissionais da área de saúde. Com o tempo, as pessoas que 

acompanhavam seu trabalho, iam adquirindo experiência e passavam a replicar seus 

ensinamentos. 

Após a expansão da Constelação Familiar mundo afora, juntamente com sua esposa 

Sophie, Hellinger fundou a Hellinger Schule, e intitulou ser a escola que visa estudar a ciência 

dos relacionamentos e a fonte originária da Constelação Familiar. 

A partir de então passou a ter um corpo docente e montar cursos com características 

mais próximas a um curso de formação. No Brasil, aproximadamente há dois anos, estão sendo 

realizadas aulas de pós-graduação em Constelação Familiar e Direito Sistêmico, com os 

professores vindos da Alemanha e outros aqui do Brasil. Nestes cursos qualquer pessoa pode 

participar, independentemente de sua formação profissional. 

Por ausência de regramentos, começaram a surgir críticas severas a respeito da 

segurança e da eficácia desta intervenção terapêutica, por falta de requisitos mínimos relativos 

ao profissional que atuará, e à forma que se aplica a constelação e em relação à formação. 

Mas, não só a Constelação Familiar sofre essa crítica, as demais práticas integrativas 

também, pois são enquadradas como terapia naturista, com formação livre. 

Diante deste contexto e da Política Nacional das Práticas integrativas e complementares, 

que fomentam outras terapias além das convencionais, está em trâmite no Poder Legislativo o 

Projeto de Lei 174 de 2014 (Anexo III), que visa realizar a regulamentação do exercício da 
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profissão do terapeuta naturista, sendo compreendido como aquele que atua nas modalidades 

da medicina oriental, terapia ayurvédica, outras terapias naturais, e terapias psicanalíticas e 

psicopedagógicas, salientando como justificativa para o referido Projeto de Lei que: 

A ausência completa de regulamentação gera um evidente problema de saúde pública 

da população brasileira, que se vê à mercê de profissionais despreparados ou, mesmo, 

mal-intencionados, sem que exista qualquer garantia de uma mínima capacidade de 

exercício da profissão (BRASIL, 2018). 

Conforme a proposta legislativa, esta lança as diretrizes traçadas que exigem do 

terapeuta naturista formação mínima, seja em graduação ou pós-graduação, em qualquer das 

modalidades de terapia naturista, desde que o certificado seja expedido por instituição de ensino 

oficial ou reconhecida pelo Ministério da Educação, e para os casos dos profissionais que já 

atuam na área por mais de três anos, quando da promulgação da lei, estes poderão comprovar a 

atividade realizada ininterruptamente pelo período compreendido na lei para serem 

enquadrados como terapeutas naturistas (BRASIL, 2018). 

No mesmo projeto há previsão sobre a Constelação Familiar, sendo inserida no grupo 

4, tendo como definição ser uma “modalidade de terapia psicanalítica e psicopedagógica, ao 

lado da hipnose clínica, hipnoterapia regressiva, neurolinguística e programação 

neurolinguística, parapsicologia, psicanálise, dentre outras” (BRASIL, 2018). 

Da análise realizada, pode-se afirmar que no campo da saúde, a Constelação Familiar é 

tida como umas das práticas integrativas complementares reconhecida como uma intervenção 

terapêutica, que auxilia na compreensão das dinâmicas ocultas existentes nas relações 

interpessoais, trazendo a consciência do indivíduo e a partir deste conhecimento buscar agir de 

forma distinta do que vinha fazendo. 

Este capítulo se propôs a apresentar a base teórica utilizada por Hellinger na construção 

da Constelação Familiar, não tendo a pretensão de esmiuçar todas as vertentes desta intervenção 

terapêutica, mas sim, entender a base teórica adotada para a construção deste pensamento, bem 

como apontar quais são as leis sistêmicas, por Hellinger denominadas Ordens do Amor, sendo 

estas consideradas como princípios básicos da vida que influenciam em todos os 

relacionamentos interpessoais, e uma vez respeitados, geram harmonia e, caso contrário, 

acarretam o conflito. Essas Ordens do Amor estão interligadas a três tipos de consciência: a 

individual, a coletiva e a universal. Além das Ordens do Amor, também foi tratado da ordem 

da ajuda, que é direcionada à postura do facilitador da constelação. 

Além de verificar a origem da criação da Constelação Familiar e suas leis, também 

houve a preocupação em verificar a existência de legislação pertinente ao tema, tendo sido 

constatado que foi incorporada pela Política Nacional de Práticas Integrativas e 
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Complementares, desenvolvida pelo Ministério da Saúde, como uma terapia naturista, e que, 

apesar das discussões em torno dessas práticas, vem sendo aplicada em alguns postos de saúde 

do Sistema Único de Saúde, bem como também foi possível verificar que não há regramento 

disciplinando à profissão de terapeuta naturista, porém está em trâmite no Congresso Nacional 

um Projeto de Lei para regulamentação desta profissão. 

Uma vez delimitada no campo da saúde, como a Constelação Familiar vem sendo 

compreendida, no próximo capítulo analisaremos a inserção desta intervenção terapêutica no 

curso do processo judicial, como meio autocompositivo de solução de conflitos. 

  



 
 

58 
 

4 CONSTELAÇÃO FAMILIAR E O SISTEMA DE JUSTIÇA BRASILEIRO 

Neste capítulo, foi realizada análise documental, tendo como fontes: legislação, 

pareceres e projetos de lei, bem como levantamento de dados junto ao Conselho Nacional de 

Justiça a respeito da aplicação da Constelação Familiar no âmbito judicial. 

Tal análise foi importante para melhor compreensão do objeto desta pesquisa, 

realizando uma interlocução com o apresentado no capítulo 2, referente à instituição do Estado 

Moderno e a função jurisdicional diante da implementação do sistema multiportas, ressaltado 

pelo art. 3º do Código de Processo Civil. Procurou também realizar a análise da Constelação 

Familiar sob a ótica versada no Capítulo 3, que foi integrada como práticas integrativas, e aqui 

tratada como uma intervenção terapêutica, portanto, faz parte da área de saúde, mas vem sendo 

incorporada ao sistema judicial como método adequado de solução de conflitos no curso do 

processo civil. 

Antes de adentrar no assunto principal, se faz necessário esclarecer o que vem a ser 

sistema Multiportas, e que por meio deste foi possível a quebra de paradigma referente à 

heterocomposição estatal. 

4.1 Sistema Multiportas (ou Múltiplas portas) 

Durante décadas foi estabelecido o entendimento que o Poder Judiciário seria a única 

forma eficaz e adequada para a solução das controvérsias instaladas no seio da sociedade, por 

meio da atividade judicante realizada pelo juiz, conforme visto no Capítulo 2 deste trabalho. 

O fortalecimento da heterocomposição estatal veio a acarretar uma crise no Poder 

Judiciário, por várias razões, destacando-se aqui o aumento das demandas propostas em virtude 

de maior conhecimento da população sobre seus direitos individuais, assoberbando os Tribunais 

com novos processos. Ocorre aí um déficit de resolutividade das demandas propostas, 

acarretando um elevado índice na taxa de congestionamento, seja em razão dos atos a serem 

praticados no curso do processo, seja pela morosidade do julgamento que cada processo 

demanda. 

Este cenário contribuiu para o fomento em busca de novos mecanismos de solução de 

conflitos, que em 2010 culminou na publicação da Resolução 125 do Conselho Nacional de 

Justiça - CNJ, que instituiu a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos 

de interesses no âmbito do Poder Judiciário. O Poder Judiciário foi convido a fomentar a 

utilização de outros métodos para resolução consensual de conflitos, empregando esforços 

juntamente com equipes multidisciplinares em busca de perceber o processo judicial de forma 

mais ampla. 
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A busca pelo fomento de métodos consensuais de solução de conflitos, vem ao encontro 

da nova forma de abordar o tema da pacificação, pois a ideia de paz não se refere a uma 

passividade; ao inverso, significa observar as diferenças e realizar esforços para amainar 

tensões e conflitos. Porém, nem todos os casos poderão ser tratados pelos métodos consensuais, 

cabendo apenas e tão somente a solução por meio da heterocomposição estatal. O que se propôs 

com a implementação deste novo paradigma foi o estímulo a outras possibilidades, quando 

assim for possível. 

Conforme foi visto no item 2, a questão da Cultura de Paz é tema relevante no mundo 

todo, inclusive foi objeto de estudo na ONU em 1948 e a busca por instrumentos que viabilizem 

a solução pacífica dos conflitos; igualmente, foi e faz parte da pauta de vários países e deve ser 

perseguida por todos e, no caso do Brasil, deve ser incentivada pelo Estado. 

Não foi apenas a Resolução nº 125 do Conselho Nacional de Justiça o único instituto a 

fomentar a ampliação do sistema multiportas de solução de conflitos; no ano de 1996 foram 

editadas duas leis em prol da composição além do processo civil ordinário. A Lei 9.307, 

conhecida como a Lei de Arbitragem, foi um grande avanço, mas ocasionou fortes debates 

jurídicos sobre a sua constitucionalidade, justamente por ter mitigado a inafastabilidade do 

Poder Judiciário da apreciação de lesão ou ameaça ao direito. Debates superados, a lei está em 

vigor, sendo utilizada principalmente em contratos empresariais. 

Outra lei que se destacou, em auxilio à celeridade processual, foi a Lei nº 9.099, 

conhecida como Lei dos Juizados Especiais, com rito processual diferenciado mais célere e 

prestigiando a audiência de conciliação, que se realiza no início da fase processual, com intuito 

de proporcionar às partes um momento de diálogo, na tentativa de composição amigável da 

controvérsia, visto que se tratam de ações de menor complexidade. 

Porém, não basta a intenção de uma lei para que haja de fato uma mudança de 

paradigma! Agregar um novo mecanismo de solução de conflitos requer esforços, não só das 

partes para que estejam dispostas a compor a lide, mas principalmente do Poder Judiciário, para 

se adaptar aos novos ares. Neste sentido, destaca-se a análise realizada por Rebouças referente 

a inserção da conciliação nos idos de 90: 

Algumas evidências sugestionam que, por detrás do estímulo para conciliar, do slogan 

de uma cultura de paz, há uma diferenciação econômica que fortemente marca uma 

prestação jurisdicional na ‘primeira’ classe e uma outra na classe ‘econômica’. A 

primeira evidência é pelo espaço: salas menores, às vezes com cartazes infantilizados 

que reduzem a própria conciliação a um encontro de boas intenções. A segunda 

evidência recai no conciliador: às vezes, os tribunais escalam técnicos concursados de 

sua própria estrutura, agregando-lhes em cargo comissionado; outras, recrutam entre 

bacharéis de direito, indicados por conhecimento ou trânsito no próprio Judiciário. O 

certo é que, em todo o caso, a formação do conciliador, sua importância no processo, 

sua remuneração, seu apreço, é sempre menor do que um juiz pode ser, assumir e 
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representar dentro da Estrutura do poder Judiciário. E nesta ordem das coisas não se 

pode imaginar que um milagre vá surgir daquela encenação (REBOUÇAS, 2010, p. 

155). 

A autora ressalta a importância de implementação de espaços apropriados e a 

necessidade de capacitação adequada do conciliador, este de suma importância no processo 

transformativo. 

O que foi possível perceber na prática, foi que as audiências realizadas nos juizados 

especiais se tornaram inócuas por falta de capacitação adequada, associada à postura beligerante 

de muitos advogados, que utilizam a morosidade processual em favor da parte, e não propiciam 

um ambiente favorável para a construção da solução. 

De certo a Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça veio para 

impulsionar e estipular “não somente os serviços prestados nos processos judiciais, como 

também os que sê-lo mediante outros mecanismos de solução de conflitos, em especial dos 

consensuais, como a mediação e a conciliação” (BRASIL, 2018), mas ressaltou a importância 

da capacitação contínua dos profissionais envolvidos, a fim de evitar o que ocorreu no passado, 

com audiências inócuas. 

Contudo, é necessário um envolvimento de todos que participam do processo, não só 

dos agentes públicos, para contribuir de forma ativa em busca de uma construção da solução do 

conflito instaurado; para isto são necessárias várias linhas de frente, buscando outros aliados. 

Em todo caso não é tarefa simples modificar o padrão de comportamento por meio de uma 

diretriz contida em uma Política Pública, conforme bem salienta Rebouças (2010, p. 156), “o 

sistema jurídico processual é adversarial, não podendo esperar que as partes abandonem a luta 

ou desfaçam-se de armas antes de se posicionarem no duelo e de experimentá-lo”. Para que 

haja a mudança é fundamental que outros atores, além do poder Judiciário, façam parte deste 

novo caminhar; logo, todos que participam do processo judicial devem estar em consonância 

com esta nova forma de agir diante do processo. 

Em conformidade a esse movimento, que clama por mudanças em relação ao rito 

processual civil, à exposição dos motivos para elaboração do atual Código de Processo Civil, 

percebe-se a sintonia de ideias para “deixar de ver o processo como teoria descomprometida de 

sua natureza fundamental de método de resolução de conflitos, por meio do qual se realizam 

valores constitucionais”, e acrescenta “o novo Código de processo Civil tem o potencial de 

gerar um processo mais célere, mais justo, porque mais rente às necessidades sociais e muito 

menos complexo” (ANTEPROJETO, 2010, p. 22). 
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Assim, verifica-se que Código de Processo Civil, promulgado em 2015, trouxe em seu 

bojo o princípio da cooperação, descrito em seu artigo 6º, “Todos os sujeitos do processo devem 

cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.” 

Segundo ensinamentos de Câmara: 

um processo comparticipativo, policêntrico, não mais centrado na pessoa do juiz, mas 

que é conduzido por diversos sujeitos (partes, juiz, Ministério Público), todos eles 

igualmente importantes na construção do resultado da atividade processual [...] O 

modelo de processo cooperativo, comparticipativo, exige de todos os seus sujeitos que 

atuem de forma ética e leal (CÂMARA, 2015, p. 9-10). 

Não se pode perder de vista que um processo é um meio adversarial, de acordo com o 

que foi dito por Rebouças, mas que mesmo em um meio adversarial o princípio da cooperação 

pode ser respeitado. De maneira simplória, seria o mesmo que dizer que se instituiu o bom 

senso, e que se requer uma atuação sem trapaças. 

Consta ainda na exposição de motivos do Anteprojeto do Novo Código de Processo 

Civil, que “pretendeu-se converter o processo em instrumento incluído no contexto social em 

que produzirá efeito o seu resultado. Deu-se ênfase à possibilidade de as partes porem fim ao 

conflito pela via da mediação ou da conciliação”, e de acordo com o texto final do códex, consta 

no § 3º do art. 3º, a possibilidade da realização da conciliação e da mediação, e prevê também 

que “outros métodos de solução consensual de conflitos” sejam estimulados, e tal estímulo 

deverá ser realizado por todos que atuarem no processo, juízes, advogados, defensores públicos 

e membros do Ministério Público. 

Desta feita, com a redação contida na legislação processual foi instituído o sistema 

multiportas, em linhas gerais, a partir das características do tipo do conflito; este, ao ser levado 

à apreciação do judiciário, poderá ser direcionado para um dos métodos de solução de conflito 

disponibilizados pelo Poder Judiciário. A ideia de sistema multiportas advém do pensamento 

de Frank E. A. Sander, professor em Harvard, que criou o conceito de Tribunal Multiportas, 

conforme afirma: 

A ideia inicial é examinar as diferentes formas de resolução de conflitos: mediação, 

arbitragem, negociação e “med-arb” (combinação de mediação e arbitragem). 

Procurei observar cada um dos diferentes processos, para ver se poderíamos encontrar 

algum tipo de taxonomia para aplicar aos conflitos, e que portas seriam adequadas a 

quais conflitos. Venho trabalhando nessa questão desde 1976, porque na verdade o 

Tribunal Multiportas é uma simples ideia, cuja execução não é simples, porque decidir 

que casos devem ir para qual porta não é uma tarefa simples. É nisso que temos 

trabalhado (SANDER, 2012, p. 32). 

Nesta perspectiva, pode-se perceber uma mudança de tratamento em relação ao conflito, 

ou seja, para que seja realizada a solução é preciso verificar qual o método mais adequado para 

aquele caso; em certas situações, será direcionado ao método convencional, a heterocomposição 
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estatal; esta permanece com a sua importância e por isso denominada de Tribunal Multiportas, 

pois o conflito será direcionado para a porta que melhor atender a solução. 

No Brasil não temos um Tribunal Multiportas como idealizado por Sander, e sim, de 

acordo com o texto do § 3º do artigo 3º do Código de Processo Civil, a possibilidade de 

aplicação de métodos consensuais de solução de conflitos, além da arbitragem, da conciliação 

e da mediação, podendo ser utilizado a qualquer tempo no curso do processo. Cada método de 

resolução de conflitos contém suas especificidades, objetivos e formas de atuação. Apesar da 

conciliação e da mediação serem institutos similares, eles abordam de forma diferenciada o 

conflito. De forma singela, pode-se apontar as diferenças da seguinte maneira: está previsto no 

§ 2º, do artigo 165 da lei processual que a conciliação será realizada quando se tratar de um 

conflito no qual as partes não tenham vínculo antecedente e, por ausência deste vínculo, o 

tratamento do conflito é feito de forma mais objetiva, e o conciliador poderá auxiliar as partes 

sugerindo possibilidades de solução, agindo assim, de forma mais ativa. 

Já a mediação, conforme prevê o § 3º, do artigo 165 do Código de Processo Civil, cuida 

em restabelecer o diálogo entre as partes, para esse método a relação das partes é importante e 

precisa de um tratamento diferenciado, por serem relações que foram construídas no decorrer 

do tempo e que, por alguma tormenta, acabou resultando em um conflito; diante destas relações 

continuadas, onde exista vínculo anterior à lide instaurada, é preciso que seja propiciado a 

oportunidade para uma reconexão do diálogo. O mediador atuará voltado ao restabelecimento 

do diálogo entre as partes e, caso seja possível, o acordo virá por mera consequência. Na 

conciliação, o conciliador se utiliza normalmente de métodos de negociação, já na mediação as 

técnicas aplicadas são de comunicação. 

Em ambos os métodos, é de suma importância a presença das partes em audiência, bem 

como, que seja concedido tempo adequado para realização da audiência, a fim de que as partes 

entendam a função da conciliação ou mediação, preservando o princípio da autonomia da 

vontade, o qual caberá às partes decidirem se permanecem ou não na audiência, bem como se 

realizam ou não o acordo, por se tratar de métodos autocompositivos; significa dizer que os 

protagonistas são as partes (AZEVEDO, 2016, p. 22). 

Estes métodos, que já foram disciplinados pelo texto legal, não trazem maiores 

questionamentos em relação à sua aplicação e eficácia, sendo inclusive estabelecidos como uma 

fase processual antes da resposta do réu. Porém diante da cláusula geral contida no § 3º, do 

artigo 3º do Código de Processo Civil, que utilizou a expressão “outros métodos de solução 
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consensual de conflitos”, traz em si um universo de interpretações do que poderá ser abarcado 

pela norma, podendo inclusive ser considerada a inclusão da Constelação Familiar. 

Conforme foi visto no tópico anterior, a Constelação Familiar é tida como uma terapia 

familiar breve, ou como uma intervenção terapêutica que pode acontecer uma única vez e que 

proporciona àquele que está em conflito visualizar a situação em uma outra perspectiva, 

trazendo a consciência um novo olhar para o conflito, e a partir deste ponto poderá agir de forma 

diferente, em busca da solução, não necessariamente que vá solucionar, mas que poderá ocorrer 

um movimento em busca da solução. Da mesma forma que ocorre com a conciliação e a 

mediação, por mais capacitados que sejam os profissionais, por vezes não é possível a solução 

da controvérsia. 

Mas diante do texto de lei, deixou o legislador aos cuidados do intérprete da lei para 

realizar o preenchimento deste preceito, cabendo ao juiz e a todos os demais participantes do 

processo fomentar a solução pacífica dos conflitos, indicando os métodos que entenderem 

pertinentes ao caso concreto. 

O Sistema multiportas nasceu do movimento em busca de novas formas de tratamento 

dos conflitos, visto que cada conflito merece um cuidado diferente, diante de suas 

particularidades e especificidades, e na seara do direito de família, um olhar para as partes de 

forma mais humanizada faz diferença, pois não só as partes do processo estão envolvidas, mas 

todos que pertencem ao sistema familiar sofrem os abalos deste conflito. 

Assim, o Sistema Multiportas oportuniza as diversas formas de resolutividade dos 

conflitos, propiciando aos envolvidos nas lides um olhar humanizado com o tratamento 

diferenciado e, quem sabe, uma maior celeridade para a solução. Mas para tanto é necessário 

que haja a capacitação adequada e contínua dos profissionais que atuarão nas diversas frentes, 

e em relação às partes, que seja respeitado a voluntariedade em participar, para que possam 

estar predispostas a colaborar para a construção da solução. 

4.2 A participação do juiz na solução do conflito 

Antes de adentrar ao tema proposto, faz-se necessário observar a mudança ocorrida nos 

últimos tempos em relação à função do juiz no processo, e da mudança de percepção do 

tratamento do conflito levado ao poder Judiciário, que passou a ser visto não só como um litígio 

jurídico, mas também concebido como conflito sociológico. 

Foi visto que o Estado de Direito conferiu o rigor e respeito às leis impostas, como 

garantia da segurança jurídica, e enaltecido pelo pensamento moderno da época, as ciências 

foram se afastando dos valores axiológicos e ganhou força o positivismo jurídico. Como bem 
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ressalta Rebouças, que faz uma análise dos sistemas de resolução de conflitos a partir da 

discussão filosófica do conceito de sujeito universal e subjetividades: “ a lei é neutra (e, portanto 

realiza o sonho da pureza, de limpeza e de abandono das paixões e desejos empreendido pelo 

racional); a lei é geral (universal, é uma fórmula); a lei trata todos igualmente (criando a 

identidade e eliminando o diferente, tal qual a razão absoluta)” e complementa, “é o triunfo da 

razão instrumental sobre qualquer outra forma de razão” (REBOUÇAS, 2010, p. 121). 

Assim, com esse pensamento, no início deste modelo estatal, caberia ao Estado-juiz 

apenas a subsunção do fato à norma, não fazendo parte da atividade judicante a interpretação 

da lei, e sim a somente a subsunção do fato a norma. 

 Porém necessário aqui fazer uma pequena reflexão, seria mesmo possível acreditar 

que uma lei é neutra e isenta de qualquer tipo de valor da sociedade ou da classe dominante? E 

essa igualdade seria comparada a que tipo de igual? Não há como abordar essa vertente, mas 

pode-se dizer que o ideário da lei neutra é questionável, porém longe de qualquer valor e na 

certeza de que isso é possível se consolidou a ciência do direito, em especial com o positivismo 

jurídico. 

No decorrer dos anos, a atuação do juiz - “boca de lei” - foi sendo minimizada e este 

passou a interpretar os textos de lei para preenchimento de lacunas por meio da analogia, dos 

costumes e princípios legais do direito. Principalmente após a promulgação da Constituição 

Federal de 88, houve uma atuação mais ativa em busca de preservar os direitos humanos e os 

princípios lá estabelecidos. E, aos poucos, o simples raciocínio lógico e dedutivo derivado do 

positivismo foi sendo mitigado diante de novas formas de interpretação da norma, como por 

exemplo, a teoria da argumentação ou da pragmática da linguagem (CATÃO, 2014). 

Não obstante, mudança significativa na atuação do magistrado no processo se deu com 

a promulgação do Código de Processo Civil em 2015; é certo que essa modificação ainda não 

está encrustada em todo judiciário, por ser uma lei que está em vigor há pouco tempo. Mas a 

proposta do legislador foi de uma mudança na dinâmica processual, conforme afirma Mancuso: 

a proposta de um processo de estrutura cooperatória, desenvolvido num ambiente de 

justiça coexistencial, onde as partes ou interessados são estimulados a aproveitarem 

ao máximo a relação processual instaurada, como uma oportunidade para a 

composição justa e tempestiva do conflito em todas as suas arestas (MANCUSO, 

2014, p. 321). 

Com essa nova construção processual, o convite a uma mudança de postura não é 

somente para o juiz, mas para todos que participam do processo, como bem afirma Mancuso 

(2014, p. 325), “se faz necessário atentar para os problemas sociais que estão na base da 

litigiosidade, mas do que aos meros sintomas que revelam a existência desses problemas”. 
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A proposta realizada pela lei processual traz consigo considerar uma gestão adequada 

do conflito, cabendo aos construtores do Direito (que muitos denominam operadores do Direito) 

perceberem as nuances e causas raiz de um conflito, para saber para qual porta será destinado 

o mesmo.  

Saber observar que os conflitos surgem em razão de mudanças ocorridas no curso de 

um relacionamento auxilia a compreender como lidar, conforme descrevem Fiorelli, Fiorelli & 

Malhadas Junior: 

Mudanças acontecem quando algo ou alguém intervém em um sistema (que pode ser 

desde um indivíduo até uma sociedade completa) e, nele, provoca algum tipo de 

transformação ou perspectiva de que ela aconteça. A natureza do conflito depende das 

pessoas envolvidas e de inúmeros fatores, tais como: bens, compreendendo 

patrimônio, direitos, haveres pessoais etc.; princípios, valores e crenças de qualquer 

natureza, inclusive políticas, religiosas, cientificas etc.; poder, em suas diferentes 

acepções; relacionamentos interpessoais (FIORELLI, FIORELLI & MALHADAS 

JUNIOR, 2011, p. 6 e 7). 

Portanto, o que a lei processual acena é uma atuação mais ativa e que possa ser 

compreendido o contexto do conflito. Não se quer aqui dizer que a lei alterou a atividade 

judicante, e que o juiz passou a ser um mero espectador ou condutor do processo ou do conflito, 

ou que poderá julgar além dos limites da hermenêutica jurídica. A função judicante permanece 

como era, porém, está sendo implementada uma nova forma de observar os conflitos que estão 

sendo levados às barras do judiciário, estabelecendo uma justiça coexistencial, na qual “a lide 

passa a ser vista não como um mal a ser eliminado drasticamente, mas como uma oportunidade 

para o manejo adequado da crise emergente, em ordem a uma composição justa” (MANCUSO, 

2014, p. 21). 

Esse novo ambiente processual instaurado carece que todos os atores do processo 

participem, mas em especial, caberá ao juiz observar que o relatado no pedido do autor e na 

resposta do réu nem sempre traduz o interesse real das partes, o que acarreta muitas vezes uma 

insatisfação quando findado o processo por meio da sentença, e por vezes, ocasiona a existência 

de outros processos com as mesmas partes, fato corriqueiro na seara de família. 

Desta feita, a figura do juiz hierarquizada e equidistante das partes está sendo mitigada 

e, com o advento da lei processual, ao juiz foi concedido o poder-dever de buscar a 

resolutividade da controvérsia, fomentando a utilização de outros métodos de solução do 

conflito, antes de prolatar a sentença, principalmente nas relações familiares que, por detrás de 

cada pedido judicializado, estão embutidos sentimentos de toda ordem, que somente a aplicação 

da lei não será capaz de alcançar. 
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Esta busca por outros métodos também foi ressaltada na esfera do direito de família, 

conforme descrito no artigo 694, abaixo em destaque: 

Art. 694. Nas ações de família, todos os esforços serão empreendidos para a solução 

consensual da controvérsia, devendo o juiz dispor do auxílio de profissionais de 

outras áreas de conhecimento para a mediação e conciliação. 

Parágrafo único. A requerimento das partes, o juiz pode determinar a suspensão do 

processo enquanto os litigantes se submetem a mediação extrajudicial ou a 

atendimento multidisciplinar (grifo nosso). 

A atuação do juiz familiarista deverá ser voltada para a possibilidade de lançar mão de 

mecanismos voltados à solução consensual, associada aos esforços de profissionais capacitados 

de outras áreas de conhecimento. Desta feita, o juiz deve agir em conjunto com os demais 

auxiliares da justiça, em prol de auxiliar as partes controversas a encontrarem um consenso, e 

assim poderem ainda preservar as relações que permanecerão vinculativas no decorrer dos anos 

seguintes. Nesta esfera, segundo a lei, o juiz poderá ser auxiliado pelo conciliador, mediador, 

também por um terapeuta. 

Entende-se que o juiz, em seu lugar de julgador, busca o auxílio de outros profissionais, 

para que estes conduzam um trabalho com as partes na tentativa de composição amigável, e 

caso não seja possível, o processo, ao retornar para o juiz, sem qualquer influência do trabalho 

realizado por seus auxiliares, este possa exercer sua atividade primordial, que é julgar o mérito 

da questão, por não ter sido possível a autocomposição. 

Desta forma, o juiz, não funcionando como mediador ou conciliador, preservará a sua 

imparcialidade diante do caso concreto. Neste sentido alerta Rebouças que: 

Imaginar, por outro lado, que o juiz supere sua condição disciplinar na máquina 

jurisdicional com cursos de capacitação e atualização sobre filosofia e que passe, 

doravante, a assumir um papel ético renovado, seria render-se a um discurso ingênuo 

e idealista. Um certo ceticismo se impõe no sentido supor que, ao colaborar com as 

engrenagens de um sistema onde o poder disciplinar também atua na construção de 

relações cotidianas e intersubjetivas, sendo peça fundamental neste modelo, calcado 

na verticalização das decisões e na neutralização dos conflitos, dificilmente poderá 

ser o juiz o protagonista de uma justiça que implique em escuta e emancipação de seus 

jurisdicionados (REBOUÇAS, 2010, p. 151). 

Na percepção da autora, é importante observar que essa busca pelo consenso não deve 

transformar juízes em “salvadores”, ou seja, cada um no processo precisa funcionar na função 

a que lhe é destinada pela legislação, e seria demasiadamente temerário o desvio de finalidade 

da lei ao colocar na figura do juiz a meta de solução do conflito, pois poderia utilizar de um 

julgamento subjetivo no momento da prolação de uma sentença, ou indução a um acordo que a 

ele se compreende adequado para as partes, mas que subjugou a vontade das mesmas. 

Na esteira do pensamento de Rebouças é possível perceber que o próprio Código de 

Processo Civil se preocupou com esta temática ao dispor que o juiz deverá pedir o “auxílio de 
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profissionais de outras áreas de conhecimento para a mediação e conciliação”, preservando 

assim cada um em sua esfera, mesmo porque cada função exige capacitação diferenciada. 

No mesmo sentido, no parágrafo único da Lei de Mediação, é indicado que seja realizada 

por terceiro sem poder decisório; não se trata de dizer que o juiz não pode ser capacitado para 

tanto, mas para que possa ser proporcionado às partes um ambiente no qual seja possível haver 

diálogo sob o manto da confidencialidade. 

O legislador enaltece a importância aos novos métodos de solução de conflitos, mas que 

seja realizado por profissionais capacitados, e diante da cláusula aberta, admite outras técnicas 

não descritas em lei, mas que possam ser realizadas no âmbito do poder Judiciário. 

Não significa que o juiz esteja impedido de realizar cursos e que venha a se capacitar, a 

fim de conhecer outras formas de atuação diante de um conflito, pois toda e qualquer 

capacitação tende a agregar novos conhecimentos, novas técnicas e novos olhares, o que 

permite com o novo conhecimento ter mais segurança para fomentar a aplicação das novas 

práticas, indicando e sugerindo às partes as possibilidades ofertadas pelo próprio Poder 

Judiciário, bem como podendo realizar um atendimento mais humanizado. 

Voltando a questão do que está contido na expressão “outros métodos consensuais”, que 

foi inicialmente abordado no item 2, mas que naquele momento não foi possível o 

aprofundamento, o Manual de Mediação Judicial do Conselho Nacional de Justiça ressalta a 

importância das práticas de resolução consensual, mas que é preciso realizar um trabalho para 

“preparar o jurisdicionado para utilizar, adequadamente, o sistema público de resolução de 

disputas bem como, quando possível, resolver seus próprios conflitos” (AZEVEDO, 2016, p. 

25). 

Consequentemente, é preciso a divulgação e o esclarecimento sobre a aplicação das 

práticas mediativas, que compreendem a negociação, a conciliação e a mediação, e ainda as 

práticas autocompositivas inonimadas, que não se enquadram no conceito de práticas 

mediativas mas que possuem relevante papel de prevenção de conflitos, destacando por 

exemplo, as palestras, workshops, aulas de comunicação não violenta, dentre outras 

(AZEVEDO, 2016, p.25). 

A partir deste novo olhar, o Conselho Nacional de Justiça tem admitido a utilização de 

vários métodos, além dos tradicionais e convencionais, e estão sendo realizadas oficinas que 

“possibilitam mudanças estruturais no modo de perceber e organizar as relações humanas 

(gestão de grupos e organizações) além de trabalhar a questão de responsabilidade, diminuindo 

a probabilidade de violência ou interações contraproducentes” (AZEVEDO, 2016, p. 25). 
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Com estas definições pode-se dizer que as práticas autocompositivas inominadas estão 

compreendidas na expressão “outros métodos consensuais”, trazidas pelo Código de Processo 

Civil. Assim, abarcariam toda técnica que tenha como finalidade o restabelecimento da 

comunicação entre as partes e que possa auxiliar na resolução dos conflitos. A partir dessa 

premissa, a Constelação Familiar, considerada como uma ferramenta de intervenção terapêutica 

que auxilia o indivíduo a ter uma nova consciência sobre o seu conflito, poderia ser enquadrada 

como uma das modalidades das práticas autocompositivas inominadas; sendo inclusive muito 

similar ao modelo de oficina narrada no Manual de Mediação Judicial do Conselho Nacional 

de Justiça. 

Da análise acima realizada, conclui-se que seria possível a inclusão da Constelação 

Familiar como ferramenta de solução de conflitos. 

4.3 Constelação Familiar e análise do Projeto de Lei 9.444/2017 

Ao realizar uma busca simples no site oficial do Conselho Nacional de Justiça, foi 

possível verificar que a Constelação Familiar vem sendo praticada em pelo menos 17 Tribunais 

em todo país, e nas mais diversas áreas do Direito, da área cível, passando pela área trabalhista 

e também pela penal, mas segundo a análise das reportagens, não existe padrão para a realização 

da mesma, fato que vem acarretando severas críticas e desconfiança para os não adeptos desta 

intervenção. 

Consta no site oficial do Conselho Nacional de Justiça que, no ano de 2012, o juiz Sami 

Storch testou a técnica da Constelação Familiar, na Comarca de Castro Alves, Município 

situado a 191 quilômetros da capital Baiana, e “das 90 audiências realizadas, nas quais pelo 

menos uma das partes participou da vivência de Constelações, o índice de conciliação foi de 

91%” (BRASIL, 2018). 

Apesar da prática ter ganhado status somente no ano de 2012, Storch conheceu a 

dinâmica antes mesmo de se tornar juiz, e vinha aplicando desde 2006, com pequenos 

movimentos sistêmicos, na Comarca de Amargosa, no Recôncavo Baiano e, inclusive, 

ministrando palestras sobre o tema, dando-se assim o início desta prática no poder Judiciário 

(BRASIL, 2017).Storch afirma que teve contato com o pensamento hellingeriano nos idos de 

2004, e aos poucos percebeu que “o conhecimento de tais ordens nos conduz a uma nova visão 

a respeito do Direito e de como as leis podem ser elaboradas e aplicadas de modo a trazerem 

paz às relações, liberando do conflito as pessoas envolvidas e facilitando uma solução 

harmônica” (STORCH, 2017). 
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E, aos poucos, o trabalho desenvolvido por Storch foi ganhando destaque e 

reconhecimento. No ano de 2015, o projeto “Constelações na Justiça” foi premiado com a 

menção honrosa do Prêmio Conciliar é Legal, realizado pelo Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), conferido na categoria Juiz Individual, pelos trabalhos desenvolvidos na comarca de 

Amargosa (Brasil, 2018). 

As notícias relativas a essa nova técnica, veiculadas na internet, ressaltavam o elevado 

índice de resolutividade dos conflitos judicializados, inclusive sendo noticiado que, por meio 

da prática da Constelação Familiar “um juiz da Bahia havia conseguido obter 100% de êxito na 

resolução de conflitos” (AZEVEDO, 2016).A partir de então, juízes, advogados, promotores de 

justiça e outros profissionais afetos ao mundo do Direito, começaram a se interessar pelo 

assunto e aos poucos foram surgindo outros projetos na mesma direção, como por exemplo, o 

projeto Constelar e Conciliar, desenvolvido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios (TJDFT). 

A expansão da Constelação Familiar no âmbito judicial levou Storch (2018) a 

denominar como Direito Sistêmico a inserção do pensamento hellingeriano no âmbito do 

Direito, e como ele mesmo afirma,” tal expressão surgiu da análise do Direito sob uma ótica 

baseada nas ordens superiores que regem as relações humanas, conforme demonstram as 

constelações familiares desenvolvida por Hellinger”. 

Aqui se faz necessário diferenciar o que compreende o Direito Sistêmico da intervenção 

terapêutica conhecida como Constelação Familiar. Ambas partem dos mesmos princípios 

basilares do pensamento de Hellinger, ou seja, a observação e o respeito às Ordens do Amor 

(leis sistêmicas), do pertencimento, da hierarquia e do equilíbrio e sua fundamentação 

fenomenológica. 

Conforme abordado no Capítulo 3, a Constelação Familiar foi definida como uma 

terapia naturista, incluída pelo Ministério da Saúde no rol das práticas integrativas, portanto 

considerada como uma intervenção terapêutica breve, devendo ser aplicada por um terapeuta 

naturista, podendo ser realizada em grupo ou em atendimento individual. Mas conforme foi 

observado, não há regulamentação para essa profissão até o momento, estando em trâmite 

projeto de Lei para tal fim. 

No ano de 2014, Storch escreveu um artigo que foi publicado na revista Entre Aspas, da 

UNICORP (do Tribunal de Justiça da Bahia), e na época ele compreendia o Direito Sistêmico 

como sinônimo da aplicação da Constelação Familiar, conforme se pode perceber de suas 

palavras: 
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Trata-se de uma abordagem sistêmica e fenomenológica, originalmente usada como 

forma de terapia, segundo a qual diversos tipos de problemas enfrentados por um 

indivíduo (bloqueios, traumas e dificuldades de relacionamento, por exemplo), podem 

derivar de fatos graves ocorridos no passado não só do próprio indivíduo, mas também 

de sua família, em gerações anteriores, e que deixaram uma marca no sistema familiar 

[...] Assim, o direito sistêmico vê as partes em conflito como membros de um mesmo 

sistema, ao mesmo tempo em que vê cada uma delas vinculada a outros sistemas dos 

quais simultaneamente façam parte (família, categoria profissional, etnia, religião, 

etc.) e busca encontrar a solução que, considerando todo esse contexto, traga maior 

equilíbrio e paz a todo o sistema (STORCH, 2017). 

Porém, entre os profissionais do Direito, várias questões foram levantadas a respeito 

desta prática, uma delas em relação à competência para ser o facilitador da Constelação 

Familiar, ou seja, quem teria capacidade para realizar a dinâmica, e críticas foram lançadas em 

torno da figura do juiz simultaneamente ser o facilitador. 

Diante do que foi visto no tópico anterior, em relação às práticas mediativas, é 

recomendado pelo legislador que o juiz busque o auxílio de profissionais de outras áreas do 

conhecimento, devidamente capacitados, para realizarem a conciliação ou a mediação, assim 

advertindo a importância do afastamento do juiz nesta esfera de atuação. De referida lógica, 

sendo aceita a Constelação Familiar como uma ferramenta de solução de conflitos, a mesma 

máxima deverá ser aplicada ao facilitador. 

Nada impede que o juiz, advogado, promotor de justiça, realizem cursos e se tornem 

terapeutas naturistas, podendo atuar como facilitadores de Constelação Familiar, mas não 

devem acumular os papéis simultaneamente. Pois, diante da recomendação legislativa, o juiz 

deverá solicitar o auxílio de outros profissionais. 

Dito isso, é certo que exige um amadurecimento do conceito para definir o que está 

compreendido na expressão Direito Sistêmico, mas não se reduz apenas à aplicação da 

Constelação Familiar no âmbito do poder Judiciário. O conhecimento das leis sistêmicas 

proporciona olhar para o conflito de forma ampla, pois convida a olhar para todo o sistema do 

jurisdicionado, possibilitando um trato humanizado. 

Em relação à expressão Direito Sistêmico, no site do Conselho Nacional de Justiça não 

consta uma definição concreta, por vezes foi possível perceber que Direito Sistêmico é tratado 

como sinônimo de Constelação Familiar, e o conceito de Constelação Familiar não há consenso 

nas matérias, sendo denominada como terapia, método terapêutico ou psicoterapia. 

Posteriormente, foi feita uma análise referente a como são realizadas as práticas da 

Constelação Familiar, e não existe uma sistematização; em cada localidade é efetuada de forma 

distinta, por exemplo: em Cuiabá, na 1º Vara Especializada de Violência Doméstica e familiar, 

“foram realizados exercícios sistêmicos no lugar da constelação propriamente dita, a fim de 
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otimizar o tempo disponível” (Brasil, 2016); na Vara Cível e de Família do Núcleo Bandeirante, 

no Distrito Federal (DF), “as pessoas participam e assistem à dinâmica , coordenada por uma 

psicóloga voluntária” em encontros realizados mensalmente (Brasil, 2018); em Pernambuco, 

“a juíza Wilka Vilela Domingues, titular da 5ª Vara de Família e Registro Civil da Capital, 

utilizou o método em 30 processos de alto litígio, convidando os casais das ações para a palestra 

e vivência sobre a Constelação Familiar Sistêmica como instrumento de resolução de conflitos 

no Poder Judiciário” (BRASIL, 2016). 

Percebe-se, dos dados acima coletados, que a prática da Constelação Familiar fica a 

critério dos mentores dos projetos apresentados e aprovados pelos Tribunais. Talvez, por ser 

um método fenomenológico, tal possibilidade seja permitida, e não haveria problemas maiores 

em relação à diversidade de formas a serem realizadas, pois diante deste pensamento as coisas 

surgem como surgem! 

As dinâmicas são realizadas por meio de palestras, para trazer conhecimento sobre o 

tema aos participantes, com a realização de exercícios sistêmicos, que auxiliam a percepção dos 

sentidos, ou mesmo por meio de vivências. Todas essas formas são possíveis por terem a 

finalidade de trazer à consciência do participante algum comportamento que antes não era 

possível perceber, e que ao perceber, possa agir de forma diferente em direção à construção de 

uma solução. 

No entanto, é certo que essa diversidade de formas de realização da Constelação 

Familiar acarretou desconforto e desconfiança dos operadores do Direito, e daqueles que 

desconhecem a prática, principalmente por não oferecer a segurança jurídica do procedimento. 

Conforme já foi abordado, o Código de Processo Civil é o diploma legal que traça as 

normas de como todos devem atuar no curso do processo, e ao inserir uma prática deverá ter 

um mínimo de regramento, caso contrário poderá resultar em questionamentos de sua 

aplicabilidade, resultando inclusive em nulidade processual. Fato que aconteceu em um 

processo no Estado do Rio Grande do Sul, quando a Constelação Familiar foi utilizada como 

meio de prova de uma alienação parental, conforme se destaca: 

DINÂMICA SISTÊMICA DAS CONSTELAÇÕES FAMILIARES COMO 

TÉCNICA PARA REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. NÃO CABIMENTO. 

AUSÊNCIA DO STANDARD DA PROVA CLARA E CONVINCENTE. 

PRESENÇA DE ELEMENTOS DE PROVA CONTRÁRIOS À OCORRÊNCIA DE 

ABUSO. RESTABELECIMENTO DAS VISITAS. INTEMPESTIVIDADE 

RECURSAL. [...] MÉRITO um dos objetivos do Processo Civil atual é criar 

condições para que o juiz possa proferir decisão de forma mais rente à realidade fática 

subjacente à causa e, desse modo, proporcionar às partes a obtenção de solução de 

mérito justa, efetiva e em prazo razoável (art. 4º e 6º do CPC). E é justamente no 

âmbito desse novo paradigma e base de princípios do Processo Civil atual que, pela 

via CONCILIATÓRIA, situa-se a dinâmica sistêmica das Constelações Familiares e 
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o Direito Sistêmico. Consequentemente, a segunda tentativa de perícia neste processo 

(laudo de fl. 336/340), realizada por psicóloga, mas com base na técnica da dinâmica 

sistêmica das constelações familiares, muito antes de não atender ao standart da prova 

clara e convincente, sequer se trata de prova pericial. Não se está a negar a utilidade 

e a relevância da técnica da dinâmica sistêmica como um instrumento eficaz para 

obtenção de uma conciliação qualificada, com potencial de oferecer ao jurisdicionado 

uma efetiva restauração de conflitos familiares, dando concretude a uma Cultura da 

Paz (TJ-RS – AC: 70076720119 RS, Relator: Rui Portanova, data de julgamento 

30/08/2018, Oitava Câmara Cível, data de publicação Diário da Justiça dia 

11/09/2018). 

Neste julgado, a magistrada rechaçou a primeira perícia e requereu nova perícia, e a 

psicóloga designada utilizou a prática da Constelação Familiar, realizando entrevistas com as 

partes do processo por meio de dinâmica sistêmica, tendo ocorrido em dois encontros, com 

duração de duas horas cada, em um intervalo de dois meses entre eles, resultando em um laudo 

pericial, com as informações obtidas através da intervenção terapêutica (JUSBRASIL, 2018). 

O fato que chama a atenção neste caso foi a exposição dos jurisdicionados, pois não 

deve a Constelação ser tida como perícia, visto que por ser uma intervenção terapêutica, o que 

for observado durante a dinâmica deve ser respeitado como uma informação do sistema daquela 

pessoa, fazendo parte de sua intimidade. 

 Sob outra perspectiva, a Constelação Familiar sendo enquadrada como método de 

resolução de conflitos deve receber o mesmo tratamento da conciliação e da mediação, qual 

seja, aos jurisdicionados caberá a autonomia da vontade em participar ou não da prática; desta 

forma, não serve como instrumento de revelação da verdade, não podendo ser considerada um 

meio de prova. Torna-se evidente que a diversidade de projetos e da ausência de requisitos 

mínimos para aplicação da Constelação Familiar no curso do processo civil acarreta situações 

como essa destacada. 

Em outra vertente foi possível encontrar durante as pesquisas realizadas, um acordão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, referente a um processo com pedido de guarda, no qual 

o Desembargador utilizou do conhecimento hellingeriano para fundamentar seu voto: 

De igual modo, ele, B., é reconhecido como “irmão” pelos irmãos: integra, assim, a 

concepção psíquica de todos como parte da família. Esse detalhe é importante para a 

compreensão da noção de pertencimento, fenômeno que indica que a existência e 

presença de B. na família natural é algo importante não só para ele, mas, igualmente 

para seus irmãos, já que todos compõe esse sistema familiar. A este título, mister 

referir à técnica da Constelação Familiar, já adotada com sucesso pelo Judiciário 

brasileiro. Diz ela: “Pertencer é antes de tudo um sentimento natural, uma necessidade 

de qualquer ser humano. Cada pessoa que nasce ou é vinculada a um sistema, necessita 

ser reconhecida como membro integrante e respeitada no seu lugar e papel dentro 

deste mesmo sistema. No sistema familiar os membros são únicos e todos tem direito 

de pertencer. Isso equivale dizer que ninguém pode ser excluído não importando suas 

características, dificuldades ou virtudes pessoais. Todos são importantes. Quando 

ocorre uma exclusão no sistema familiar acontece um desequilíbrio.” 

(http://fgmaster.com.br/leis-sistemicas-2-o-pertencimento/) TJ-GO APELAÇÃO 

CÍVEL Nº 0216812.18.2016.8.09.0012, RELATOR FÁBIO CRISTÓVÃO DE 

http://fgmaster.com.br/leis-sistemicas-2-o-pertencimento/
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CAMPOS FARIA. Data do julgamento 26/03/2019, 3ª Câmara Cível, data da 

publicação 26/03/2019 

Neste caso, o Desembargador se utilizou das Ordens do Amor não como fundamento 

jurídico, mas como uma forma de olhar para a família e o contexto que o conflito estava 

inserido, realizando uma olhar sistêmico sobre o caso concreto e, porque não dizer, um olhar 

humanizado, compreendendo as dinâmicas da família de acordo com o pensamento de 

Hellinger. 

Verifica-se que várias são as formas que estão sendo aplicadas à Constelação Familiar 

no judiciário, e na tentativa de sistematizar a prática e inclui-la como um instrumento de 

mediação foi proposto no ano de 2017, por meio da Associação Brasileira de Constelações 

Sistémicas, o Projeto de Lei nº 9.444, e ao ser encaminhado para a Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania foi requerido a realização de seminário para debate sobre o tema e seus 

desafios. No ano de 2018, com a transição Presidencial, o Projeto foi arquivado e no dia 

03/04/2019 foi solicitado o desarquivamento, estando na Mesa Diretora da Câmara dos 

Deputados desde o dia 10/04/2019 (BRASIL, 2019). 

Aludido Projeto de Lei pretende estabelecer como deverá ser realizada a Constelação 

Sistêmica como método de solução de conflitos. Ao analisar o texto da proposta, foi possível 

perceber a construção do texto nos moldes do disposto na Lei de Mediação (Lei 13.140/2015), 

inclusive em alguns artigos ocorreu apenas a substituição da palavra mediação por constelação, 

e neste sentido traz mais problemas do que solução, pois o instituto a ser regulamentado não é 

análogo à mediação! 

O projeto em trâmite pode ter nascido de uma boa intenção, diante de uma incerteza 

instalada, mas é confuso e contraditório, primeiro pelo enquadramento errôneo, a constelação 

não é um método autocompositivo nos moldes da mediação, pois uma das características deste 

método é a presença de ambas as partes na audiência, para que juntas possam construir o acordo, 

já a Constelação Familiar não exige a presença de ambas, e pode ser realizada com apenas uma 

delas. 

Em outro ponto do texto proposto traz outra contradição, no § 1º do art. 6º prevê que “o 

constelador conduzirá o procedimento de comunicação entre as partes”; aqui a confusão foi um 

tanto maior, primeiro porque não necessariamente as partes estarão presentes durante a prática, 

e segundo que a dinâmica não se trata de técnica de comunicação e sim da observação do 

sistema familiar por meio do posicionamento dos membros da família. 

Além do mais, o texto enquadra a Constelação Familiar como atividade técnica 

terapêutica, não obstante, como visto no capítulo 3, a Constelação Familiar não é considerada 
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como atividade técnica, segundo o Ministério da Saúde é tida como uma terapia naturista, e no 

contexto judicial, segundo o Manual de Mediação Judicial do Conselho Nacional de Justiça, 

pode ser considerada como prática autocompositiva inominada e não como prática 

autocompositiva mediativa. 

O Comitê Brasileiro de Arbitragem, quando a Comissão de Constituição e Justiça 

solicitou a realização de seminário para fomentar o debate sobre o tema, emitiu parecer 

contrário ao referido Projeto de Lei. Ressalta o parecer as contradições contidas no projeto de 

Lei, e destaca que o Projeto não soube explicar o enquadramento para a Constelação Familiar: 

Com efeito, parece que o PL 9444/2017 não distingue ao certo (i) se busca disciplinar 

a Constelação Sistêmica (vide art. 1º), ou (ii) na medida em que a considera como 

“um instrumento a ser empregado como solução alternativa de conflito, em uso 

conjunto ou anterior à mediação”, pretende inseri-la no ordenamento jurídico como 

mais um método de solução extrajudicial de conflito (vide proposição do PL), ou (iii) 

ainda e por fim, se tenciona acomodá-la como uma atividade técnica terapêutica a ser 

praticada no âmbito do Poder Judiciário para propiciar a solução de controvérsias 

(Comitê Brasileiro de Arbitragem, 2019) (Anexo I). 

A preocupação do Comitê é legítima, tendo em vista a existência de incongruências 

textuais contidas no projeto em trâmite, e que precisam ser de fato repensadas e discutidas para 

um melhor enquadramento. 

Mesmo sem um dispositivo legal autorizando a prática, foi possível perceber que a 

Constelação Familiar está sendo aplicada em vários Tribunais sem qualquer parâmetro ou 

diretriz, sendo realizada em grupo, sob a condução de psicólogos ou juízes, ou até mesmo 

realizada durante a audiência de instrução e julgamento. 

Mas esse movimento de criar um olhar diferente ao conflito não ficou apenas dentro dos 

muros do Poder Judiciário, também vem ganhando adeptos entre os advogados, promotores de 

justiça e defensorias públicas. 

No curso desta pesquisa, realizada com base na análise documental, bibliográfica e 

também da prática em cursos e palestras sobre o tema, foi percorrido uma estrada entre a seara 

do direito, com seu campo rígido, das leis e seus institutos, e a seara da psicoterapia, que é mais 

flexível, subjetiva e sensível, bem como navegou-se entre a ciência cartesiana e a holística, 

chegando ao campo da fenomenologia, da observação das coisas como elas se mostram. Esta 

viagem entre esses dois mundos tão distintos e ao mesmo tempo tão conexos, possibilitou a esta 

autora uma percepção da Constelação familiar como uma ferramenta que auxilia a compreensão 

de alguns comportamentos humanos diante de um conflito existente, seja ele de foro íntimo, 

familiar ou social. 
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A Constelação familiar não é mágica, nem tão pouco promete a salvação de todas as 

mazelas do mundo, trata-se de mais um instrumento, dentre muitos outros já disponíveis aos 

jurisdicionados, em prol da oportunidade de solução de conflitos, possibilitando uma nova 

abordagem, uma nova leitura da situação vivida, e quiçá uma outra forma de agir diante do 

conflito aparente, o que poderá acarretar na solução do mesmo. 

Tal, premissa é a mesma aplicada para a mediação de conflitos, incorporada ao sistema 

processual civil, a grande diferença está em sua forma e não no objetivo final que é a 

possibilidade de restauração da relação. A Constelação Familiar e a mediação proporcionam às 

partes uma reflexão sobre a relação e fornece a oportunidade de restabelecimento dela. As 

diferenças referem-se que na mediação exige-se a presença de ambas as partes envolvidas no 

conflito, é uma fase processual, a lei exige uma capacitação mínima e a há predeterminado um 

tempo para sua realização. Já a Constelação Familiar não se enquadra como prática mediativa, 

mas pode ser enquadrada como práticas inominadas autocompositivas, que podem ser 

oferecidas pelos Tribunais, desde que respeitada a autonomia das partes em participar. 

Diante dos dados coletados e analisados, pôde-se perceber que a falta de sistematização 

da aplicabilidade da Constelação familiar, não só na área do direito, como também na seara da 

saúde, gera insegurança e críticas severas. Mas, não há nenhum dispositivo legal que aponte 

para a proibição de referida prática; dito isto, o que se faz necessário são maiores estudos para 

verificação da aplicabilidade dessa intervenção no curso do processo civil. 

4.4 Funções essenciais à justiça: Direito Sistêmico nas OABs no Brasil  

Para que haja uma mudança de atuação nos processos cíveis, conforme proposta pelo 

Código de Processo Civil, se faz necessária a mudança de atuação também por parte dos 

advogados. 

Falar em Poder Judiciário sem incluir a Ordem dos Advogados do Brasil refletiria em 

um poder capenga, visto que, para a existência de um processo, é necessário o agir do advogado, 

em razão do princípio da inércia estabelecido por nossa legislação, atribuindo ao advogado a 

prerrogativa da capacidade postulatória, ao lado da Defensoria Pública. 

O sistema de administração da justiça é compreendido pela Magistratura, Ministério 

Público, Advocacia e Defensoria Pública, e para que a proposta trazida pelo processo civil seja 

implementada, todos esses atores precisam perceber e se familiarizar com uma postura 

colaborativa. 

O movimento que surgiu no Poder Judiciário, por meio do Juiz Sami Storch, refletiu na 

esfera da advocacia, dado que, com o advento da implementação da Cultura da Paz promovida 
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pelo Conselho Nacional de Justiça, os advogados também foram chamados a participar desta 

responsabilidade da busca para a solução para os conflitos. 

Além da modificação legislativa trazida pelo Código de Processo Civil, conforme já 

mencionado, no ano de 2015 o Código de Ética da OAB, em seu inciso VI, parágrafo único, do 

art. 2º, estabeleceu como dever do advogado, “estimular, a qualquer tempo, a conciliação e a 

mediação entre os litigantes, prevenindo, sempre que possível, a instauração de litígios”. 

Nesta perspectiva, foi atribuída à classe de advogados uma atuação diferente da 

tradicional, passando de peticionadores e litigantes para uma postura mais resolutiva e negocial, 

incentivando ao cliente a prática da autocomposição, com o intuito de evitar a propositura de 

ações judiciais de forma temerária. 

Quando é deflagrado um conflito na sociedade, normalmente é em busca do advogado 

que a pessoa se dirige, assim sendo, a responsabilidade do advogado está em acolher o 

conflitante, explicando ao mesmo quais as possibilidades para solução daquela demanda, 

informando das consequências pela escolha e os benefícios de uma possível composição 

amigável, se for o caso. 

Não basta a imposição de uma Lei para mudança de comportamento, e nesta onda da 

pacificação é necessário olhar para os cursos de formação profissional que formarão os futuros 

construtores do direito, e com esta preocupação de formar profissionais com habilidades em 

cooperação e resolução foi promulgada a Resolução CNE/CES n. 5/2018 do Ministério da 

Educação (MEC), homologada pela Portaria nº 1.351/2018, que inseriu na grade curricular a 

obrigatoriedade da disciplina de mediação. 

Aos poucos foi sendo compreendido que o advogado tem como função não só a defesa 

dos direitos, judicializando-os, mas também a de realizar o tratamento adequado do conflito, 

significa dizer que, diante do sistema multiportas e das várias possibilidades existentes em 

relação à forma de solução das controvérsias, deverá o advogado realizar o diagnóstico para 

saber a qual método deverá levar a questão; para tanto, este precisa conhecer os métodos 

existentes. 

Em relação ao Direito Sistêmico, e mesmo diante de poucos estudos científicos na área, 

foram sendo criadas Comissões de Direito Sistêmico em todo país, a primeira foi instituída no 

Estado de Santa Catarina, em 12/04/2017, capitaneada pela advogada Eunice Schlieck, cujo 

propósito era: “Difundir o uso das Constelações Sistêmicas para reduzir a judicialização é o 

objetivo da comissão criada pela OAB/SC” (OAB/SC, 2017). 
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Segundo levantamento realizado junto aos sites oficiais das OABs, foi constatado que 

no ano de 2017 foram instituídas 12 (doze) comissões de Direito Sistêmico, sendo 4 (quatro) 

no Estado de Santa Catarina, 4 (quatro) no Estado de São Paulo, 2 (duas) em Minas Gerais, 1 

(uma) no Ceará e outra no Rio de Janeiro. 

De acordo com a tabela abaixo, construída pela autora, pode ser verificada a linha 

cronológica de instituição das Comissões no ano de 2017, ano este considerado inaugural para 

o movimento do pensamento sistêmico, na categoria da advocacia. 

Quadro 2. Primeiras Comissões de Direito Sistêmico da OAB. 

Cidade / Estado Data da criação 

Santa Catarina/SC 12/04/2017 

Balneário Camboriú/SC 19/06/2017 

Itajaí/SC 20/06/2017 

Tatuapé/SP 01/08/2017 

Belo Horizonte/MG 10/08/2017 

Juazeiro do Norte/CE 27/08/2017 

Araranguá/SC 25/09/2017 

Lapa/SP 03/10/2017 

Itajubá/MG 07/11/2017 

Franca/SP 17/11/2017 

Rio de Janeiro – RJ 27/11/2017 

São Carlos/SP 06/12/2017 

Fonte: Elaboração da autora. 

No ano de 2018 o movimento foi muito maior, sendo constituídas mais 25 (vinte e cinco) 

Comissões de Direito Sistêmico, estando estas distribuídas nos Estados de São Paulo, Paraná, 

Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Pernambuco, Mato Grosso do Sul e Alagoas. 

E, segundo informações coletadas junto à primeira Comissão de Santa Catarina, no ano 

de 2020, até o mês de fevereiro, já somam 106 (cento e seis) Comissões, que estão a serviço 

para estudos das leis sistêmicas, com o fito de realizar um atendimento humanizado, 

compreendendo o contexto inserido da controvérsia. 

Por ser um movimento novo e ainda em construção, muitos questionamentos são 

levantados sobre o que está compreendido nas expressões Direito Sistêmico e Constelação 

Familiar. E, recentemente, no dia 05/02/2020, houve o lançamento da Cartilha da Comissão de 

Direito Sistêmico da OAB/SC, esta constituída no ano de 2017, onde deu-se a construção do 

conceito diferenciando a Constelação Familiar do Direito Sistêmico e assim considerando: 
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A Constelação Familiar é um processo terapêutico que auxilia na identificação e 

tratamento de desequilíbrios físicos e psíquicos [...]. 

Direito Sistêmico, segundo a presidente da primeira Comissão de Direito Sistêmico 

do país na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB em Santa Catarina, Eunice 

Schlieck, é um campo de conhecimento, revelado pela observação fenomenológica de 

que todas as manifestações de vida são redes formadas por subjetividades e 

necessidades singulares, que oferece elementos para o exercício de uma Justiça mais 

humana e pacificadora. (ebook) (OAB/SC, 2020). 

Esta parte do trabalho se propôs a trazer um panorama geral da criação das Comissões 

de Direito Sistêmico em todo o Brasil, como demonstrativo de que essa expansão deste 

movimento não apenas ocorra dentro dos muros do Poder Judiciário, mas também em outras 

esferas do direito. 

Dos dados analisados neste tópico, foi possível perceber que muitos advogados estão 

aderindo aos métodos consensuais de solução de conflitos, e incluindo os estudos da 

Constelação familiar no seu dia-a-dia; mas no âmbito da advocacia foi cunhado o termo Direito 

Sistêmico, e muito ainda tem a ser pesquisado sobre qual seria o papel do advogado nesta nova 

perspectiva. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Viver em sociedade não é uma das tarefas mais fáceis de se lidar; se por um lado 

possibilita a união e a cooperação, por outro proporciona a competição, a oposição e a 

incidência de conflitos interpessoais ou intergrupais, e desta dinâmica é necessário a elaboração 

de normas de ordem moral, religiosa e/ou as instituídas pelo Estado para conter os 

comportamentos, na intensão de que haja um convívio harmonioso entre os indivíduos. 

O conflito e as possibilidades de sua resolução são o pano de fundo desta pesquisa, 

que teve como proposta analisar como a terapia familiar em grupo, desenvolvida por Bert 

Hellinger e conhecida como Constelação familiar, foi inserida ao campo do direito, como 

método de solução de conflitos no curso do processo civil. 

 A hipótese inicial levantou a questão se tal inserção poderia estar afrontando aos 

princípios estabelecidos pelo Estado de direito, em especial a legalidade, pela ausência de 

regramento; da laicidade por ser a Constelação familiar considerada mística ou com conotações 

religiosas, e da legitimidade, no conceito de competência para aplicação da prática. 

Diante do objeto de estudo, foi abordado no item 2 deste trabalho a construção dos 

pilares do Estado Moderno, o qual chamou para si a responsabilidade de resolução dos conflitos, 

ressaltando e fortalecendo a heterocomposição estatal, o que em um primeiro momento foi de 

suma importância para que houvesse o afastamento dos dogmas religiosos sobre as normas de 

comportamento, e que trouxe a legalidade e o afastamento de atos arbitrários realizados pelos 

soberanos. 

Este fortalecimento da heterocomposição estatal e da massificação das demandas 

propostas resultou em uma crise judicial, com acúmulo de processos sem resolutividade nos 

escaninhos do Poder Judiciário, fato este constatado pelo Conselho Nacional de Justiça, que 

apontou elevada taxa de congestionamentos chegando a índices de 74,5%, tornando o processo 

moroso e ineficaz. 

Conforme a Resolução nº 125 do Conselho Nacional de Justiça coube ao Poder 

Judiciário a tarefa de fomentar a prática de outros métodos de solução no curso do processo 

civil, sendo inserido no rito processual a conciliação e a mediação; e nesta esteira, a Constelação 

familiar começou a ser aplicada no âmbito judicial, com seu precursor o Juiz Sami Storch.  

Foi analisado no tópico 3 a base do pensamento de Bert Hellinger o qual entende que o 

comportamento do indivíduo é influenciado por leis sistêmicas, que estão interligadas ao 

sistema familiar, estas leis são conhecidas como ordens do amor, são elas o pertencimento, 
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hierarquia e equilíbrio. Não se quis neste trabalho, abordar a eficácia ou não das referidas 

ordens, mas sim explicar do que se tratam e como elas são reconhecidas no estudo de Hellinger. 

Uma vez compreendido essas bases, foram analisados os dados afetos à área da saúde e 

tendo sido demonstrado que, no ano de 2018, a Constelação familiar foi incluída e considerada 

como prática integrativa e complementar, por meio da Portaria Ministerial nº 702 publicada 

pelo Ministério da Saúde. 

E para estudar as duas áreas do saber que envolve esse trabalho, saúde e direito, no 

item 3, foi realizada análise de dados com o intuito de traçar como a Constelação familiar foi 

inserida no poder judiciário, como uma forma de resolução de conflitos no curso do processo 

civil, bem como foi realizado uma análise documental como fonte a legislação vigente e os 

projetos de lei existentes sobre a temática. 

Neste ponto da pesquisa, foi verificado a mitigação da heterocomposição estatal com 

a reinserção de novos modelos de solução de controvérsias judicializadas e, em especial, a 

implementação do conceito do sistema multiportas, o qual entende que cada conflito tem sua 

singularidade, e diante destas deverá ser destinado ao melhor método adequado e 

disponibilizado pelo sistema judicial. 

Após análise destes pontos acima descritos, foi analisado como o Conselho Nacional 

de Justiça vem fomentando essas novas práticas, e mais especificamente, como vem percebendo 

e permitindo a expansão e a aplicação da Constelação familiar como método de solução de 

conflito no curso processual, e se faz distinção entre Constelação familiar e Direito Sistêmico.  

Diversos caminhos poderiam ser utilizados para responder as questões por este 

trabalho levantadas. Para atingir o objetivo proposto, optou-se pela escolha como metodologia 

uma abordagem qualitativa e exploratória, com análise documental e levantamento dos dados 

e a interpretação dos mesmos, de acordo com o objeto do estudo. 

No início não houve a preocupação com a análise do documento em si, mas, diante de 

um tema que pouco tinha sido explorado, quando da realização do projeto de pesquisa, foi 

necessário obter informações por meio das fontes primárias, como vídeos, palestras, notícias 

veiculadas nos sites, legislação, resoluções, todas estas conjugadas com as bibliografias afetas 

ao tema, em especial as escritas por Bert Hellinger, com o objetivo de conhecer os caminhos 

percorridos para a elaboração da Constelação familiar e de como esta vem sendo percebida 

pelos órgãos fiscalizatórios da saúde e pelo Poder Judiciário. 
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E como fontes secundárias foram utilizadas livros e artigos científicos, que auxiliaram 

a identificar o eixo teórico para construção deste trabalho, em especial em busca de estabelecer 

os princípios basilares do direito para abarcar uma técnica advinda da psicoterapia. 

É importante destacar que não teve como objetivo a verificação sobre a eficácia ou não 

da prática da Constelação familiar no âmbito do Poder Judiciário, e sim buscou analisar em que 

área do saber ela se encontra, e qual a sua definição, para depois verificar se o ordenamento 

jurídico brasileiro, diante dos princípios da legalidade, laicidade e legitimidade, permitiriam 

que essa prática fosse incorporada como método de solução de conflitos no curso do processo 

civil. 

E de acordo com os dados coletados e analisados, foi possível concluir que a 

Constelação familiar de Hellinger tem uma abordagem fenomenológica em consonância com a 

teoria do método filosófico fenomenológico de Husserl, o qual concebe o conhecimento a partir 

da interação de duas consciências: consciência-mundo e consciência-dado, superando a 

dicotomia do sensível e do inteligível. 

De forma similar ocorre na Constelação familiar, para Hellinger, as Ordens do Amor 

estão intrinsicamente associadas à consciência, e trata de três tipos de consciência, a pessoal, a 

coletiva e a universal. E para a consciência pessoal, há um sentimento de leveza, de inocência, 

pois o indivíduo sente que pertence, que faz parte, age com a boa consciência da família ou do 

grupo. Neste sentido seria dizer que ao agir conforme seu grupo entende como correto. 

Nesta perspectiva, pôde-se perceber que da realização da prática da Constelação é 

possível levar o indivíduo a perceber o conflito sob uma nova perspectiva e que pode trazer 

uma solução, devido à consciência da situação e da nova percepção do fato. 

 Foi possível verificar que a Constelação familiar sofreu e sofre severas críticas por ser 

tida como mística ou como prática religiosa, desta forma não poderia ser admitida no curso do 

processo civil, pois estaria afrontando o princípio da laicidade estatal. 

Neste ponto, estamos diante de um terreno arenoso e de difícil trato, por gerar questões 

polêmicas, mas de forma objetiva, e dos dados analisados, a ciência contemporânea vem 

apontando a distinção entre religião e espiritualidade, assim a religião é uma prática escolhida 

pelo indivíduo, e a espiritualidade existe independentemente da uma escolha, ela existe e faz 

parte do indivíduo. Sob esse ângulo, não estaria, a princípio, a prática da Constelação familiar 

afrontando o princípio da laicidade, caso reconhecida como método de solução de conflitos 

aplicado pelo poder estatal. 
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Outro princípio analisado foi o da legalidade; neste ponto, foram analisados os textos 

normativos vigentes, iniciando com a redação da Resolução nº 125 do Conselho Nacional de 

Justiça, que trouxe para o Poder Judiciário a responsabilidade de viabilizar um tratamento 

diferente ao conflito, além da subsunção do fato a norma. Nesta perspectiva, o conflito passou 

a ser visto não só como litígio jurídico, mas também como uma lide sociológica, 

compreendendo-o como algo mais complexo do que somente o reportado nas petições jurídicas. 

Arrisca-se aqui dizer que essa nova perspectiva faz com que o construtor do direito faça uma 

leitura holística do conflito, holística no contexto de um todo maior no qual aquele indivíduo 

se encontra. 

Outro dispositivo analisado foi o Código de Processo Civil, em especial o contido na 

redação do § 3º, do artigo 3º do Código de Processo Civil, que ao empregar o termo “outros 

métodos”, além da conciliação e da mediação, possibilitou uma interpretação extensiva, 

podendo ser sugeridas várias outras formas de solução consensual. 

Também foi analisado o contido no Manual de Mediação Judicial do Conselho 

Nacional de Justiça, no qual traz em seu bojo duas espécies de métodos de composição 

consensual, sendo divididas em práticas mediativas, aqui incluindo a negociação, mediação e 

conciliação, e de outro lado as práticas autocompositivas inominadas, nas palavras do autor, 

compreendidas em todos aquelas que “ claramente não podem ser definidas como práticas 

mediativas, mas que possuem relevante papel de prevenção de conflitos” (AZEVEDO, 2016, 

p. 25), sendo admitidas várias formas de intervenções possíveis, como por exemplo palestras. 

Com isso, concluiu-se que diante desta cláusula geral, e do conceito de espécies de 

métodos de composição consensual, poderá a Constelação familiar ser considerada como uma 

ferramenta de solução de conflitos, caracterizada como práticas autocompositiva inominada, e 

neste ponto o princípio da legalidade estaria sendo respeitado. 

Outra questão levantada neste trabalho diz respeito à legitimidade, no sentido de 

identificar quem seria o sujeito legítimo para realizar a condução de uma Constelação familiar 

no curso do processo. Para poder responder a esta questão, foi preciso primeiro realizar a análise 

do enquadramento da Constelação junto às instituições fiscalizadoras da atividade do 

profissional da saúde.  

De acordo com os dados coletados e analisados, foi possível verificar que no ano de 

2018, a Constelação familiar, foi incluída e considerada como prática integrativa e 

complementar, por meio da Portaria Ministerial nº 702, publicada pelo Ministério da Saúde. E 

o Conselho Nacional de Medicina, em nota, desaprovou a referida portaria que inseriu 10 novas 
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práticas integrativas. Dos dados coletados, foi possível verificar que não houve uma 

manifestação específica contra a prática da Constelação familiar, mas sim da inserção das novas 

modalidades, sob o argumento de não reconhecimento científico das práticas integrativas. 

Mesmo diante desta nota, o Ministério da Saúde manteve a portaria e a Constelação familiar 

está sendo utilizada no Sistema único de Saúde, como terapia naturista. 

Após a análise dos dados, pôde-se constatar que a Constelação não é uma terapia contida 

no conceito tradicional, no qual o terapeuta acompanha o desenvolvimento de seu cliente até 

que venha a receber alta; não, a Constelação, no entendimento dessa autora, é condizente com 

o de Cristina Llaguno, que considera como uma intervenção terapêutica, pois pode ser feita 

uma única vez, e o indivíduo encontrar a sua cura. Observe que o termo cura está ligado a área 

da saúde; para Hellinger significa ter uma nova consciência a respeito da situação levada para 

a sessão de constelação e que a partir dessa nova consciência o indivíduo poderá agir de forma 

diferente, e talvez encontrar uma melhor solução para a questão conflituosa apresentada. 

Portanto, está delimitado que a Constelação familiar é uma espécie de intervenção 

terapêutica, não só pela base teórica em que foi construída, mas também por estar legitimada 

pela Portaria Ministerial. A questão que ora se levanta é, quem poderá ser considerado terapeuta 

para realização desta prática? 

Neste ponto da pesquisa foi observado que, de acordo com o Ministério da Saúde, caberá 

ao terapeuta naturista exercer essa função, mas constatou-se que não há regramento sobre a 

matéria, estando em curso no Congresso Nacional o projeto de Lei 174/2014 (anexo III) para 

regulamentação desta profissão; enquanto isso qualquer pessoa pode ser tida como facilitador 

de Constelação familiar, ao fazer os cursos que estão disponibilizados no mercado, sem que 

haja qualquer tipo de exigência quanto à carga horária ou outro requisito mínimo. 

Já na seara do direito foi observado que também está em tramitação projeto de Lei nº 

9.444/17 (Anexo I), para a regulamentação do procedimento da Constelação familiar no curso 

do processo civil, o qual indica requisitos mínimos para ser considerado constelador. Esta 

proposta legislativa teve repercussão negativa, ensejando inclusive a manifestação contrária por 

parte do Comitê Brasileiro de Arbitragem (Anexo II). 

Não tem aqui a autora a pretensão de esgotamento da matéria, muito ainda há que se 

pesquisar, mas como fechamento deste trabalho, diante da análise dos documentos levantados 

para essa pesquisa, conclui-se que a Constelação familiar pode ser considerada como uma das 

práticas autocompositivas inominadas admitidas pelo Conselho Nacional de Justiça, mas 

entende essa autora que referida prática deve ser aplicada por um profissional capacitado e sem 
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poder decisório. Deve tal possibilidade ser disponibilizada para as partes, cabendo a estas dizer 

se aceitam ou não participar, preservando assim a autonomia da vontade e, de outro lado, que 

o juiz se socorra de auxiliar da justiça, em prestígio ao princípio da imparcialidade do julgador 

quando do exercício de sua atividade judicante e também para preservar o princípio da 

confidencialidade do procedimento, tal qual ocorre na conciliação e na mediação (e na Justiça 

Restaurativa). 

Já em relação ao termo Direito Sistêmico, não foi objeto de estudo deste trabalho, apenas 

houve um levantamento de informações, em que foi possível verificar que não se trata de um 

novo ramo, mas que vem sendo diferenciado do conceito de Constelação familiar. Novos 

estudos precisam ser realizados para compreender o que vem a ser considerado Direito 

Sistêmico como postura sistêmica diante do conflito. 

Também não foi objeto de estudo a questão relativa à atuação do profissional do direito 

ser simultaneamente advogado/facilitador, juiz /facilitador, promotor/facilitador, pesquisas 

mais aprofundadas precisarão ser feitas a fim de elucidar quais seriam os requisitos mínimos, 

os efeitos desta atuação em vários papéis, bem como os impactos que podem acarretar nos 

conselhos de ética de cada profissão. 

Assim, ao fim deste trabalho, percebe essa autora que é apenas o início de outras 

indagações, abrindo assim espaço para outros começos. 
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ANEXO 1 – PROJETO DE LEI 9.444 
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ANEXO 2 – PARECER CONTRÁRIO 

 



 
 

96 
 

 



 
 

97 
 

 

  



 
 

98 
 

ANEXO 3 – PROJETO DE LEI 174 
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